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Resumo 
 
O trabalho de investigação apresentado versa sobre a Oposição nas Eleições Presidenciais 
Portuguesas de 1958: protagonistas, estratégias e balanço. Assim, o estudo está dividido em 
três capítulos, sendo que o primeiro diz respeito ao enquadramento teórico e concetual do 
estudo, tendo como matriz a caraterização do regime do Estado Novo. No segundo capítulo 
abordamos o processo eleitoral, os seus atores e estratégias, destacando a candidatura do 
general Humberto Delgado e as consequências do resultado do ato eleitoral. O capítulo 
terceiro, intitulado “memórias políticas”, diz respeito ao trabalho de carácter empírico da 
dissertação, onde damos conta do protocolo metodológico utilizado (entrevista 
semiestruturada e análise de conteúdo). Tendo como meta principal o estabelecimento de 
pontes entre quatro entrevistas feitas a figuras relevantes da sociedade portuguesa – Adriano 
Moreira, Sérgio Ribeiro, Mário Tomé e Edmundo Pedro - e a contextualização teórica 
apresentada, foram posteriormente elaboradas grelhas de análise de conteúdo que nos 
proporcionaram atingir os objetivos previamente estabelecidos. Nesta perspetiva, concluímos 
que as opiniões dos entrevistados não divergem, de forma significativa, do modo como a 
história nos tem sido apresentada. No entanto, devemos realçar que encontrámos algumas 
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Abstract 
 
This research work deals with the Opposition in the Portuguese Presidential Elections of 1958: 
protagonists, strategies and balance. It is divided into in three chapters and the top two are 
related to the theoretical and conceptual framework of the study and have, as matrix, the 
characterization of the regime of the Estado Novo, of the oppositions, as well as the 
characterization of the political system of the referred period. Here we also discuss the 
electoral process, its actors and strategies, highlighting the candidacy of General Humberto 
Delgado and the consequences of the elections’ outcome. The Third Chapter, entitled 
political memories, concerns the empirical nature of the dissertation, where we realize the 
use of the methodological protocol (semi-structured interview and content analysis). Having 
as main goal the establishment of bridges between four interviews made to relevant figures 
of the Portuguese society – Adriano Moreira, Sérgio Ribeiro, Mário Tomé and Edmundo Pedro-
and the theoretical contextualization presented, content analysis charts were subsequently 
drawn up which allowed us to achieve the objectives  that were previously proposed. In this 
perspective, we conclude that the opinions of the interviewed do not differ significantly from 
the way in which History has been presented to us. However, we must stress that we have 
found some meaningful differences in the way each one of them feels, as spectator and 
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Resumen 
 
El trabajo de investigación presentado trata sobre la Oposición en las Elecciones 
Presidenciales Portuguesas de 1958: protagonistas, estrategias y equilibrio, el estudio está 
dividido en tres capítulos, los dos primeros capítulos hablan sobre el encuadramiento teórico 
conceptual del estudio, teniendo como matriz la caracterización del régimen del Estado 
Novo, de las Oposiciones, bien como la caracterización del sistema político de la época 
referida. También discutimos el proceso electoral, sus actores y estrategias, destacando la 
candidatura del General Humberto Delgado y las consecuencias de los resultados del acto 
Electoral. El capítulo tercero, titulado memorias políticas, tiene relación con el trabajo de 
carácter empírico de la disertación, donde nos damos cuenta del protocolo metológico 
utilizado (entrevista semiestructurada y análisis de contenido). Teniendo como meta principal 
el establecimiento de puentes entre cuatro entrevistas hechas a figuras relevantes de la 
sociedad portuguesa – Adriano Moreira, Sérgio Ribeiro, Mário Tomé y Edmundo Pedro – y la 
contextualización teórica presentada, fueron posteriormente elaboradas unas cuadrículas de 
análisis de contenido que nos proporcionan alcanzar los objetivos previamente propuestos. En 
esta perspectiva, concluimos que las opiniones de los entrevistados no divergen, de forma 
significativa, de modo como la historia nos ha sido presentada. No obstante, debemos señalar 
que encontramos algunas divergencias  profundas en la forma de ellos, aunque espectadores y 
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Introdução 
 
O título da presente dissertação, A Oposição nas Eleições Presidenciais Portuguesas 
de 1958: protagonistas, estratégias e balanço, deixa, desde logo, adivinhar a problemática 
que norteou o estudo agora exposto. Sabendo, a priori, que a temática em análise, fruto de 
uma certa proximidade temporal ainda existente, é, invariavelmente, geradora de 
sentimentos divergentes, controvérsia e polémica versus entusiasmo e euforia, despertando, 
ainda hoje, muitas paixões e muitos arrebatamentos, cegando uma opinião clara que pode 
distorcer os acontecimentos e, concomitantemente, a própria história, tentaremos agir de 
forma inteligível e isenta, contribuindo, deste modo, para uma visão mais esclarecida do 
mundo de então, mais particularmente do de Portugal, onde ainda permanecem alguns 
recantos algo dúbios. Deste modo, propomo-nos distinguir factos de opiniões que são, muitas 
vezes, entendidos da mesma forma, a fim de retirarmos as conotações de parcialidade, 
inimigas, por certo, de um labor científico sério.  
 Assim, e como forma de minorarmos, por assim dizer, os efeitos nocivos da 
insuficiência de estudos profundos, apesar da recente melhoria da situação, entendemos que, 
após lançados os fundamentos teóricos e definidos os conceitos operativos com os quais 
trabalhamos, a entrevista a algumas figuras de relevo da sociedade atual poderia fornecer um 
contributo relevante para levarmos a bom porto o desiderato traçado inicialmente. 
Naturalmente, tivemos a preocupação de escolher pessoas com um determinado perfil e que 
fossem figuras de reconhecido mérito e prestígio nacional, premissas que caracterizamos na 
segunda parte do estudo. Ademais, convém ainda explicitar que tivemos, igualmente, a 
preocupação de escolher indivíduos que não mostrassem relutância em ser objeto de 
gravações. De facto, a nossa escolha recaiu em homens que se foram destacando na 
sociedade portuguesa e que deram, de maneiras diferentes, o seu contributo para que a 
História tomasse um certo rumo, desembocando naquilo que é hoje. Acreditamos, por 
conseguinte, que o método da entrevista proporciona uma recolha de dados que permite 
ainda o estabelecimento de comunicação entre o entrevistador e os sujeitos entrevistados. 
Neste caso, enquanto entrevistador, senti que foi um privilégio poder ouvir, in loco, homens 
desta envergadura, atores intervenientes num período da história que pode ser considerado 
de total viragem, na medida em que, de um período não democrático, se passou para um 
período de Democracia representativa. Explicite-se que o género de entrevista efetuada foi a 
semiestruturada, por nos parecer a mais adequada, quer no que respeita à audição da mesma 
quer no que respeita ao tratamento de dados, que se consubstanciou nas grelhas de análise 
de conteúdo. Também devemos referir que a entrevista semiestruturada nos permitiu um 
relacionamento mais informal, evitando alguns constrangimentos. 
Feitos estes esclarecimentos prévios, apresentamos, de seguida, os nomes escolhidos 
para o exercício enunciado, a saber: Senhor Professor Doutor Adriano José Alves Moreira, 
Senhor Coronel na Reserva Mário António Batista Tomé, Senhor Professor Doutor Sérgio José 
Ferreira Ribeiro e Senhor Edmundo Pedro. O Senhor Professor Doutor Adriano Moreira é, ainda 
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hoje, um conceituado comentador político que, graças a um discurso coerente, continua a 
granjear a simpatia das audiências (foi recentemente agraciado com o título de Honoris Causa 
pela Universidade da Beira Interior); o Senhor Coronel na Reserva Mário Tomé continua a 
fazer parte das manifestações e festividades que comemoram o 25 de Abril, tornando-o 
conhecido no seio de todas as gerações; o Senhor Professor Doutor Sérgio Ribeiro tornou-se 
conhecido como um dos históricos do Partido Comunista Português (PCP) e, por isso mesmo, é 
uma figura carismática do-pós 25 de Abril; o Senhor Edmundo Pedro é um homem de 
esquerda, conhecido, fundamentalmente, pelas várias perseguições que sofreu às mãos da 
Polícia de Intervenção e Defesa do Estado (PIDE) e pela passagem e permanência nas prisões 
do fascismo, nomeadamente no Tarrafal, conhecido Campo de Concentração em Cabo Verde. 
Naturalmente, traçamos, ao longo deste trabalho, o perfil mais alargado de cada 
entrevistado, mas, destacamos, desde já, a ideia de que todos eles viveram intensamente os 
acontecimentos relativos à oposição a Salazar, então Presidente do Conselho de Ministros do 
nosso país. Destacamos Adriano Moreira, tido, à época, como defensor do regime, bem como 
o período eleitoral de 1958 que, de algum modo, marcou o início do fim do regime de António 
Oliveira Salazar. Por conseguinte, a problemática que nos propomos tratar remete para o 
desmistificar de crenças, atitudes e comportamentos, no que concerne à oposição e ao 
regime de Salazar. 
 Como já afirmámos, as entrevistas devidamente tratadas ao longo do estudo, a par de 
uma bibliografia relativamente extensa, composta por estudos e fontes de referência, de 
onde destacamos alguns jornais daquela época e os preciosos testemunhos de Marcello 
Caetano, de Álvaro Cunhal e do próprio Humberto Delgado, entre outros, serviram a 
investigação referente a um tempo cronológico que vai da I República até ao início da Guerra 
Colonial. Ademais, além da entrevista, convém ainda referir que usámos os métodos indutivo-
dedutivo, comparativo e analítico no cometimento deste labor académico. Tendo em conta 
que esta Dissertação se insere na área científica da Ciência Política, decidimos usar, para as 
nossas citações e referências bibliográficas, as normas da American Political Science 
Association (APSA) através do Software Mendeley - 1.9.2. 
É ainda de referir que o nosso objeto de estudo implica uma espécie de abordagem 
interdisciplinar entre, por exemplo, as áreas científicas da História e da Sociologia, com 
fortes nuances políticas, sendo que a sua combinatória confere sentido à Ciência Política1 
(designação do Mestrado que frequentamos). Como qualquer trabalho de investigação, 
também o nosso é composto por alguns objetivos que passamos a assinalar: caracterizar o 
regime que vigorou durante o Estado Novo; compreender o modo como foi feita a oposição 
nas eleições presidenciais portuguesas de 1958; refletir sobre a tomada de decisões de alguns 
                                                 
1 A Ciência Política é hoje em dia indispensável à compreensão da realidade política, num determinado 
meio social. Esta distingue-se da Filosofia Política por excluir do seu âmbito juízos morais, prestando, 
assim, atenção à recolha e análise de dados empíricos. Podemos definir Ciência Política como a que se 
ocupa da política como ela é e não como deveria ser, concentrando-se em processos reais e não nos 
formais. Na verdade, a ciência foi definida como o estudo ou pesquisa, com a metodologia das ciências 
empíricas, de diversos aspetos da realidade política, a fim de a explicar o mais completamente possível 
(MORLINO apud PORTA 2003: 14) 
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protagonistas; relacionar a opinião dos entrevistados com a bibliografia consultada; contribuir 
para a clarificação da História daquele tempo - da I República até ao começo da Guerra 
Colonial; aprofundar o entendimento da democracia. 
 Quanto à estrutura do presente trabalho, podemos referir que, além da dedicatória, 
dos agradecimentos, do resumo, das palavras-chave, do índice, das considerações finais, da 
bibliografia e webgrafia, dos anexos, este estudo está dividido em três capítulos e, por seu 
turno, em subcapítulos e pontos temáticos. Assim, no capítulo primeiro, tratámos de efetuar 
o enquadramento teórico e concetual composto pelos subcapítulos relativos à caracterização 
do Estado Novo; às oposições; à situação económica; à situação social e, por fim, à 
conjuntura internacional. Relativamente ao capítulo segundo, dissertámos sobre o Processo 
Eleitoral, mais particularmente sobre a apresentação de candidaturas e respetivos 
comportamentos, quer do Regime quer da Oposição, bem como sobre a origem do fenómeno 
Delgado: do Regime à Oposição, abordámos ainda, as eleições como ponto de viragem, onde 
explanamos a emergência de uma ameaça para o Regime implantado e a resposta deste à 
mesma. Relativamente ao capítulo terceiro, que intitulámos “Memórias políticas”, abordámos 
o método de entrevista; o método da escolha dos entrevistados, o guião da entrevista 
semiestruturada e a análise de conteúdo das mesmas, através da construção de uma grelha, a 
qual apelidamos de “Grelha de análise de conteúdos – redução de dados”. Por fim, surgem as 
considerações finais onde, procurando responder aos objetivos traçados, tentámos articular 
as ideias contidas na análise do conteúdo com outras defendidas anteriormente no quadro 
bibliográfico. No final, colocámos a bibliografia, a webgrafia, bem como, em anexo, as cópias 
das páginas dos jornais consultadas, outros documentos considerados pertinentes e 
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Capítulo I – O regime do Estado Novo 
 
1. Enquadramento teórico e concetual 
 
1.1. Aproximações a alguns conceitos chave 
 
A definição de Regime político afigura-se um instrumento fundamental para o 
desenvolvimento deste trabalho, daí a importância em responder à questão: o que se 
pretende dizer com Regime político? A resposta, contudo, pode tornar-se bastante complexa, 
uma vez que interessará também saber como surge um Regime político, ou mesmo qual seria 
o melhor regime político. É nossa convicção que as civilizações, ao longo da história, 
necessitaram dessas, e de outras, respostas para a realização de um Ethos, ou seja, um 
conjunto de normas de conduta e ética característico e predominante nas atitudes e 
sentimentos dos indivíduos de um povo, grupo ou comunidade, que marca as realizações ou 
manifestações culturais capazes de gerar a melhor convivência entre todos os membros 
constituintes. Pensar sobre o que é um Regime, é estar entre aquilo que se é na prática social 
com aquilo que poderá vir-a-ser. Tomemos como exemplo o patriotismo. Segundo Tocqueville 
(1972) ser patriota é estar vinculado a uma ideia como a liberdade, mas, ao mesmo tempo, é 
estar vinculado a um conjunto de regras e instituições, como a Constituição. 
 O regime político nasce das características gerais de um povo. O modo como o regime 
se irá desenvolver está diretamente ligado à conceção dos que controlam ou possuem o poder 
dentro do regime, ou seja, o comportamento dos governantes. O governante, segundo a 
filosofia política, pode seguir uma linha Maquiavélica, aceitando os conflitos sociais como 
insuperáveis, porém administráveis, ou, então, uma linha Aristotélica, sendo que a 
experiência vivida se torna importante para o bom comando, ou mesmo Platónica, cujo 
principal elemento é o culto do governante. O Regime político, seja ele democrático ou 
autoritário, teocrático, republicano ou monárquico, ou de qualquer outro tipo, exprime a 
necessidade da busca de sentido entre os parâmetros que guiam a vida individual e os que 
orientam a vida em sociedade. 
 Assim, a abordagem sociológica, feita ao longo da história, contribuiu para a 
justificação, assente em bases científicas sólidas, na classificação dos Regimes Políticos. O 
processo ideal para distinguir as principais diferenças entre estes reside na sua forma de luta 
política, sendo a sua fundamentação desta maneira imputada aos diferentes modos de 
conquista, bem como da manutenção do poder, das condições políticas e sociais na luta pelo 
poder decorrentes das transformações quer internas ou externas da luta política (BOBBIO et 
al. 1998: 1081-1082). 
 Poderemos, assim, dizer, de uma forma minimalista, que regime político é o 
envolvimento, a organização das relações entre governados e governantes (entre estes e 
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aqueles). Seguindo esta definição, podemos encontrar regimes melhores, ou mais eficientes 
que outros, legítimos ou ilegítimos. Segundo Aristóteles, existem três boas formas de regime: 
a monarquia, a oligarquia e a república (politeia); regimes em que o poder político se 
preocupava com o bem comum, sendo, por esse ponto de vista, legítimos. Por outro lado, ele 
também diferencia três maus regimes: tirania, oligarquia e a democracia (dêmos), em que 
quem detém o poder apenas se preocupa com o seu, ou seus próprios interesses, sendo, por 
isso, considerados por este como despóticos ou ilegítimos. Para este pensador da antiguidade, 
a fim de bem governar, seriam necessárias qualidades que só alguns possuiriam, bem como a 
opinião dos governados. Assim, para este, a pior forma de regime seria a democracia, 
considerando a república como um dos melhores regimes (ARISTÓTELES 1998: livro III e IV)2. 
 Os valores que sustentam os vários tipos de regime como liberdade, equidade, 
solidariedade, justiça e soberania popular têm sido tema de inspiração, desde os tempos do 
pensamento clássico até aos dias de hoje. Contudo, o termo democracia usado na Grécia 
antiga3, difere do conceito de hoje4. Para os gregos, a noção de democracia era bastante 
diferente da que na atualidade experimentamos e acreditamos ser universal, uma vez que a 
condição de cidadania era estabelecida por pressupostos que excluíam boa parte da 
população. Ainda assim, tal opção não envolvia qualquer tipo de interesse político, mas sim 
um comportamento da própria cultura ateniense. Na atualidade, entende-se democracia 
como a regra da maioria, ou seja, a vontade de todos nas resoluções coletivas e vinculatórias. 
Neste contexto, convém definir minimamente a democracia e os conceitos genéricos 
que a distinguem, como sendo a melhor forma de regime, tendo em conta as relações entre 
eleitos e eleitores, uma vez que a base da democracia moderna é, sem dúvida, o instituto de 
uma constituição da representação e do seu adequado governo representativo, organizado em 
decorrência do amplo exercício das liberdades individuais. 
 Estamos, por conseguinte, perante uma das palavras mais ambíguas e que mais 
interpretações tem suscitado ao longo dos tempos, quer por filósofos, quer por políticos, 
como Giorgio Agamben, a quem o termo democracia soa algo distorcido e, que, segundo ele, 
pode provocar mal entendidos, ao remeter para dois parâmetros diferentes: uma forma de 
composição do corpo político, ou uma técnica de governo (AGAMBEM et al. 2010). 
Segundo Donatella Della Porta, numa definição minimalista, democracia é o poder 
pelo povo (demos)5, do povo e para o povo: deriva do povo, pertence ao povo e deve ser 
                                                 
2 No mesmo sentido, ver FERNANDES 2008: 143-150. 
3 O termo democracia provém dos vocábulos gregos demos, que significa gente ou povo e kratos que 
significa autoridade ou poder. Segundo Aristóteles, a democracia era sinónimo de povo e estes eram 
muitos, sendo então um governo democrático governado pelos cidadãos. A democracia grega teve o seu 
apogeu nos séculos V e IV a. C. Acabou sendo suplantada pela Macedónia e, mais tarde, pelo domínio 
romano. 
4 Durante muito tempo, a palavra democracia ficou esquecida, pelo menos até à independência dos 
Estados Unidos da sua antiga colonizadora, a Inglaterra, onde se assistiu à necessidade de se criar um 
poder local, culminando na disputa pela ratificação da Constituição dos Estados Unidos da América, 
inovando esta nas suas contribuições e proclamando, para a posterioridade, a democracia 
representativa. 
5 Povo (demos) são os cidadãos. 
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usado pelo povo (2003: 50)6. Esta tem como característica principal a capacidade dos 
governos para satisfazer, de forma continuada, as preferências dos cidadãos, num cenário de 
igualdade política (Robert Dahl, apud PORTA, 2003: 50), ou seja, os eleitos devem ter em 
conta os anseios do povo que os elegeu, pois, em última análise, estes são os representantes 
dos seus interesses. 
Na atualidade, a democracia, embora partilhando ainda algumas semelhanças com a 
democracia grega ateniense, tem, de qualquer maneira, sabido adaptar-se aos tempos 
modernos, mantendo-se em constante processo de adaptação e evolução. Na democracia 
direta ateniense, onde era o povo7 em peso quem tomava todas decisões executivas e 
legislativas, tendo como principal preocupação o interesse geral, conforme refere Péricles na 
oração fúnebre que faz pronunciar pelo chefe do partido democrático, Tucídides,e reza o 
seguinte: Porque o Estado foi criado no interesse geral e não no de apenas um grupo, a nossa 
política pôde tomar o nome de democracia (VANOYEKE 2001: 141). Esta evoluiu para uma 
democracia liberal representativa, onde o povo, por meio de votação popular, escolhe os 
diferentes deputados, eleitos por sufrágio universal, agindo estes apoiados em constituições 
em nome do povo, como diria Lincoln, governo do povo, pelo povo, e para o povo8. A 
democracia de hoje assenta, assim, em duas premissas fundamentais: no constitucionalismo e 
na representatividade, ou seja, na representação por agentes políticos, escolhidos livremente 
com o propósito de ocuparem os cargos políticos, de tomarem as melhores decisões políticas, 
conforme a lei constitucional, que legislem e administrem a coisa pública, tendo em conta o 
bem comum dos cidadãos. 
Porém, a história mundial recente dá-nos a conhecer períodos e tipos de governo que, 
de uma maneira ou de outra, se foram impondo, contrariando estes princípios. Tendo em 
conta o século XX, constatamos como a sociedade mundial foi testemunha de várias formas de 
governo, como o fascismo, o nazismo, o comunismo e outros tipos de governo que se 
impuseram e dominaram um pouco por toda a Europa, mas não só, nas primeiras quatro 
décadas do século passado.  
Ainda que na atualidade e no mundo ocidental se possam encontrar resquícios de 
algum destes tipos de governo9, a verdade é que, na maioria dos países, estes regimes, 
sobretudo após a II Grande Guerra Mundial, vieram a ser afastados ou mesmo erradicados, 
deixando, de vez, nestes países todos os tipos de opressão sobre os indivíduos, passando estes 
a ter o direito de eleger, em liberdade, os seus representantes. Mas houve exceções em 
                                                 
6 No mesmo sentido, ver BOBBIO 2009: 100 
7 Na cidade-estado de Atenas, da Grécia Antiga, o povo era entendido como membro ativo da sociedade. 
Em rigor apenas os cidadãos, proprietários e livres eram dotados de direitos políticos, pelo que as 
mulheres, os estrangeiros, escravos e crianças não eram considerados como tal. Uma vez que o era o 
povo por meio de aclamação em assembleia, a eclésia, que elegia os seus representantes anteriormente 
sorteados, podemos dizer que era o povo que participava ativamente nas decisões de governo da polis. 
8 « […] government of the people, by the people and for the people» - Discurso do Presidente Abraham 
Lincoln em Gettysburg, Pennsylvania, em 19 de novembro de 1863, 
http://www.arqnet.pt/portal/discursos/novembro01.html (junho 6, 2013). 
9 No caso da Europa Ocidental apenas 4% dos países não disfrutam de regimes democráticos, 
http://www.freedomhouse.org/article/freedom-world-2012-arab-uprisings-and-their-global-
repercussions (maio 9, 2012). 
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Portugal e noutros locais, como a Espanha e a Grécia, países onde tal não aconteceu, 
mantendo-se nestes, até à primeira metade da década de 70, regimes de cariz repressivo, 
sem respeito pelos princípios democráticos. 
Tendo em conta o que já foi dito, passaremos à história do regime político que 
vigorou em Portugal, sobretudo olhando para a década de 50, assim como à análise da 
oposição ao regime de então. 
Cremos que, para podermos caracterizar o regime que vigorou durante o Estado Novo, 
teremos de voltar ao ano de 1926, a 28 de maio, data do levantamento militar em Braga, 
liderado por Marechal Gomes da Costa, que tinha, como fim, o derrube do governo 
parlamentar surgido após a implantação da República em 5 de outubro de 1910. Este 
levantamento teve como objetivo pôr fim à grave crise política, económica e social, bem 
como à desacreditação popular evidente, granjeada ao longo dos muitos e sucessivos governos 
produzidos10 durante o período que ficaria conhecido na nossa história como I República. 
Deste clima de agitação social, sobressaem dois acontecimentos que provocaram 
grandes convulsões e bloquearam as instituições e o país: o primeiro, em 1918, o assassínio de 
Sidónio Pais, Presidente da República e, em 1921, o assassinato de várias personalidades 
políticas da época, como António Granjo, Machado Santos, Carlos da Maia e Botelho de 
Vasconcelos, entre outros, que sucumbiram às mãos de grupos de marinheiros sublevados, 
ficando tristemente conhecida como a noite sangrenta11. Assim, em 1926, o 
desencadeamento do golpe militar vai derrubar definitivamente o liberalismo da I República, 
sob cujos princípios básicos assentou o constitucionalismo monárquico e o sistema político 
demoliberal republicano implantado em 1910. Estes acontecimentos, que compreendem os 
anos de 1926 a 1933, em que as Forças Armadas instauraram um regime autoritário, cujo 
governo concentrava os poderes anteriormente exercidos pelo Parlamento e pelo Ministério12, 
legislando através de decretos com força de lei, dariam início ao período conhecido na 
história como Ditadura Militar (CAETANO 1968). 
Este processo seria responsável, pelo início da transição da ditadura militar instaurada 
em 1926 para a implementação do Estado Novo nos anos de 1933-1934, o começo do regime 
salazarista, que se transformaria num dos mais agitados e politicamente complexos, 
momentos, da nossa história do século XX (ROSAS e MATTOSO 1998). De facto, este período 
                                                 
10 Em 15 anos de vigência da Constituição de 1911, sucederam-se 8 Presidentes da República e 44 
governos. 
11 Os crimes da noite sangrenta de 19 de outubro de 1921 abriram uma devastadora crise moral na 
República e marcaram o início de uma série de conspirações militares que culminaram no 28 de Maio. 
Na noite de 19 para 20 de outubro de 1921 foram assassinados, em Lisboa, António Granjo, primeiro-
ministro demissionário, o almirante Machado Santos, um dos homens do 5 de Outubro, o comandante 
Carlos da Maia, que liderou a revolta da Marinha no mesmo 5 de Outubro, o comandante Freitas da 
Silva, chefe de gabinete do ministro da Marinha, o coronel Botelho de Vasconcelos, antigo ministro de 
Sidónio, e o motorista Jorge Gentil. Estes Crimes seriam perpetrados por marinheiros, guardas-
republicanos e civis armados, na sequência de um golpe chefiado pelo coronel Manuel Maria Coelho 
(ROSAS and ROLLO 2011: 448 e 482) 
12 Em 18 de abril de 1928, o recente Chefe do Estado, General António Óscar de Fragoso Carmona, 
estabeleceu como norma que o Presidente da República, na Ditadura, não governaria diretamente, - 
sistema presidencialista pessoal – mas sim através de um presidente do Ministério, que formaria e 
dirigiria o governo. Seria neste contexto que Oliveira Salazar entraria como Ministro das Finanças 
(CAETANO 1968). 
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corresponde a uma mudança de política, o fim de quase um século de políticas liberais e o 
início de um regime de cariz autoritário, corporativo, antiparlamentar, anticomunista e 
político-constitucional, para o qual, António Oliveira Salazar, seria formalmente convidado13, 
em 1928, para o lugar de Ministro da Finanças, cargo através do qual se instituiria como a 
principal figura política, cuja influência se prolongaria na vida dos portugueses por mais de 
quatro décadas. Mas, seria com a entrada em vigor da Constituição de 1933, idealizada e 
elaborada por Salazar, entretanto nomeado Presidente do Conselho, que são conhecidas as 
principais linhas de orientação do novo regime, esclarecendo Salazar: 
 
 Nós temos uma doutrina e somos uma força. Como força, compete-nos governar: 
temos o mandato duma revolução triunfante, sem oposições e com a consagração do país; 
como adeptos de uma doutrina, importa-nos ser intransigentes na defesa e na realização dos 
princípios que constituem. Por isso, não há acordos nem transações, nem transigências 
possíveis. Aqueles que concordarem com o programa da ditadura, praticam ato patriótico 
colaborando; os que não concordem, podem ser dignos confessando a sua discordância, e são 
livres de proclamá-la; mas, no que respeita a atuação política efetiva, levá-lo-emos pelo 
melhor modo possível a que não nos incomodem demasiadamente (NOGUEIRA 2000ª: 172, 
173). 
 
1.2. Breve caracterização do regime estado-novista 
 
Após esta brevíssima resenha, compete-nos catalogar o regime político que vigorou 
durante o Estado Novo, durante a governação de Salazar, tarefa que tantas polémicas tem 
suscitado e, certamente, continuará a fomentar. Partindo do princípio que a concentração do 
Poder, da Justiça, se pode definir, em termos jurídicos, que um Estado se rege sob um regime 
autoritário e, que segundo o pensamento de Raymond Arond, 
 
Um regime autoritário pode manter o diálogo dos grupos sociais e mesmo a 
legalidade do exercício do poder, ao mesmo tempo que se suprime a competição entre 
indivíduos e partidos candidatos às funções executivas ou, pelo menos, ao mesmo tempo que 
se despoja esta competição do seu carácter organizado e regular (1965: 141), 
 
então, depressa encontraríamos uma classificação para o tipo de regime que Salazar 
impôs durante tantos anos. Mas, na verdade, não nos parece assim tão fácil. A natureza do 
regime autoritário português imposto por Salazar, a partir de 1932, tem sido descrito, quer 
por historiadores como Fernando Rosas, José Mattoso, Luís Reis Torgal, Mário Matos e Lemos, 
quer por politólogos como Manuel Loff, André Freire, Manuel Braga da Cruz, António Costa 
                                                 
13 Salazar ascende ao Ministério das Finanças em termos definidos por si, afirmando mesmo: jogo tudo 
por tudo, e exijo as condições de máxima liberdade, de ação, de escolha, e de direção (NOGUEIRA 
2000ª: 2) (Vol. II). 
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Pinto e Goffredo Adinolfi, entre outros, como sendo um regime autoritário14 com tendência à 
concentração de poderes, por uns, e como sendo um regime fascista15, por outros, tal como o 
que surgiu entre os anos de 1922 – 1925, em Itália. No entender de Adinolfi, esta discussão 
prende-se com o processo com que Salazar interpretou, impôs e consolidou a ideologia de 
Benito Mussolini em Portugal, uma vez que em 1922, em Itália, e nos anos 30, em Portugal, 
são instaurados regimes ditatoriais, o Fascismo e o Estado Novo, na sequência de cenários 
idênticos de instabilidade e descontentamento popular, tendo ambos como inimigo comum o 
liberalismo, acusado de ser o causador da perda de autoridade do Estado, que ambos 
desejavam mais forte, mais intransigente e anti-individualista. Se para os fascistas italianos 
tudo está no Estado e nada de humano e de espiritual existe fora do Estado (GENTILI apud 
ADINOLFI apud FREIRE 2012: 128), no Estado Novo o lema era praticamente semelhante, tudo 
na Nação, nada contra a Nação. Enquanto Mussolini tinha como principal objetivo a 
mobilização de massas, tendo em vista o expansionismo, a junção de novos territórios, 
Salazar não teve essa necessidade, uma vez que Portugal era já detentor de um vasto Império 
Colonial, pelo que promoveu o contrário, a desmobilização das massas, promovendo, antes, 
um arrumo destas, numa sociedade política englobada em comunidades naturais: família, 
freguesias, locais, concelhos, profissões, e associações devidamente disciplinadas, tendo 
sempre em vista o interesse geral e o respeito das leis gerais (CAETANO 1968: 131,132). 
Apesar de Salazar em vários momentos apoiar, seguir e copiar Hitler e Mussolini, o 
sistema político que adotou no Estado Novo aproximava-se mais do sistema italiano do que do 
alemão, uma vez que, no caso português, como no italiano, o cidadão desaparece como 
elemento individual e essencial, dando lugar ao coletivo, à família, passando o Estado a ser 
consequência da vontade das elites e não da vontade popular, promovendo, ao mesmo 
tempo, todo um sistema de regulação económica e autoritário, lançando, desta maneira, as 
sementes do sistema corporativista16, nos moldes de Mussolini, que se tornaria no principal 
instrumento da regulação totalitária do Estado. Mas, seriam estas as únicas semelhanças? 
Não! Também no que diz respeito às políticas de intimidação, de propaganda e de repressão 
através da Polícia de Segurança Pública (PSP), da Guarda Nacional Republicana (GNR), da 
Legião Portuguesa (LP) nos moldes das Schutzstaffel (SS) e por todo um vasto sistema 
prisional violento17 que incluía campos de concentração suportados por uma justiça política 
de cariz arbitrário concedida à Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE)18 nos moldes 
da Gestapo, mas também pelo sistema de inculcação ideológica da juventude na Mocidade 
                                                 
14 Manuel Braga da Cruz; José Mattoso; Luís Reis Torgal e António Costa Pinto. 
15 Fernando Rosas; Manuel Loff; Mário Matos e Lemos; Adinolfi e André Freire. 
16 Entenda, o Corporativismo como a doutrina que propugna a organização da coletividade baseada na 
associação representativa dos interesses e das atividades profissionais (corporações). Propõe, graças à 
solidariedade orgânica dos interesses concretos e às fórmulas de colaboração que daí podem derivar, a 
remoção ou neutralização dos elementos de conflito: a concorrência no plano económico, a luta de 
classes no plano social, as diferenças ideológicas no plano político” (BOBBIO et al. 1983: 287). 
17 O caso luso é muito menos violento e muito menos fascista, contudo convirá lembrar, como diz 
Fernando Rosas, que a violência está inscrita no código genético de todos os regimes de tipo fascista 
(2012: 190). 
18 Após a II Grande Guerra passou a denominar-se por Polícia Internacional de Defesa do Estado (PIDE), e 
no período marcelista, por Direção Geral de Segurança (DGS). 
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Portuguesa (MP) nos moldes da juventude Hitleriana, das mulheres na Obra das Mães pela 
Educação Nacional (OMEN) e pela Federação Nacional para a Alegria no Trabalho (FNAT), esta 
com a preocupação de educar os espíritos sobretudo do mundo rural e piscatório. Copiou leis 
e costumes. Pensou mudar a bandeira nacional por uma bandeira da LP com a Cruz de Avis a 
imitar a cruz suástica. O próprio Salazar acenou às multidões de braço estendido à boa 
maneira fascista19, tendo mesmo distribuindo uma fotografia sua com a de Mussolini na sua 
secretária20. Álvaro Cunhal, no seu livro Rumo à Vitória, afirmou: Só não foi mais longe na 
cópia, porque lhe faltou o jeito (1974: 115). Neste sentido, podemos dizer que o regime 
corporativista, como sistema disciplinador social, regulador económico e pilar dos órgãos de 
repressão representa a essência do fascismo, pelo que o corporativismo equivalerá ao 
fascismo enquanto regime (ROSAS 2012: 328-334). 
Estamos certos de que o regime salazarista, desde a sua nascença e durante o Estado 
Novo, se encontra identificado e ligado ao fascismo italiano de Mussolini, embora, Salazar 
tenha expressado a necessidade de se afastar de comparações com o fascismo italiano, 
usando, para tal, o mentor e diretor do Secretariado de Propaganda Nacional (SPN) do Estado 
Novo, António Ferro21, conforme se pode constatar numa das entrevistas deste a Salazar, em 




 A nossa Ditadura aproxima-se, evidentemente, da Ditadura fascista no reforço da 
autoridade, na guerra declarada a certos princípios da democracia, no seu carácter 
acentuadamente nacionalista, nas suas preocupações de ordem social. Afasta-se, porém, nos 
seus processos de renovação. [….] O Fascismo é um produto típico italiano como o 
Bolchevismo é um produto russo. […] Tenho o orgulho de lhe dizer que a obra da Ditadura 
portuguesa, guardadas as proporções do meio, não é inferior, nos seus resultados e nas suas 
diretrizes, à obra da Ditadura italiana. […] O que lhe posso garantir é que a nossa 
experiência é a mais inteligente, a mais original que se tem feito (FERRO 2007: 49 - 63)22. 
 
Desta maneira, e apesar de a Constituição Política da República Portuguesa de 1933, 
no seu Artigo 5º, instituir que o Estado, na sua forma de ser é unitário e corporativo, e uma 
República enquanto à sua forma de regime23, o facto é que acreditamos estar perante um 
tipo de regime fascista, regime que utilizou com algumas nuances todo o pragmatismo 
encontrado no totalitarismo e carácter fascista do pensamento de Mussolini, e pelo facto de 
também consubstanciar uma organização política, social e económica, sendo, por isso, 
possível concluir que o Estado Novo foi, de facto, um Regime Fascista. Assim, e tal como Frei 
                                                 
19 Cf. Foto 1 em anexo I. 
20 Cf. Foto 2 em anexo I. 
21 António Ferro, jornalista internacional e cosmopolita de renome no final dos anos vinte, entrevistou 
entre outros Primo de Rivera, Benito de Mussolini ou António Maura. 
22 Excertos da 3ª Entrevista de António Ferro a Oliveira Salazar. 
23 Artigo 5º - Da nação portuguesa (Diário do Governo, nº 185, 1ª Série de 11 de agosto de 1938: 4). 
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Bernardo de Brito24 focou nos Lusitanos, os acontecimentos importantes da história das 
monarquias da Península Ibérica, criando a ideia patriótica da Monarquia Lusitana, nós da 
mesma maneira, para diferenciarmos o fascismo português do italiano, passaremos a 
referirmo-nos ao Fascismo Lusitano. 
Importa, agora, identificar quais os principais elementos que fundamentavam e 
caracterizavam o Fascismo Lusitano do Estado Novo e qual a conceção em que Salazar se 
apoiava para implementar o seu regime. 
A primeira figura do Estado Novo era a do Presidente da República a qual Salazar 
sempre fez questão que fosse representada por um militar da sua confiança que, por 
coincidência, ou não, mostrou ter algo de rotatividade pelos três ramos das forças armadas, 
como os casos de Óscar Fragoso Carmona, Craveiro Lopes e, por fim, Américo Tomaz, 
pertencendo pela mesma ordem ao Exército, à Aviação e à Marinha. 
A Constituição de 193325 dava ao Chefe do Estado poderes análogos aos que formavam 
o Poder moderador na Carta Constitucional, pelo que estaríamos perante um sistema 
presidencialista, que utilizou o sufrágio universal e direto, apenas até 1959, facto que será 
novamente abordado e explicado noutro capítulo. Este presidencialismo passaria, no entanto, 
a semipresidencialismo por força do deslocamento da chefia efetiva do governo para as mãos 
do Presidente do Conselho, o próprio Dr. Oliveira Salazar, passando a presidência da república 
a ser uma simples magistratura representativa. Como de facto se veio a constatar, quem 
governava era o verdadeiro Chefe, era o Presidente do Conselho, tendo mesmo Marcello 
Caetano dito que se tratava de um presidencialismo bicéfalo ou do primeiro-ministro (1968: 
134). 
A Assembleia Nacional (AN), desde 1933, até à revisão de 1945, elegia 90 deputados, 
passando, depois, para 120 e, em 195926, para 130. O método de sufrágio foi sempre o mesmo 
ao longo do Estado Novo, de tipo universal e direto, aumentando o colégio eleitoral ao longo 
dos anos, sobretudo com capacidade de voto dado às mulheres. Esta assembleia 
caracterizava-se não pela existência de partidos, mas sim por nesta se encontrar 
representada uma organização não partidária, porém obediente a Salazar, a União Nacional 
(UN)27. Organização que se encarregava da elaboração das listas e de ser a proponente de 
todas as candidaturas previamente vencedoras, pelo que, carecia, de democraticidade, era 
viciada, e apenas representava um universo de votantes bastante restritos.  
A principal função da assembleia, a fiscalização do Governo e votação das leis foi-se 
esvaziando ao longo dos sucessivos mandatos28, por força dos poderes, cada vez maiores, do 
Presidente do Conselho. 
                                                 
24 Frei Bernardo de Brito (1569 – 1617), foi cronista geral e religioso da ordem de S. Bernardo no 
Mosteiro de Alcobaça. 
25 Artigo 81º - Das atribuições do Presidente da República (Ibidem: 22, 23). 
26 Artigo 85º - Da constituição da Assembleia Nacional (Ibidem: 24). 
27 A União Nacional foi inspirada na organização fascista espanhola Unión Patriótica, fundada por Primo 
de Rivera, militar e ditador espanhol. 
28 De janeiro de 1935 a dezembro de 1964, a AN, votou apenas 240 leis, das quais 40 em 1935, uma 
média de 8 projetos lei por ano (CAETANO 1968: 135). 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
Um dos grandes pilares de Salazar foi o corporativismo, pelo que foi concebida uma 
Câmara Corporativa (CC), tendo como fim servir de órgão consultivo na feitura das leis e 
decretos-lei. Esta era formada por procuradores das diversas Corporações, Autarquias, Igreja 
Católica, Universidades e por diferentes instituições da Administração Pública. A capacidade 
de manter unidos estes sectores da sociedade portuguesa terá constituído um dos segredos 
para a longa duração do Estado Novo. 
Contudo, tanto a AN, como a CP, apesar de estruturadas, depressa veem os seus 
poderes reduzidos, o poder legislativo e consultivo respetivamente, uma vez que a 
Constituição de 1933 visava a concentração do poder governativo em Salazar, pelo que estas 
duas instituições não serviam mais do que para manter as aparências de alguma democracia. 
Outra das características do regime, assentava no culto do Líder, do Chefe, pelo que a 
viabilidade do sistema dependia do carisma político de Salazar, tornando as eleições como 
que um plebiscito a um único candidato. 
Também a institucionalização da censura que controlava, politicamente, todo o tipo 
de imprensa, publicações e mesmo manifestações de carácter cultural, apoiada por uma 
organização policial repressiva, a PIDE, que apesar de diminuta, em número de agentes 
efetivos, apenas de 300, mantinha toda uma teia de informadores, cidadãos comuns, que 
faziam de qualquer lugar um local de delação e terror. Desta maneira, o condicionamento da 
liberdade de expressão era efetiva, bem como uma forte repressão sobre qualquer tipo de 
ação política. Esta repressão constituía, por isso, uma punição contra qualquer ousadia do 
comportamento desafiante dos limites tolerados, fosse ele político, cultural, sindical, 
religioso, moral ou outro. A repressão seria administrativa, política ou policial (ROSAS 2012: 
354)29. Para Salazar, os valores que fundamentavam o seu pensamento eram fruto da 
inspiração em Deus, na Pátria e na Família. 
 
1.3. As oposições 
 
 O termo Oposição pode levar a uma definição que se confunda com o que conhecemos 
hoje em dia, uma vez que, em democracia, este termo apresenta-se-nos como sendo uma 
realidade normal do dia-a-dia de uma sociedade de regime parlamentar, ou outras de 
vertente democrática, pelo que consideramos de vital importância tentar definir Oposição no 
contexto que nos propomos, ora, analisar. 
A denominação Oposição resulta da atividade e do papel que diferentes grupos ou 
indivíduos assumem e desempenham dentro da sociedade. Assim, e de acordo com Gianfranco 
Pasquino, podemos, em termos algo minimalistas, definir a Oposição como a união de pessoas 
ou grupos que objetivam fins constratantes com fins identificados e visados pelo grupo ou 
grupos detentores do poder económico ou; a estes, institucionalmente reconhecidos como 
autoridades políticas, económicas e sociais, opõem os grupos de oposição sua resistência, 
                                                 
29 No mesmo sentido, ver Gofredo Adinolfi in FREIRE 2012: 137 
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servindo-se de métodos e meios constitucionais e legais, ou de métodos e meios de outros 
tipos, mesmo ilegais e violentos (BOBBIO et al. 1998: 846). 
Quando falamos em Oposição, referimo-nos normalmente a esta em termos políticos, 
estando mesmo habituados ao uso de termos como: Oposição Parlamentar, Oposição Político 
Partidária e Oposição Fracionária entre outros. Neste caso, deparamo-nos com uma Oposição 
definida enquanto antissistema ou extra sistema que, embora em regimes pluralistas ou 
poliárquicos possam ser apelidadas de Oposições legítimas, no caso de um regime de 
características autoritárias, ou hegemónicas, como o de Oliveira Salazar, pode, também, ser 
apelidada de Oposição ilegítima. A oposição antissistema, ou ilegítima, nasce da 
“contestação” de grupos ou indivíduos, com uma liderança normalmente intelectual, tendo, 
como principais exigências, mais socialidade, liberdade, igualdade, etc., sendo que esta irá 
aumentando a forma de agir, ou de lutar, conforme os seus movimentos são afrontados por 
parte do establishement em aceitar as suas reivindicações, que visam construir um modelo 
completamente novo, quer seja da sociedade ou político, em relação ao que vigora (ibidem 
1998: 846, 847). 
Tendo em conta o que já foi dito e apesar da oposição ao regime de Salazar se ter 
manifestado ao longo de toda a sua vigência, foi, sobretudo, a partir do fim da II Grande 
Guerra Mundial, em 1945, e da consequente queda dos principais regimes fascistas e nazis, 
como o italiano e o alemão, que se iniciou uma mudança de atitude quer por parte do regime, 
que finalmente a reconhece ou tolera, quer por parte de vários sectores da sociedade 
oposicionista, que se tentam organizar, e não só. De facto, a vitória das democracias, a 
entrada de Portugal na Organização do Tratado do Atlântico Norte (NATO)30, ou o XX 
Congresso do Partido Comunista da União Soviética31, entre outros acontecimentos, 
contribuíram para um novo rumo quer a nível político, económico, quer ao nível cultural e 
social, assim como para o empolamento de novas consciências e anseios entre os vários 
sectores da sociedade, como o aumento do desejo de liberdade ou o inevitável aumento da 
contestação ao regime por parte de todos os oposicionistas. 
Esta conjugação de acontecimentos, quer internacionais quer nacionais, tem como 
principal consequência o aumento das atividades das diferentes oposições, tendo mesmo em 
1943 conseguido organizar-se em torno de um movimento unitário, o Movimento de Unidade 
Nacional Antifascista (MUNAF). Dentro deste sobressaía o Partido Comunista Português (PCP), 
que acabava de se reorganizar, e era tido como o responsável por toda uma série de 
movimentos grevistas um por pouco por todo o país. O MUNAF, no entanto, também continha 
nas suas fileiras figuras da antiga oposição republicano-liberal e de novos socialistas que 
pretendiam ser o elo de ligação entre as fações comunistas e liberais. 
                                                 
30 A Organização do Tratado do Atlântico Norte - OTAN ou NATO, por vezes chamada Aliança Atlântica, é 
uma aliança militar intergovernamental baseada no Tratado do Atlântico Norte assinado por Portugal em 
4 de abril de 1949. – Cf. Diario de Lisbôa (1949). A assinatura solene do Pacto do Atlântico, 4 de abril, 
p. 1, anexo II. 
31 No XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética, em fevereiro de 1956, Nikita Kruschev, 
revelou e denunciou os abusos, atrocidades e crimes cometidos por ordem de Estaline. Esta revelação 
levou muitos intelectuais a abandonarem o Partido Comunista, quer na União Soviética, quer em 
Portugal, como foi o caso do nosso entrevistado Edmundo Pedro. 
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Dentro desta plataforma, podemos encontrar dois objetivos diferentes: se, por um 
lado, os comunistas tinham como fim uma revolução social, através do que denominavam 
levantamento nacional, almejando com ela a desejável democracia política, por outro, os 
seus adversários políticos, que em termos de ódio ao regime de Salazar se equiparava ao 
temor de uma revolução perpetrada pelos comunistas, ansiavam por um golpe militar 
perpetrado por figuras deste sector, críticas ao regime, e, assim, conseguir a eliminação do 
poder de Salazar e, por essa via, conseguir a instauração de um regime democrático. A 
oposição militar, de facto, era patente em duas vertentes: os que se tinham envolvido e 
organizado em comités militares no MUNAF32 e os mais conservadores que se encontravam em 
torno do Presidente Carmona, que, tal como estes oficiais, demonstrava bastante antipatia 
pelo regime salazarista. Destas duas posições, resultou, por diversas ocasiões, algum 
afastamento, alguns equívocos e mesmo algum retraimento de última hora, o que redundou 
em fracasso qualquer tipo de manobra contra a ditadura fascista. 
Em 1945, as leis eleitorais são modificadas. Salazar correspondia, assim, a uma certa 
pressão da opinião internacional, dando uma maior possibilidade à oposição de concorrer às 
eleições33 legislativas, concedendo mesmo um período para que a oposição pudesse expor as 
suas ideias. No entanto, este período acabou por servir mais os serviços de vigilância, a PIDE, 
do que a própria oposição, pois era o espaço temporal em que esta polícia aproveitava para 
conhecer, mapear e marcar os seus oposicionistas, para que depois pudessem atuar em 
conformidade com as instruções do ministro do Interior. 
Salazar permite, no entanto, a legalização do Movimento de Unidade Nacional (MUD), 
da qual resulta uma enorme vaga de entusiasmo entre vários sectores da sociedade 
oposicionista, que se multiplica em várias campanhas de revindicações e de denúncias contra 
o regime, ações que demonstravam uma grande esperança em por fim ao Salazarismo. No 
entanto, uma nova mudança nas políticas internacionais, das quais resultou o início da Guerra 
Fria34, daria mais uma oportunidade a Salazar de se recompor e de ser ele próprio uma arma 
contra os perigosos vermelhos que proliferavam à sua volta, os comunistas. António Reis a 
este prepósito afirma: A guerra fria veio por outro lado, isolar da restante oposição ao 
regime salazarista o único sector organizado de forma duradoira e permanente da oposição, 
os comunistas (1991: 176).  
                                                 
32 De entre estes, José Mendes Cabeçadas, oficial da Armada Portuguesa, maçon e político republicano, 
já tinha tido um papel decisivo na preparação dos movimentos revolucionários que conduziram à criação 
e à extinção da I República: a revolução de 5 de Outubro de 1910 e o golpe de 28 de Maio de 1926. 
Exerceu o cargo de 9.º Presidente da República Portuguesa (o 1.º da Ditadura Nacional) e de presidente 
do Ministério (Primeiro-ministro) no breve período entre 31 de maio de 1926 e 16 de junho, foi no 
entanto, afastado do poder pela estabilização do regime à direita e pelo salazarismo, transformando-se 
num feroz opositor ao regime de Oliveira Salazar, tendo-se envolvido em várias revoltas, subscrevendo 
vários manifestos políticos contra a ditadura, até à sua morte, em 1965 (MALTEZ 2004).  
33 Durante as eleições legislativas ou presidenciais era concedido apenas um mês para que candidatos da 
oposição, a deputados ou a chefe do Estado pudessem apresentar os diferentes programas 
publicamente, tempo que sempre foi escasso e insuficiente para a exposição de ideias. Em 28 anos 
foram apenas possíveis 11 meses dos 336 para que, “livremente”, pudessem publicamente dar a 
conhecer as sua posições (LEMOS 2012: 15). 
34 Guerra Fria é a designação dada ao período histórico entre 1947 e a extinção da União Soviética, em 
1991. Tratou-se de conflito de ordem política, militar, tecnológico, económico, social e ideológica entre 
os dois blocos (Leste/Ocidente). 
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De facto estes acontecimentos e o pressentimento de Salazar de que o MUD se 
poderia afirmar via eleitoral depressa o levaram a tomar medidas, com o fim de neutralizar 
todo o entusiasmo popular e da oposição em torno do Movimento, pelo que, alegando um 
possível levantamento militar, manda suspender o MUD, e sua consequente ilegalização, ao 
mesmo tempo que decretava o início de uma autêntica caça às figuras mais importantes da 
oposição, das quais se destaca a prisão do dirigente comunista Álvaro Cunhal. Estes factos 
levam a que o PCP, massacrado pela repressão, e mesmo ostracizado pela restante oposição, 
se enclausure num ato de sectarismo político e defensivo. Alguns sectores da oposição pró-
comunista procuram ainda prolongar a luta oposicionista, dando origem a um novo 
movimento, o Movimento Nacional Democrático (MND), agrupamento através do qual 
procuram prolongar a atividade do MUD continuando, entre 1949 e 1957, a desenvolver uma 
relevante, embora limitada, atividade política em prol da realização de eleições livres e 
democráticas. 
Vemos, assim, como Salazar soube, desde logo, aproveitar a conjugação dos esforços 
dos países ocidentais na luta contra o avanço comunista pós-guerra, liderada pelos Estados 
Unidos da América (USA). 
Por sua vez, a oposição encontrava-se, cada vez mais, dividida e empobrecida, devido 
não só ao clima de Guerra Fria, mas também devido ao conservadorismo demonstrado pela 
oposição que acreditava na possibilidade da ditadura se extinguir através do contacto com as 
novas democracias do pós-guerra (GOMEZ 2011: 66). 
Por outro lado, a oposição demoliberal, que tentava conciliar diferentes pontos de 
vista políticos, quer dos republicanos, quer dos socialistas, quer dos dissidentes, ou mesmo 
dos membros expulsos do PCP, tinha a simpatia das classes médias profissionais e intelectuais 
das cidades, as mais conscientes politicamente do país, mas que, por outro lado, 
demonstravam uma falta de liderança partidária e de identidade, pelo que dependiam de 
algumas figuras, como António Sérgio, Jaime Cortesão, ou Mário de Azevedo Gomes. 
Não menos importantes revelam-se os movimentos oposicionistas juvenis, sendo o 
MUD Juvenil, de orientação e influência comunista, fundamental na liderança dos movimentos 
estudantis nas universidades de Lisboa, Porto e Coimbra, mas sobretudo na consciencialização 
dos estudantes para a realidade política portuguesa da época. Note-se igualmente que a 
Juventude Universitária Católica (JUC), que representavam a face católica, questionava a 
relação dos problemas sociais do Estado Novo. Estes movimentos levariam, em 1956-1957, à 
eclosão do primeiro movimento estudantil e universitário com carácter acentuadamente 
político a nível nacional, na luta contra o decreto-lei nº 40 900, de 12 de dezembro de 1956, 
de Leite Pinto, então ministro da Educação Nacional, que pretendia, entre outras medidas de 
carácter social, penalizadoras, controlar todo o movimento associativo académico, como 
eram as Associações de Estudantes Universitárias. 
Não podemos, também, deixar de abordar os movimentos oposicionistas, que viriam a 
contribuir para o enfraquecimento e queda do regime: os anticolonialistas. Movimentos 
nacionalistas que surgiram um pouco por todo o território dito Ultramarino, como na Índia, 
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onde a ação de Nheru35 viria a constituir um dos primeiros confrontos com Salazar, ou os 
movimentos independentistas surgidos em Goa e nos enclaves de Dadrá e Nagar-Aveli, que, 
em 1954, seriam mesmo ocupados por diferentes movimentos anticolonialistas. 
Em 1956, surge mesmo o primeiro movimento oficial, através de Agostinho Neto, o 
Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), e, em 1959, dá-se a primeira greve no 
porto de Bissau, na Guiné, que culmina no que seria o primeiro levantamento autóctone em 
terras africanas de Portugal. Na década de 60, os movimentos deste tipo viriam a afirmar-se, 
cada vez mais, em todos os territórios africanos, pelo que, além do problema por terras da 
Índia, o problema de Africa passou a ser umas das grandes preocupações de Salazar. 
Mas a afronta contra Salazar não estava apenas concentrada nestas forças mais 
visíveis, pois também outra oposição, menos visível, mas com grande capacidade de 
movimentação tentava minar o regime, a Opus Dei36. Esta sociedade secreta, além de 
defender os exemplos de uma família católica e de uma comunidade tradicional religiosa, 
tinha como fim o restabelecimento de uma monarquia forte e autoritária (Jesus Ynfante, 
apud VILELA e BRANDÃO 2011: 28). 
Ao mesmo tempo que alcançava os seus objetivos em Espanha, de a infiltração no 
meio universitário e a influencia, por dentro, ao governo de Franco, também, em Portugal, 
este movimento lança as sementes do seu pensamento, através da captação e doutrinação de 
mentes de elevada inteligência e cultura no meio académico português, sobretudo em 
Coimbra, cuja Universidade era tida como sendo a melhor força de ensino em Portugal, onde 
achava estarem os melhores, e de ser a grande responsável pela formação de quadros 
políticos, mas principalmente por ser a responsável pela formação de políticos e ideólogos 
que sustentariam no futuro a elite política portuguesa. 
A catequização da Opus Dei em Portugal, que segundo documentos da PIDE, recolhia 
há muito informações sobre a crescente influência, terá sido iniciada em 1946 em Coimbra, 
junto da população estudantil, estendendo-se, em seguida, a Lisboa, Porto e outras cidades, 
e meios socias do norte ao sul do país. Mas Balaguer, pretendendo também a aproximação das 
elites religiosas, tenta a aproximação ao Cardeal Cerejeira, principal figura da Igreja 
portuguesa, pelo que várias vezes se deslocou a Portugal para se encontrar com o Cardeal na 
Rosa Negra, na cidade da Covilhã, local de férias do Cardeal-Patriarca. Apesar da 
aproximação de ideais e valores de Cerejeira com a Opus Dei, este nunca se deixou 
influenciar, uma vez que pretendia manter o seu estatuto de não interferência e 
independência em relação ao Estado e ao seu amigo Salazar. 
Porém, a Opus Dei não deu por terminada as suas campanhas, em solo português, 
insistindo na renovação, através de uma contra ofensiva ideológica e cultural da juventude 
                                                 
35 Jawaharlal Nehru, também conhecido como Pandita Nehru, estadista indiano, foi primeiro-ministro da 
Índia, desde a independência em 1947 até 1964. 
36 A Opus Dei é uma organização secreta ímpar, contemporânea, que pretende não se confundir com a 
Igreja Católica. Fundada em Madrid em 1928 pelo sacerdote José Maria Escrivá de Balaguer tinha por fim 
combater e derrubar o regime republicano, bem como os seus aliados, a Maçonaria, a qual considerava 
como sendo o grande sustentáculo da República. Esta sociedade secreta não era composta em exclusivo 
por Clérigos mas também por indivíduos pertencentes a grupos sócio–económicos de reconhecido valor e 
influência na sociedade (VILELA e BRANDÃO 2011). 
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universitária, que, mais cedo ou mais tarde, haveria de fazer parte das novas elites políticas 
portuguesas. 
De facto, segundo relatos da PIDE, figuras como Francisco de Paula Pinto37, Daniel 
Maria Vieira Barbosa38 e mesmo Marcello Caetano39 e Adriano Moreira40 teriam ligações à 
sociedade secreta e ambos chegaram a desempenhar funções no governo de Salazar, sendo de 
realçar que um destes, Marcello Caetano, viria a ser o substituto de Oliveira Salazar. Os 
relatórios da polícia política demonstram que a questão da sucessão do presidente do 
Conselho começou a despertar grande atenção a partir da década de 50. 
 Nos relatórios da PIDE, onde a Opus Dei é denominada de agregação político-
religiosa, esclarece-se que um dos seus principais membros seria o antigo ministro de Salazar 
Vieira Barbosa. Este sinal de alarme dizia ainda existir um perigo para o poder do Estado 
Novo, uma vez que o seu ex-ministro da economia estaria a rodear-se de importantes figuras 
políticas e económicas em equipas de comandos, sob a égide do pensamento de José Maria 
Escrivá de Balaguer, com o fim de poderem agir num momento próprio, e a procurar apoios 
junto de personalidade monárquicas, com o fim de lançar um jornal diário de conotação anti–
-salazarista. Haverá factos dos que jamais se saberá a verdade, como o que diz respeito a 
Caetano ou Moreira, mas cuja convicção da PIDE aponta para a existência de provas, 
afirmando mesmo: Os representantes espanhóis sempre procuraram encontrar para dirigente 
em Portugal um homem com nome político e prestígio suficiente que o levasse um dia a fazer 
parte do Governo (VILELA e BRANDÃO 2011: 22 - 186). 
 
1.4. A situação económica e social 
 
No pós-guerra, sobretudo na década de cinquenta, a indústria transformadora cresce 
a um ritmo sem precedentes; a população ativa aumentava consideravelmente, dando origem 
à afirmação de um novo e jovem proletariado industrial, sobretudo nas novas zonas 
industriais de Lisboa e nas margens Sul e Norte do Rio Tejo. Surgia também uma jovem 
burguesia, através da modernização dos serviços comerciais, das seguradoras e da banca, 
cada vez mais escolarizada e com acesso aos meios de comunicação. 
Nas palavras de Fernando Rosas: 
 
Também a sociedade salazarista se movia, o Portugal atrasado e periférico começava 
a experimentar, à sua maneira, as transformações que sacudiriam o mundo ocidental, a 
entrar na «época de ouro» que seria o trinténio de desenvolvimento e prosperidade do pós 
guerra (apud PACHECO et al. 1998: X). 
 
                                                 
37 Ministro da Educação Nacional (1955-1961). 
38 Ministro da Economia (1947-1948). 
39 Ministro da Presidência do Conselho de Ministros (1955-1958). 
40 Membro da delegação Portuguesa na ONU (1957-1959). 
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Assistia-se, por conseguinte, ao crescimento das cidades do litoral, sobretudo à volta 
de Lisboa e do Porto, contrastando com o interior que, perdia cada vez mais a sua população, 
fruto das migrações41 das suas gentes que fogem do mundo rural sobrepovoado e miserável 
para o litoral mais desenvolvido e industrializado. Estes movimentos populacionais vieram 
mostrar as deficiências dos centros urbanos, pois a ausência de infraestruturas, quer 
habitacionais, quer sanitárias, quer dos transportes que se revelavam insuficientes ou quase 
inexistentes, provocaram novos problemas nas zonas urbanas, mas sobretudo nas novas zonas 
suburbanas em crescimento, quer a nível social ou humano, como o aparecimento de bairros 
de barracas, da construção clandestina e conjuntamente a emergência da prostituição e da 
criminalidade, além do estrangulamento da rede de transportes já deficitária. 
Mas a perda de população deve-se também à emigração que, pelo regresso da paz ao 
mundo e sobretudo à Europa, o restabelecimento das vias de comunicação internacionais e 
pelo facto de, na segunda metade da década de 50, a Europa se encontrar em franca 
recuperação económica, seduz um número elevado de portugueses em busca de uma vida 
melhor e condigna, para lá das fronteiras dos Pirenéus, Alemanha e França, que se tornaram 
alternativas ao Brasil, principal país de destino até então dos que viviam no continente, uma 
vez que os habitantes insulares, dos Açores e da Madeira, preferiam países de destino como a 
África do Sul, a Venezuela, os EUA e o Canadá. 
Nesta tendência, contudo, e tendo como causa o surgir dos movimentos nacionalistas 
e anticoloniais, Salazar tenta desviar os destinos da emigração portuguesa da Europa Central, 
fomentando a emigração, nos finais dos anos 50, para os territórios sob jurisdição portuguesa, 
aumentando, assim, a presença branca, no momento em que aconteciam as primeiras 
independências no continente africano42. Mas esta emigração, além de descapitalizar o país 
em termos de população, tinha outra grande desvantagem, pois além do seu carácter 
masculino, ela representava a melhor força de trabalho capaz de enfrentar os desafios da 
emigração, uma vez que era composta por indivíduos de idades compreendidas entre os 15 e 
os 29 (30%) e por entre os 30 e os 44 (20%)43. 
No início dos anos cinquenta, em Portugal, a educação de adultos, a alfabetização, 
entendendo-se esta à aquisição do ler, escrever e contar, a par de certas competências 
básicas, parecia ser uma das prioridades do regime, embora as universidades continuassem 
apenas acessíveis a uma certa elite (ROSAS e MATTOSO 1998: 371-377). 
No entanto, e em consequência destes movimentos migratórios, sobretudo os 
internos, esta realidade altera-se, pois importantes e novas mudanças de cariz social, 
culturais e de mentalidade iriam alterar definitivamente a história deste período. A 
transformação da população rural em novos proletários, a expansão do sector dos serviços, a 
                                                 
41 Entre 1950 e 1960, à exceção dos distritos de Lisboa, Leiria, Santarém e Setúbal, todos sofreram 
grandes reduções da sua população. 
42 Processo, iniciado após a II Grande Guerra Mundial, quando as velhas potências imperialistas 
europeias passam a sofrer grandes pressões das suas colónias por parte de movimentos independentistas 
em favor da emancipação. Na década de 50, no Continente Africano tornaram-se independentes de 
Inglaterra: o Gana, o Sudão e a Líbia, de França: a República Centro Africana, a Costa do Marfim, a 
Guiné e Marrocos. 
43 No mesmo sentido, ver CAETANO 1974: 98-101. 
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contínua alfabetização, um maior acesso à educação, à vida cultural e a novas formas de 
socialização nestas novas áreas urbanas ou suburbanas, em especial de Lisboa e das margens 
do rio Tejo, contribuirão para o fortalecimento social e político destes indivíduos. É neste 
quadro que a população aumenta os seus níveis de consciência da realidade e de si próprias, 
transformando, lentamente, atitudes, mentalidades e comportamentos. 
Ao contrário do que acontecia na nova Europa democratizada, onde a prosperidade e 
distribuição da riqueza se generalizava, em Portugal acentuava-se a desigualdade da 
distribuição dos rendimentos, quadro que contribuirá para que cada vez mais, em surdina, se 
oiçam os ecos do mal-estar contra a nova realidade, cada vez mais presente nas consciências 
destes renovados cidadãos. Invocava-se, cada vez mais, o direito de representação, 
consignado na Constituição (art.8º nº18) (SOARES 1974: 197), mas sempre sem grande 
impacto uma vez que a arma absoluta do regime foi sempre a redução dos adversários ao 
silêncio (Idem 1974: 197). 
 
1.4.1. A situação económica 
 
Terminada a fonte de rendimentos dos anos da guerra, uma vez que, a coberto da 
neutralidade, foi um dos seus maiores abastecedores sobretudo pela exportação de Volfrâmio 
e Ferro para a Alemanha, Portugal vivia uma situação económica e financeira desafogada. 
Esta última resultava não só do facto de o país ter conseguido acumular grandes reservas de 
ouro, divisas, metais preciosos, mas também era alcançada à custa dos baixos salários da 
maior parte da população e da persistência do atraso económico, social e cultural do país44. 
Seja como for, Portugal encontrava-se perante o falhanço da política agrícola, que nos finais 
da década de 40 se tornou mais evidente, com problemas de miséria, pobreza e carestia de 
vida a flagelar os portugueses e sem conseguir atingir o princípio básico da autarcia, ou seja, 
a quebra da dependência externa. Dentro do Estado Novo, surgem, contudo, novas ideologias, 
tendo em vista um novo rumo para a economia nacional. 
Enquanto os mais tradicionalistas, os grandes proprietários agrícolas, por um lado, 
defendem o mantimento da política levada a cabo até agora, os neofisiocratas, que 
defendiam uma economia agrária, identificando na terra a única fonte de riqueza, defendiam 
um maior investimento, um grande melhoramento na agricultura, de forma a atingir, de vez, 
o nível de autonomia pretendido; por outro lado, os mais radicais, os industrialistas, 
defensores para Portugal de uma via mais rentável, a industrial, passando a agricultura para 
segundo plano, sem, contudo, a desvalorizar uma vez ser sempre necessária. 
Apesar de Salazar sempre ter recusado receber fundos do Plano Marshall, alegando 
felizes condições internas, numa atitude um tanto contraditória à de autonomia e de 
eliminação da dependência externa, Portugal assina, em 1948, o pacto da Organização 
                                                 
44 Salazar sempre atribuiu o atraso e a miséria de Portugal à «pobreza natural do país». Quem o ouvisse 
e acreditasse diria que nós, os portugueses, nos coubera o pior quinhão do planeta. O solo agrícola 
seriam pedras e calhaus. O clima desfavorável à agricultura. Minérios e fontes de energia quase 
inexistentes (CUNHAL 1974: 11). 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
Europeia de Cooperação Económica (OECE)45 que habilita o país a requerer e a receber ajuda 
económica46 e, assim, a usufruir de maior liberdade de mercado. 
A década de 50, inicia-se com o lançamento do I Plano de Fomento47, tendo em vista 
a necessidade urgente da modernização e industrialização do país. Como resultado, Portugal 
lança uma profunda alteração das estruturas da economia, iniciando-se a eletrificação e 
outros serviços básicos que iriam contribuir para a aproximação dos padrões dos países em 
desenvolvimento, o que representará a primeira medida eficaz em termos de planeamento 
económico. 
Com a finalidade de contribuir para melhoria do nível de vida e suavizar as pressões 
demográficas, aumentar a produção no trabalho e consequente redução do desemprego, os 
principais objetivos do I Plano de Fomento seriam: o fomento da agricultura, o aumento da 
produção de energia elétrica, a conclusão das indústrias de base em curso, a instalação de 
uma siderurgia, o desenvolvimento das vias de comunicação e meios de transporte e o 
incentivo ao desenvolvimento da refinação de petróleo, produção de adubos e da marinha 
mercante. 
Apesar de se ter consumado um indiscutível crescimento da economia durante os anos 
50, resultado, sobretudo, do vigor do sector secundário, o seu sucesso e alcance ficaram 
aquém do esperado, uma vez que o padrão de desenvolvimento desejado foi pontual e em 
parte artificial, não se conseguindo assim a sustentação do desenvolvimento económico 
(ROSAS e MATTOSO 1998: 386-413). 
 
1.4.2. A situação social 
 
A partir do princípio dos anos 50, Portugal e a sua população ativa iriam, finalmente, 
sentir uma grande mudança, em consequência da progressiva industrialização e terciarização 
da sociedade e das capacidades económicas. A população agrícola que significava quase 
metade da força laboral vê diminuir o seu número numa quase direta proporcionalidade do 
crescimento das forças ativas da indústria, do comércio, serviços e mesmo da função pública. 
Estes aumentos concentram-se, sobretudo, nas indústrias de base, químicas, metalurgia e 
máquinas, que se tornariam determinantes para Portugal, quer a nível económico, quer a 
nível social. 
O desenvolvimento verificado, resultante da industrialização e da terciarização, após 
o início da década de 50, contribuiu, como seria de esperar, para a reformulação da 
composição e do equilíbrio entre os diferentes grupos e extratos sociais dos diferentes ramos 
                                                 
45 Organização criada com o propósito de gerir os fundos do Plano Marshall e a reconstrução da Europa 
após a II Grande Guerra Mundial. 
46 Portugal acabaria por receber 54 milhões de dólares de ajuda direta e 18,3 milhões de ajuda indireta,  
entre 1948 e 1951. 
47 Em 1953, surge o primeiro de quatro planos de fomento. Cremos que, tiveram inspiração nos planos 
quinquenais soviéticos, pois Estaline tinha como objetivo estabelecer as prioridades para a produção 
industrial e agrícola do país para um período de cinco anos. Para Salazar os planos de fomento tinham 
como propósito definir sectores e projetos da economia a investir por parte do Estado. 
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da atividade económica. À exceção da agricultura, assistiu-se à concentração do patronato e 
respetivo aumento do número de assalariados, estabelecendo-se uma nova relação de tipo 
capitalista e, com ela, um aumento das tensões sociais. 
Contudo, para assegurar a paz social, aplicou-se um conjunto de medidas como a 
implementação do salário mínimo e o subsídio de desemprego, a sustentação dos preços dos 
bens essenciais, a existência de cantinas nas fábricas, creches e postos médicos, construindo 
bairros sociais e fomentando sistemas assistenciais privados. 
Pelo contrário, no meio rural, a situação apresentava duas realidades: a norte, uma 
característica minifundiária, em regime de autossuficiência e, por isso, bastante pobre; a sul, 
de características latifundiárias, onde os interesses dos senhores rurais permanecem inertes. 
A ação da GNR em termos opressivos e de defesa dos interesses dos senhores 
detentores da terra e a igreja católica, grande responsável pela formação de mentalidades 
nostálgicas, do conformismo, da justificação da pobreza dos trabalhadores rurais, quase como 
sendo um destino predeterminado, impediam qualquer tipo de reforma, quer a nível de 
processos laborais, quer a nível cultural ou social, perpetuando, os processos de produção 
familiares, sobretudo das grandes explorações alentejanas. Assim, um pouco por todo o país, 
o meio rural, por falta de reestruturação e devido aos movimentos migratórios, vê perder o 
seu peso económico e social, levando à diminuição de parte do patronato latifundiário e 
consequente despromoção social (ROSAS e MATTOSO 1998: 371-386). 
Por sua vez, e em consequência deste desinvestimento na política agrícola, os seus 
assalariados, sobretudo mulheres e idosos que ficaram para trás nos movimentos migratórios, 
passaram a sobreviver com o seu trabalho explorado de sol a sol, nos campos de autênticos 
terra-tenentes48, onde apenas tiravam o mínimo para o seu sustento, vivendo em condições 
de miséria, tornando-se, por isso, alvos da influência do partido comunista na sua luta contra 
opressão, apoiando e orientando as lutas por melhores condições, como a das ceifeiras do 
Alentejo, da qual a de Catarina Eufémia nos lembramos49.  
 
1.5. A conjuntura internacional 
 
Durante a maior parte dos anos 50, e como se subentende anteriormente, a 
conjuntura não se apresentava favorável, nem existiam condições para a implementação das 
forças oposicionistas e democráticas em Portugal. O entusiasmo popular vivido durante as 
campanhas eleitorais de 194550 e 194951 tinha-se diluído, assim como o pouco espírito de 
                                                 
48 Donos ou possuidores de grandes quantidades de terrenos, com grande riqueza, e de grande influência 
e poder sobre as autoridades eclesiásticas ou civis das localidades onde residiam. Os seus trabalhadores 
eram explorados de sol a sol em troco de salários que mal davam para o seu sustento. 
49 Catarina Eufémia foi assassinada durante uma greve de ceifeiras, que lutavam por um melhor salário. 
Foi assassinada pelas costas, com a sua filha de meses ao colo por um GNR, em proteção dos interesses 
de um terra-tenente, com três tiros de metralhadora.- Escutar a reportagem brilhante, realizada pela 
TSF: Catarina é o meu nome. 
Hiperligação: http://www.tsf.pt/paginainicial/AudioeVideo.aspx?content_id=3183765 (maio 12, 2013). 
50 A Candidatura de 1945 Data: 18 de novembro: Candidatos: 17 Círculos: 8. 
51 A Candidatura de 1949 Data: 13 de novembro: Candidatos: 12 Círculos: 3. 
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unidade que tinha transparecido desses breves anos. Um editorial do New York Times diria, a 
propósito, referindo-se ao totalitarismo plácido, benevolente e aparentemente assaz 
aceitável do antigo professor Dr. António de Oliveira Salazar, os portugueses parecem, de 
maneira geral, satisfeitos ou pelo menos resignados. O país é deles (MENEZES 2010: 447). 
Os ventos eram favoráveis ao regime de então. A entrada de Portugal como membro 
fundador da NATO, em 1949, e como membro permanente na Organização das Nações Unidas 
(ONU)52, em 1955, foram fatores que no, plano interno e no plano internacional, vieram 
contribuir para a estabilidade política do Estado Novo e para um clima pouco propicio à 
agitação social (REIS 1991: 176),transbordando para o país uma maior aceitação por parte da 
comunidade internacional, sobretudo por parte dos EUA, de Inglaterra e mesmo de Espanha. 
No transcurso desta década, a ditadura de Salazar receberia apoios importantes, como 
aconteceu durante a visita do então General Dwight Eisenhower53, pelo encontro de Salazar 
com Franco54, ou aquando a visita da Rainha Isabel II e do Duque de Edimburgo55 a Portugal. 
Para dar a ideia que o poder repressivo abrandava, numa ação de cosmética, manda 
encerrar, em 26 de janeiro, de 1954, a Colónia Penal do Tarrafal56, onde os opositores de 
Salazar jaziam em condições difíceis e degradantes para qualquer ser humano. O 
restabelecimento das relações diplomáticas entre Portugal e a República Popular da China, 
tendo em vista o futuro de Macau, seria interpretado, quer para consumo interno, quer para 
consumo externo, como um apoio diplomático dum grande país socialista às políticas de 
Salazar. O contacto de figuras do regime com o exterior, inseridas numa nova política de 
participação nas organizações internacionais, a que Portugal aderira, viria a contribuir para 
uma visão diferente das realidades vividas durante a já longa vigência do Estado Novo. 
 O regime tenta transparecer que adere, de vez, às tecnologias usadas noutros países, 
avançados tecnologicamente, em termos de meios de comunicação. Assim, a 7 de março de 
1957, a Radio Televisão Portuguesa (RTP) inicia as suas emissões, o que parecia ser uma 
abertura ao exterior. Salazar apresentava-se mais seguro que em qualquer momento, desde a 
explosão do poder fascista na Europa, nos anos que antecederam a II Grande Guerra Mundial. 
Contudo, a realidade viria a transparecer outra verdade. Quando tudo levava a acreditar no 
beneplácito internacional, a atenção inesperada dada ao processo eleitoral de 1958, por 
parte da imprensa internacional, (não descurando também as vozes que lá fora apelavam à 
descolonização) acabaria por levantar de novo várias questões quanto à aceitação exterior do 
regime de Salazar, começando este, então, a sentir o repúdio e a marginalização, cada vez 
maiores, por parte da comunidade internacional. É por isso que a sociedade portuguesa das 
                                                 
52 Portugal entra na ONU a 15 de dezembro de 1955, com mais 16 Estados, após um acordo entre a URSS 
e os EUA, que vetavam sistematicamente a admissão de candidatos do bloco oposto.- Cf. Diario de 
Lisbôa (1955). ONU: Unanimidade para Portugal, 15 de dezembro, p. 1, anexo III. 
53 Cf. Diario de Lisbôa (1951). Eisenhower chega hoje, 16 de janeiro, p. 1, anexo IV. 
54 Cf. Diario de Lisbôa (1952). A conferência Franco-Salazar, 16 de abril, p. 1, anexo V. 
55 Cf. Diario de Lisbôa (1957). Isabel II de Inglaterra está em Portugal, 16 de fevereiro, p. 1, anexo VI. 
56 Em abril de 1936, foi criado a Colónia Penal do Tarrafal, autêntico Campo de Concentração (o número 
de mortes neste campo fica, contudo muito aquém do que aconteceu nos campos nazis), na ilha cabo-
verdiana de Santiago. Ficou conhecido como o Campo da Morte Lenta e representou mais um passo 
decisivo na instauração do regime fascista em Portugal, em muito semelhante aos que vigoravam na 
Itália de Mussolini e na Alemanha de Hitler. 
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vésperas do delgadismo, por sob a «invisibilidade» reinante, por debaixo dessa ordem 
aparentemente inabalável, era como uma panela de pressão. Pronta a explodir, sem que 
ninguém parecesse dar por isso (PACHECO et al. 1998: XIII). 
  
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
Capítulo II - O processo eleitoral 
 
2. Os atores 
 
2.1. Apresentação de candidaturas e respetivas estratégias  
 
2.1.1. Do regime 
 
Escolhido por Oliveira Salazar para suceder a Óscar Carmona na Presidência da 
República, Craveiro Lopes apenas cumprirá um mandato. Militar, como o seu antecessor, as 
suas relações com Salazar tornam-se difíceis ao longo do tempo. Os seus contactos com 
sectores do regime críticos de Salazar e com membros da oposição levam-no ao afastamento 
da corrida eleitoral57. 
Salazar, ciente de que os poderes do chefe do Estado lhe permitiam nomear e demitir 
o presidente do Conselho, e não estando disposto a aceitar a reeleição automática conforme 
tinha acontecido com o seu antecessor Óscar Carmona em 1934, decide não arriscar, 
propondo outro militar para candidato, Américo Tomás, marcando eleições para a Presidência 
da República, no dia 8 de junho de 1958. Estas eleições ficariam na história por terem sido as 
primeiras em que o Presidente do Conselho permitiu que um candidato da oposição se 
apresentasse e, participasse e fosse até ao nas eleições para a Presidência da República. 
O secretismo da escolha de Salazar, que lhe pertencia exclusivamente, terminaria 
com a opção para seu candidato do seu fiel Ministro da Marinha, Américo de Deus Tomás, 
suficientemente apagado e medíocre para lhe dar todas as garantias de obediência 
incondicional (SOARES 1974: 217). 
A União Nacional apresentaria, a 10 de maio, a candidatura do Almirante Américo 
Tomás no Supremo Tribunal de Justiça através o seu Secretário o Dr. Moreira Batista, que 
afirmaria: a partir desta data, o Sr. Dr. Oliveira Salazar sobraçará interinamente a pasta da 
Marinha em consequência de o Sr. Almirante Américo Tomás ter pedido o seu afastamento 
das respetivas funções enquanto durar o período eleitoral58. 
A campanha de Américo Tomás demonstrava claro apoio das personalidades afetas, 
assim como dos meios de comunicação, mas também das forças leais, entre as quais a PIDE, 
que demonstrava enorme empenho nas ações de controlo, de intimidação dos apoiantes dos 
                                                 
57 Craveiro Lopes distanciar-se-ia cada vez mais do regime, envolvendo-se mais tarde na Abrilada de 
1961, tentativa de golpe de Estado dirigida pelo general Botelho Moniz, ministro da Defesa, e a proferir 
inequívocas críticas à política colonial portuguesa. 
58 Cf. Diario de Lisbôa (1958). O Chefe do Governo sobraçará interinamente a pasta da Marinha, 10 de 
maio, p. 1, anexo VII. 
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candidatos opositores, denegrindo a imagem dos candidatos, recorrendo à distribuição de 
panfletos59, onde injuriavam tanto Delgado, como Arlindo Vicente. 
Salazar, desde logo, se preocupou com a imagem a passar para o exterior, tentando 
dar uma imagem democrática das eleições. Mas não só, Salazar estrategicamente e, tirando 
partido da subserviente UN, da força repressiva da PIDE e da ação psicológica evidenciada nos 
discursos, onde sempre deram a entender, como certa a vitória, enfrentou toda a oposição 
unificada em torno de Delgado, conforme podemos constatar. 
 
A União Nacional, através dos seus tentáculos nas autarquias locais, ficou logo 
encarregada de preparar o processo que garantisse vitória absoluta de Américo Tomás, 
segundo a palavra de ordem chegada a todos os títeres que ocupavam posições de relevo nos 
governos civis e câmaras municipais: «É preciso vencer por qualquer meio!» incluindo o 
roubo, puro e simples, dos votos destinados à Oposição (DIMAS 1977: 182)60. 
  
A campanha ofensiva desencadeada por Salazar contra o general Delgado e, em 
particular, a brutal intervenção da PIDE e das outras forças policiais e paramilitares contra os 
apoiantes, nas suas deslocações e ações de campanha eleitoral em Lisboa, Porto, Chaves, 
Covilhã, Coimbra, Aveiro e outras61, contribuiriam para o aumento, cada vez maior, do 
empenho e combatividade de todos os que o apoiavam, e se reviam na campanha de Delgado, 
campanha eleitoral que agitou de tal forma o país, deixando-o, praticamente, em clima pré-
insurrecional (MARCOS 2007: 32). 
Com a campanha a aproximar-se do fim, no penúltimo dia, na última sessão de 
campanha a 3 de junho, após a grandiosa receção a Delgado na Covilhã, o Secretário Nacional 
de Informação da UN, Dr. Moreira Baptista, mais em tom de aviso, do que em busca de votos, 
proferiu também na Covilhã um discurso que seria considerado de grande importância para o 
desfecho do ato eleitoral. Disse, então, nesta cidade: 
 
Tenho pela Covilhã, pelas suas belezas e carácter, uma afeição e um entusiasmo que 
vem das muitas vezes que aqui tenho vindo buscar, nos largos horizontes e nas suas naturais 
atracões, a repousante contemplação da serra, da neve e da imponência majestosa das suas 
paisagens ímpares na terra lusitana. […] No entanto sempre as boas doutrinas saem mais 
robustecidas da luta e dos ataques que sofrem; a experiência ensina que não é aos medíocres 
ou aos ambiciosos que pertencerá a vitória. A vitória essa já é nossa […]62. 
 
                                                 
59 Cf. Panfletos em anexo VIII. 
60 Cf. Circular confidencial em anexo IX.  
61 Cf. Fotos que comprovam o entusiasmo e o apoio em torno de Delgado. Anexo de ilustrações: Anexos 
A; B; C; D; E; F e G. 
62 Cf. Diário de Notícias-America´s Only Daily Published in Portuguese (1958). Termina hoje em Portugal 
a Campanha política e a liberdade de imprensa, 4 de junho, pp. 1-2, anexo X. 
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A 4 de junho, na sessão de encerramento da campanha eleitoral, o Presidente do 
Conselho, Oliveira Salazar, antecipava também, no seu discurso de encerramento, qual o 
desfecho da campanha eleitoral. Disse, então, Salazar: 
 
[…] Chega ao fim a campanha eleitoral, não como desejáramos mas como pôde ser. 
Caracterizou-se esta por manifestações, dispensáveis para a apresentação dos candidatos […] 
acompanhada de atentados à ordem pública que perturbaram a tranquilidade […] Perdemos 
um pouco no bom nome penosamente granjeado em muitos anos […] uma campanha eleitoral 
à portuguesa ou à americana ou da preparação à sua sombra de movimento sedicioso à russa. 
[…] Nós temos trabalhado e continuaremos trabalhando na consolidação de um sistema de 
vida e de governo […] Pois agora teremos de pacientemente varrer a sementeira de ódios 
com que por ato de outrem a atmosfera do País se envenenou. […] Que dessa ou de outra 
forma se há-de restabelecer e rapidamente o ambiente de calma essencial à vida coletiva, 
quero dizer que o faremos em todas as circunstâncias e pelo emprego de todos os meios ao 
dispor da autoridade. […] Há todos esses e talvez por nossa culpa. Mas nós somos todos os 
mais. […] Não tenhamos receio63. 
 
2.1.2. Da oposição 
 
Na década de 50, as forças democráticas e antissalazaristas encontravam-se divididas, 
o que levou à apresentação de duas candidaturas às eleições, uma por parte do PCP, apoiada 
pelos socialistas, e a de Humberto Delgado, apoiado pelo Partido Republicano Português, por 
forças democráticas liberais e independentes, de entre os quais alguns pertencentes ao 
Diretório Social-democrata, com grande influência na região norte, em especial no Porto64. 
Seria nesta cidade que a candidatura se tornaria realidade, findas as reuniões secretas entre 
Delgado e algumas figuras do Diretório, das quais se destacavam, entre muitos outros, 
António Sérgio, Aquilino Ribeiro, Jaime Cortesão e Vieira de Almeida. 
A 8 de maio de 1958, Delgado apresentava as razões da sua candidatura65, assumindo, 
desde logo, que, no caso de vencer, se comprometia66 a devolver não só a dignidade perdida 
do Povo português, mas também de colocar a nação portuguesa entre os países livres; desta 
forma, o general aceitava o desafio. 
A candidatura seria oficialmente confirmada e anunciada como independente a 10 de 
maio, pelo Prof. Dr. Vieira de Almeida, em conferência de imprensa, salientando, desde logo, 
o seu não comprometimento com os comunistas, 
 
                                                 
63 Cf. Discurso de encerramento de campanha de Oliveira Salazar, em anexo XI.  
64 Cf. Circular dos serviços de candidatura – em organização, em anexo XII. 
65 Cf. Diario de Lisbôa (1958). A proclamação do general Humberto Delgado, 8 de maio, p. 17, anexo 
XIII. 
66 Cf. Pontos básicos do programa da candidatura do Senhor General Humberto Delgado, em anexo XIV. 
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[…] Ele é um candidato independente porque não procura o apoio de partido algum 
nem o representa, antes aceita o apoio que lhe tragam todos os homens de boa vontade. […] 
O apoio que pede e espera é dos homens independentes como ele, dos que reconhecendo 
embora – e até porque a reconhecem - a possibilidade, a contingência, dos atos humanos se 
recusam a absolutizar uma doutrina e muito mais ainda a abdicar do seu direito de pensar. 
[…] O Sr. General Humberto Delgado é candidato à Presidência da República e não é ídolo. A 
idolatria demonstra sempre a miséria mental do idólatra: não prova nunca uma 
superioridade do ídolo […]67. 
 
Por sua vez, o Partido Comunista (PC), que como estratégia eleitoral defendia uma 
candidatura própria, uma vez que só dessa maneira se podia apresentar como sendo o único e 
legítimo líder da Oposição, durante uma reunião do Comité Central, escolheria para seu 
candidato o Eng.º Cunha Leal, afirmando então: 
 
O Partido sempre defendeu a participação das massas nas lutas eleitorais e desde 
maio de 1956, pensa que a Oposição deve participar nos atos eleitorais e ir até às urnas, 
lutando continuamente por condições de honestidade do voto. A oposição democrática 
decidiu apresentar a candidatura do Sr. Eng.º Cunha Leal. Porque ela correspondia à atual 
correlação de forças, abriu o caminho para uma ampla unidade das forças antissalazaristas68. 
 
Contudo, algum tempo depois, as hostes comunistas seriam abaladas, surpreendidas 
pela notícia de que Cunha Leal fora internado no Hospital da CUF e que a gravidade da 
doença o obrigaria a desistir da candidatura. 
A 20 de abril de 1958, os comunistas, em Assembleia de Delegados, elegeriam, de 
entre um grupo de reconhecidos democratas, o Dr. Arlindo Vicente que, abnegadamente, 
aceitaria o encargo de enfrentar em eleições o candidato do regime Américo Tomás e o 
independente Humberto Delgado. Esta candidatura, contudo, representava um passo atrás 
nas ambições comunistas, pois Arlindo Vicente não tinha grande afinidade com o PCP, além 
de se tratar, ao contrário do seu antecessor, de uma personagem pouco popular entre a 
oposição. 
Com os candidatos definidos, a campanha começaria no próprio dia em que Delgado 
foi apresentado na célebre conferência de imprensa no Café Chave d´Ouro, em Lisboa. Um 
dos jornalistas espanhóis presentes colocava a pertinente questão: 
 
Se V. Ex ª for eleito Presidente da República, qual será a sua atitude para com o Sr. 
Presidente do Conselho? − Demiti-lo! – Respondeu com energia o General69. 
                                                 
67 Cf. Diario de Lisbôa (1958). A apresentação do candidato pelo prof. dr. Vieira de Almeida. 10 de 
maio, p. 2, anexo VII. 
68 Cf. Avante (1958). Conclusões Políticas duma Reunião do Comité Central, 1ª Quinzena de maio, p. 1, 
anexo XV. 
69 Cf. Diario de Lisbôa (1958). As declarações do gen. Humberto Delgado, 10 de maio, p. 15, anexo VII. 
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No dia seguinte, a 9 de maio, as palavras de Delgado encheram páginas em todos os 
jornais. Colunas de nomes e instituições repudiavam as palavras de Delgado. Todos se sentiam 
ofendidos, pois o regime que defendiam tinha sido atacado publicamente pela primeira vez e 
por um antigo homem do regime que, de Herói do regime, rapidamente passou a ser 
considerado de traidor. 
 
A campanha, daí em diante, passou a bater a nova tecla. E os democratas 
portugueses compreenderam que se a frase que era preciso dizer acabara por encontrar 
alguém com a coragem suficiente para a prenunciar em público, e o prédio não caíra e não 
houvera tremor de terra, e ninguém fora preso do dia seguinte então é porque eram mais 
fortes do que supunham (MÚRIAS, 1980: 58). 
 
A campanha eleitoral, a partir deste episódio, passaria a ser disputada também por 
Salazar e não apenas entre Delgado, Américo Tomás e Arlindo Vicente. Humberto Delgado, a 
15 de maio, na sua ação de campanha na cidade do Porto, memorável pela enorme 
participação de dezenas de milhares de pessoas70, voltaria ao tema no seu discurso proferido 
no Coliseu: 
 
Quando eu disse aos jornalistas que se fosse eleito como confiadamente o espero, 
demitiria o Presidente do Conselho limitei-me a dar ao Povo português a garantia de que no 
exercício das prerrogativas constitucionais da mais alta magistratura da Nação, impediria a 
continuidade desta situação de opressão (PACHECO et al. 1998: 75). 
 
As palavras que gritou no final do seu discurso no Coliseu do Porto e, mais tarde, no 
Liceu Camões em Lisboa (CANSARAM-NOS! CANSARAM-NOS! REFORMEM-SE! REFORMEM-SE! 
VÃO-SE EMBORA! VÃO-SE EMBORA!) perpetuaram, na história, Humberto Delgado como o 
General sem medo. 
No regresso a Lisboa, Delgado foi aguardado por milhares de pessoas que queriam ver, 
de perto, o homem que ousava publicamente estar contra Salazar; que queriam constatar a 
maneira corajosa e impetuosa como aparecia nas ruas desfilando sendo que o: 
 
Próprio estilo moderno da sua campanha, feita à americana, e buscando os contactos 
de porta a porta, contribuiu também enormemente para despertar o entusiasmo popular 
(SOARES 1974: 207). 
 
Por outro lado, a campanha do PC e de Arlindo Vicente e, apesar das dificuldades que 
teve de enfrentar, tendo em conta tratar-se de uma candidatura marcadamente de esquerda, 
                                                 
70 Segundo cálculos da época 200 000 pessoas (O Comércio do Porto (1958), 15 de maio, p.1, apud 
FERREIRA: 205). 
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com grande conotação comunista, esta rapidamente se desenvolveu, com muito entusiasmo, 
contando com grande apoio, sobretudo dos trabalhadores, proletários e rurais, como era 
espectável, em especial nos comícios realizados no sul do País. 
Sucedeu, porém, que a candidatura de Delgado galvanizou de tal maneira o País 
inteiro que o comportamento do público e do próprio candidato surpreendeu toda a oposição, 
mesmo a comunista, pela sua clareza, firmeza demonstrada e frontalidade com que se dirigia 
e ia impondo à população, facto que não deixou insensível o PC, que não pôde deixar de 
reconhecer a justeza e a amplitude do movimento nacional por ele desencadeado. 
No discurso de campanha proferido em Lisboa, no Liceu Camões, Delgado, abordando 
a dura perseguição sofrida e os métodos usados pelo regime salazarista, referiu: 
 
[…] Vós assististes em Lisboa. Dizem-me que grupos de polícia política, desordeiros a 
soldo do Governo, capitaneados por um alto servidor do Estado, pretenderam realizar uma 
contra manifestação, até com a colaboração de elementos que tiveram o cuidado de meter 
na carruagem em que viajei e me barravam a porta para eu não sair do comboio. Que 
métodos Nazis, meus Senhores! Mas coitados não contavam com a voz do povo que não tem 
pão mas tem alma e coragem71. 
 
Revoltado, indignado por tanto sufoco, Delgado dirigiu-se por carta ao então 




Quando de forma ativa, mas legal, me resolvi a arriscar tudo que Vossa Excelência e 
o País conhecem, para tentar acabar pelas vias constitucionais, o regime de barbarismo em 
que vivemos, não supunha ter-se ido tão longe. 
Na verdade, enquanto elementos responsáveis do governo me afirmavam 
oficialmente haver liberdade de imprensa e possibilidade de concorrer ao ato eleitoral – em 
condições deficientes, mas que, apesar de tudo, aceitámos – factos de revoltante 
maquiavelismo se estão passando, através dos quais se verifica que a Oposição não é 
consentida, […] 
Na verdade, o Governo cerceia-lhe despoticamente os poucos direitos que lhe 
prometeu, […] Não pode continuar esta degradação insultante; Vossa Excelência pode e deve, 
antes de deixar o seu posto, praticar um alto ato de significado histórico que o honrará e aos 
seus vindouros. […] 
A Pátria lho agradecerá ao sair da tirania, e ao recuperar a liberdade porque tanto 
anseia, como bem tem demonstrado72. 
 
                                                 
71 Cf. Discurso proferido por Delgado no Liceu Camões, em anexo XVI.  
72 Cf. O General Humberto Delgado dirige-se ao Sr. Presidente da República, em anexo XVII. 
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O PC, atento aos acontecimentos e ao apoio cada vez maior em torno da candidatura 
de Delgado, confrontando esta nova situação, resolve convocar para Beja, em 29 de maio de 
1958 (onde se iria realizar um comício de Arlindo Vicente), uma reunião de urgência dos 
representantes nacionais e das Comissões de Apoio dos vários pontos do País, com o fim de 
reverem toda a estratégia para as eleições e qual a vantagem em considerarem a 
possibilidade de negociar com o general um acordo político que conduzisse à fusão de ambas 
candidaturas, e lhe permitisse representar toda a oposição nas eleições que se aproximavam. 
Álvaro Cunhal, preso durante os meses cruciais da campanha, diria, mais tarde, a 
propósito desta contingência o seguinte: 
 
Se há portugueses que estão de acordo em lutar para derrubar a ditadura fascista e 
instaurar as liberdades democráticas, esse objetivo comum, por si só, justifica a unidade. 
Nós comunistas estamos prontos a unir-nos na ação a todos quantos estão dispostos a lutar 
por ele (CUNHAL 1974: 135).  
 
Foi com este pensamento que se conseguiu o acordo entre Arlindo Vicente e todos os 
delegados presentes nessa reunião, sendo, desde logo, acertado um encontro com o general, 
com o fim de se obter entre os dois candidatos um acordo nesse sentido, que seria anunciado 
publicamente no do dia posterior, caso fosse alcançado. 
Sobre este acordo, Arlindo Vicente diria: 
 
[…] No entanto, pondo de lado essas possíveis e naturais discordâncias, havia, dada a 
situação, que tentar, mais uma vez, uma unidade, única de forma de, dando mais eficácia a 
uma oposição, se chegar a qualquer resultado prático. Como é natural e dadas as razões que 
atrás aduzi para me candidatar, o meu interesse era o derrube de um regime, esse era 
também o interesse dos meus belos companheiros de luta, e nessa medida, e com a sua 
aquiescências e comparticipação, resolvemos unir as candidaturas para, na pessoa de um só 
candidato, se conseguir um resultado, senão eficaz, pois o regime continuou, conducente, 
pelo menos, a um abalo forte que, na altura, se verificou nas hostes do Dr. Oliveira Salazar e 
que, efetivamente foi pronunciando, mais profundamente do que nunca, a aproximação do 
fim do regime caduco. 
Havia que pôr de lado todas as divergências de ordem sociopolítica e, por mim, sem 
interesses de comando político mas, muito mais de salvaguarda dos anseios duma nação 
pletórica de problemas, não foi difícil abdicar de possíveis dissidências e colocar-me com 
afinco ao lado da única via capaz de derrubar o regime - a via da unidade que é a via da 
força na altura, como hoje, tão necessária. 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 
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Nós transformamos a candidatura da tradicional oposição democrática dum 
movimento nacional e único por uma libertação nacional73.  
 
Daí em diante, a campanha eleitoral redobrou de entusiasmo. É de salientar que os 
apoiantes iniciais de Arlindo Vicente, e muito particularmente os membros do Partido 
Comunista, deram um grande contributo para a eficiência da campanha, até ao dia das 
eleições. Foi elaborado, então, um Manifesto ao Povo Português, assinado por Delgado, por 
Arlindo Vicente, e pelo professor Vieira de Almeida e por António Abreu, representantes da 
respetivas Comissões de Apoio, manifesto onde se apelava à participação massiva nas 
eleições. O Manifesto, que não chegaria a ver a luz do dia, uma vez que a tipografia onde foi 
impresso foi assaltada pela PIDE, ao saberem que se tratava de um apelo direto ao povo 
português, numa única candidatura, dizia: 
 
Portugueses! 
A Oposição Independente e a Oposição Democrática, representadas pelos seus 
candidatos à Presidência da República, senhor General Humberto Delgado e senhor Doutor 
Arlindo Vicente, em face da necessidade de estabelecer, nas urnas, uma unidade de ação 
contra o Governo da Ditadura, verificaram ser útil, e até decisivo, proceder imediatamente a 
tal unidade e, para isso, estabelecer a atuação comum nos seguintes termos que se 
comunicam à Nação: 
As Candidaturas prosseguirão, a partir desta data, a trabalhar em conjunto, e no 
final, representadas nas urnas por um só Candidato, o General Humberto Delgado, que se 
compromete, por sua honra, e salvo caso de força maior, a tornar efetivo o exercício do voto 
até às urnas e estabelecer, em caso de êxito, o seguinte: 
 
a) Condições imediatas de aplicação do Art.º 8º da Constituição; 
b) Exercício de uma Lei Eleitoral honesta; 
c) Realização de eleições livres até um ano após a constituição do seu Governo; 
d) Liberdade dos presos políticos e sociais; 
e) Medidas imediatas tendentes à democratização do País. 
 
Viva Portugal! 
Viva a Liberdade! 
Lisboa, 30 de maio de 1958 
Humberto Delgado - Arlindo Vicente74. 
 
                                                 
73Museu de S. Pedro da Palhaça – Vida e obra de Arlindo Vicente - Um pacto firmado consolida boas 
relações com Humberto Delgado – http://www.museusaopedro.org/arlindovicente/biografia/ (maio 25, 
2013). 
74 Cf. O Militante Nº 236 (1998). Humberto Delgado e as eleições presidenciais de 1958, setembro/ 
outubro, pp. n.d., anexo XVIII. 
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É claro que Salazar ficou preocupadíssimo com este acordo e, assim, com a estratégia 
da frente oposicionista unificada pois pressentia que iriam desencadear mais uma onda de 
entusiasmo, imparável, por todo o País. 
Aquilino Ribeiro, em entrevista ao Diário Ilustrado e publicada em 4 de junho, diria a 
respeito deste entendimento o seguinte: 
 
Os dois candidatos da oposição são-me igualmente simpáticos. […] Todavia perante os 
dois candidatos, não há quanto a mim, lugar para perplexidades. O general Humberto 
Delgado é um homem dinâmico, dotado ao mesmo tempo de uma inteligência lúcida. […] É 
evidente que em boa Democracia, desde que princípios e lemas vão desaguar ao mesmo rio 
político, das duas candidaturas deve renunciar na outra, aquela que reúna menos 
probabilidade de êxito75. 
 
Também a imprensa no estrangeiro fazia comentários às eleições em Portugal. A 
revista americana Newsweek escreveu: 
 
Pela primeira vez, desde que é Primeiro Ministro, há mais de um quarto de século, o 
teimoso e erudito Dr. António de Oliveira Salazar, encontrou um formidável vigoroso 
oponente, no dinâmico General Delgado, (…) que, prometeu a milhares de pessoas que o 
aplaudiram no Porto, na última semana, que queria matar o medo em Portugal, pôr em 
liberdade prisioneiros políticos, fazer voltar as liberdades civis e demitir Salazar como 
obsoleto. Imediatamente houve lutas nas ruas. 
Quando ele se dirigia para Lisboa duas pessoas foram dadas por mortas e centenas de 
feridos, porque a polícia carregou fortemente sobre os populares que o aclamavam (…)76. 
 
2.2. A origem do fenómeno Delgado: do regime à oposição 
 
Humberto Delgado, solidário com o regime autoritário de Salazar, alinhou, desde a 
primeira hora, com o 28 de Maio e a Ditadura Militar, sendo, inclusivamente, quem conseguiu 
convencer a Escola Prática de Infantaria, de Mafra a aderir ao movimento direitista de Gomes 
da Costa. Autor de vários livros, entre os quais o Manual da Legião Portuguesa e uma peça de 
teatro com o nome “28 de Maio”, da qual ofereceu um exemplar a Salazar, com uma 
dedicatória de seu punho e letra em que designava a título de elogio o Presidente do 
Conselho, António de Oliveira Salazar como cúpula da palpitação revolucionária e patriótica 
do Povo Português77. Delgado fez parte do Conselho Técnico da MP, inspirada na Juventude 
Hitleriana, esteve envolvido na fundação da LP, onde desempenhou altos cargos, tendo 
                                                 
75 Cf. Apud Diario de Notícias - America´s Only Daily Published in Portuguese (1958). Aquilino Ribeiro e a 
Campanha, 4 de junho, p. 6 anexo, X. 
76 Cf. Texto integral, em anexo XIX. 
77 Humberto Delgado: o general sem medo - Texto do Prof. Dr. Eduardo Mayone Dias, 
http://bandierarossa.blogs.sapo.pt/2006/05/ (fevereiro 14, 2013). 
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mesmo elaborado e proferido a 15 de novembro de 1936, no quartel de Caçadores 5, a 1ª 
ordem de serviço da instrução inaugural deste corpo pró militar78. 
Um dos pontos altos da sua carreira, ao serviço do Estado Novo, consistiu na brilhante 
atuação, em 1941, durante as negociações secretas com a Inglaterra, no âmbito da cedência 
de terrenos nos Açores, pelo que o então Major Humberto Delgado se deslocou várias vezes 
entre Londres e os Açores, tendo, inclusivamente, mantido um encontro secreto com uma 
alta patente da Royal Air Force, numa esplanada da Avenida da Liberdade, em Lisboa, com o 
fim de coordenar e promover a construção de um aeródromo, que, em última análise, 
resultaria na Base das Lajes. 
Como Adido Militar e do Ar, representaria Portugal durante cinco anos na Nato, na 
Embaixada de Portugal em Washington, onde recebeu enormes elogios das autoridades 
americanas e onde terá tomado consciência e contacto com uma nova realidade política, a 
Democracia, dando início à mudança de paradigma do que defendia e entendia ser melhor 
para Portugal. 
Humberto Delgado, apesar de homem fiel ao regime, revelava um sentido de justiça 
elevado, não pactuando com irregularidades, ou qualquer tipo de outros abusos, tendo 
mesmo, em 1935, protestado energicamente e denunciado um caso de corrupção na Câmara 
de Aveiro ao Ministro do Interior, na época, Pais de Sousa, do qual não obteve a resposta 
almejada. Esta situação levaria Delgado a escrever uma carta a Salazar, onde manifestaria a 
sua enorme frustração e indignação. Segundo Frederico Delgado Rosa, este episódio marcava 
o início do descontentamento de Humberto Delgado em relação ao Estado Novo e da sua 
longa relação de frontalidade com o ditador (ROSA 2008: 177). 
De qualquer forma, seria o seu espírito de reflexão e a tomada de consciência do 
esforço que o povo de Inglaterra demonstrou, para com a Europa durante a guerra, que levou 
Delgado a mudar e a alterar o seu pensamento e julgamento sobre a democracia. Esta nova 
tomada de consciência sairia reforçada durante a sua estadia como adido militar no Canadá e 
nos USA, onde se apercebeu das realidades liberais e democráticas destes dois grandes países. 
No entanto, é o contacto e a sua amizade com o Capitão Henrique Galvão, outro filho 
pródigo, mas também proscrito, do regime de Salazar, que o levaria a tomar a decisão de 
afrontar o regime, que até então virilmente defendera. 
Delgado, sempre que regressava a Portugal, visitava o seu camarada de armas, 
Henrique Galvão, então no Centro de Reclusão Militar da Trafaria, para onde tinha sido 
transferido a 6 de junho de 1952, provocando enorme celeuma entre as hostes militares e 
políticas afetas a Salazar. Em julho, de 1952, indignado pela maneira como era tratado um 
Capitão do 28 de Maio, Delgado prontifica-se a testemunhar em seu favor, ao que Galvão 
prontamente recusou, pois sabia o que poderia significar na vida do seu amigo, então Coronel 
(MOTA 2011: 109-125). 
                                                 
78 Cf. Diario de Lisbôa (1936). A «Legião Portuguesa» principiou hoje a instrução dos inscritos, 15 de 
novembro, p. 5, anexo XX. 
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Após o regresso definitivo de Washington, a 2 de outubro de 1957, Delgado visitou 
novamente Galvão, desta vez no presídio de Peniche, visita que foi prontamente considerada 
de afronta ao regime, onde este lhe terá transmitido o seu plano de confronto a Salazar, uma 
proposta de candidato pela oposição nas eleições então agendadas para junho de 1958. A sua 
resposta positiva seria dada três dias mais tarde, por carta, mas em forma de código79. 
O General Humberto Delgado tornara-se no candidato ideal para desempenhar, de 
novo, o papel de herói, mas agora do lado da Oposição, ao mesmo tempo que, 
conscientemente, se tornava em dissidente do regime e num homem sem medo. Restava, 
contudo, uma questão: saber até que ponto se poderia confiar nele politicamente e se todos, 
ou que sectores da oposição o aceitariam e apoiariam. O PC, que se vinha perfilando como 
único e verdadeiro aglutinador e timoneiro da oposição, prontamente catalogou a candidatura 
de Delgado de plano divisionista, organizada a mando do regime, afirmando mesmo: 
 
[…] É dentro deste plano que surge a notícia da possível candidatura oposicionista do 
general Humberto Delgado, homem da confiança do Governo e do imperialismo americano 
[…]. Trata-se pois, de uma candidatura que vai aprofundar, sim, as divergências que possam 
existir ainda entre as forças da oposição80.  
 
Mas o processo era irreversível, estava na rua como um Furacão e seria liderado por 
um militar, Humberto Delgado, O General Sem Medo. 
 
2.3. As eleições como ponto de viragem: um regime intimidado 
 
2.3.1. Breves apontamentos sobre o ato eleitoral 
 
Como repara Mário Soares: a campanha eleitoral do General Humberto Delgado não 
teve qualquer comparação com as anteriores. Tocou largas camadas da população até aí 
completamente à margem da política e penetrou, verdadeiramente, até ao âmago do Povo 
(1974: 229). 
O período antecedente às eleições de 1958 terá constituído um dos poucos do Estado 
Novo em que os sentimentos políticos do povo português se mostraram de forma mais efusiva, 
um pouco por todo o país, quer em manifestações de apoio, quer em protestos ao regime, ou 
mesmo através de movimentos grevistas. Tal como em 1949, as eleições de 1958, para a 
Presidência da República, constituíam uma das lutas primordiais da oposição, por estas 
representarem a única hipótese de levar à queda do regime de Salazar, uma vez que, caso a 
                                                 
79 Na sexta-feira, dia 25 de outubro de 1957, visitei Henrique Galvão e descobri que o seu método para 
depor Salazar consistia na minha candidatura à Presidência da República. Teria de pensar bem no 
assunto e combinei com ele enviar-lhe uma carta na segunda-feira. Se a minha assinatura não estivesse 
sublinhada, isso queria dizer que podia escrever aos seus amigos e expor-lhes a ideia. Concordei com o 
seu plano e assim fiz saber (DELGADO 1974: 149, 150). 
80 Cf. O Militante Nº 95 (1958). O Momento Político Nacional e as tarefas dos comunistas, março, pp. 5. 
- 6, anexo XXI. 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
vitória de um candidato da oposição se efetivasse, este ficaria como a capacidade de destituir 
o governo. 
Contudo, e apesar de se terem realizado eleições com alguma assiduidade, a oposição 
dizia ser necessário rever todo o processo eleitoral, fazer alterações, uma vez que, no Estado 
Novo, tal como nos regimes totalitários e autoritários, a lei, a perseguição, a fraude e a 
manipulação generalizadas constituíam-se como processos e práticas comuns. Perante este 
cenário não é de todo descabido lembrar alguns dos problemas de que se queixavam as 
oposições, concretamente a falta de liberdade e de justiça, uma vez que a liberdade e o 
direito de voto não eram iguais para todos, fosse pelo voto ser restrito, ou pela corrupção 
promovida pelo caciquismo, ou pela manipulação das autoridades; factos que levam a que as 
eleições em Portugal sejam classificadas, no âmbito da Ciência Política, como eleições não 
competitivas81 (Cf. Quadro 2.3.1.1.– Importância e função das eleições). 
 
2.3.1.1.– Importância e função das eleições 
 Tipo de Eleições 
 Competitivas Semi-competitivas Não competitivas 
Importância no 
processo político 
Grande Reduzida Mínima 
Possibilidade de eleger Alta Limitada Nenhuma 
Liberdade de eleger Garantida Limitada Anulada 
Possibilidade de mudar 
de governo 
Sim Não Não 
Legitimação do sistema 
político 
Sim Não se procura quase 
nunca 
Quase nunca ou nunca 
Tipo de sistema político Democrático Autoritária Totalitária 
 
Fonte: Nohlen a partir de André Freire (FREIRE 2011: 31). 
 
Encontramos, assim, em Portugal, um processo eleitoral deslocado da realidade do 
pós guerra, que, ao contrário do que aconteceu com os países autoritários, satélites dos 
chamados países do eixo, a Alemanha e a Itália, que aderiram à segunda vaga de 
democratização (Cf. Quadro 2.3.1.2.– Vagas e contra vagas de democratização à escala 
mundial) tornando-se regimes democráticos, Salazar manteria as restrições capacitarias e 
censitárias82, no que diz respeito ao ato eleitoral. Esta atitude de manutenção de restrições 
                                                 
81 Segundo André Freire, e tendo em conta a explicação do politólogo alemão, Dieter Nohlen, as eleições 
podem ser tipificadas segundo a sua capacidade de competição em três categorias: as competitivas, 
próprias dos regimes democráticos; em semi-competitivas, próprias dos regimes autoritários e as não 
competitivas, próprias dos regimes totalitários. Sendo que as principais características destas são a 
possibilidade de poderem eleger livremente e de mudar o governo através do voto nas competitivas, 
enquanto nas semi-competitivas e não competitivas a capacidade de eleger ser limitada ou nenhuma e a 
possibilidade de mudar de governo ser limitada ou anulada (FREIRE 2011: 31-33). 
82 Salazar, fundindo as restrições censitárias e capacitária, estabelecia apenas, como legalmente 
eleitores os homens maiores ou emancipados, chefes de família, alfabetizados, ou, não o sendo, 
contribuintes acima de 100$00 em impostos; as mulheres maiores ou emancipadas, com nove anos de 
escolaridade no mínimo, ou chefes de família alfabetizados ou contribuintes acima de 100$00, ou 
casadas alfabetizadas contribuintes acima de 200$00, grandes proprietários, professoras e enfermeiras. 
Ao mesmo tempo que excluía os interditos e dementes; os indigentes, os que careciam de idoneidade 
moral: os falidos ou insolventes; os pronunciados ou condenados criminalmente e ainda os impedidos de 
direitos civis e políticos e os que professem contra o Estado (LOFF apud FREIRE 2011: 141). 
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ao direito ao voto é apontada como uma das causas do atraso da modernização política em 
Portugal (FREIRE 2012: 56). 
 
2.3.1.2.– Vagas e contra vagas de democratização à escala mundial. 
 
Fonte: Hungtington a partir de André Freire (FREIRE 2011: 37-38). 
 
Neste sentir, Salazar tudo fez para que a alternância no poder, fosse ela de qualquer 
tipo, não se efetivasse, assim como evitou, através da sua polícia política e outros meios de 
intimidação, que as palavras livres e justas não figurassem no léxico comum. 
1ª Vaga: 1828-1926 Exemplos Características Democracias 
Expansão sufrágio;  
Voto secreto; 
Redução voto plural; 
Governo responsável 
parlamento 
Início EUA; Suíça, 
França, Grã-Bretanha, 
pequenos países norte da 
Europa: viragem antes 
do fim século XIX; outros 
mais tarde (Espanha 
Portugal, etc.) 
Critérios base: 
1) Eleitorado representa 50% ou 
mais dos adultos masculinos; 
2) Poder executivo responsável 
perante um parlamento, onde 
tem que ter apoio maioritário, ou 
eleito popularmente 
1922: 45,3% 
1ª Contra vaga: 1922-
1942 Exemplos Características Democracias 







Checa, Japão, etc. 
Iniciada com marcha sobre Roma 
de Mussolini é seguida de vaga 
autoritária e totalitária entre 
guerras 
1942: 19,7% 
2ª Vaga: 1943-1962 Exemplos Características Democracias 
Fima da II Grande 
Guerra Mundial; 
descolonização 
Itália, Alemanha, Japão, 
Áustria, Coreia, Grécia, 
Turquia, Brasil, 
Argentina, Israel, Índia, 
etc. 
Democratização das potências 
autoritárias vencidas na guerra; 
descolonização e criação de 
novos países muito deles com 
regimes democráticos (embora 
frágeis) 
1962: 32,4% 
1ª Contra vaga: 1958-
1975 Exemplos Características Democracias 
Exaustão da vaga 
anterior sobretudo fora 
da Europa e novos países 
(descolonizados) 
Grécia: ditadura dos 
coronéis (1967); Perú 
(1962); Brasil e Bolívia 
(1964); Argentina (1966); 
Uruguai (1972); Chile 
(1973) etc. 
Exaustão da vaga anterior, 
sobretudo fora da Europa e novos 
países (descolonizados); especial 
incidência de uma vaga 
autoritária na América Latina, 
mas também na Ásia (Paquistão, 
Indonésia, Filipinas, etc.) 
1973: 24,6% 
3ª Vaga: 1974-(…) Exemplos Características Democracias 
Iniciada com o 25 de 
Abril de 1974, Portugal 
Europa do sul – anos 
1970; países da América 
Latina; Europa leste: 
após 1989; outros 
Depois do caso português seguiu-
se o colapso da ditadura dos 
coronéis (novembro de 1974: 
Grécia); 20 novembro de 1975: 
morte de Franco e início da 
transição espanhola; grande 
difusão internacional (América 
Latina, Ásia, Europa de Leste), 
com reduzidos refluxos (mas 
alguns); maior difusão de sempre 
da democracia à escala mundial. 
1990: 45,4% 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
Segundo o politólogo Schmitter, as eleições do regime português cumpriam várias 
funções, a saber: 
 
Primeiro, legitimar interna e externamente o regime; segundo, influenciar a 
distribuição do poder no seio da elite dominante; terceiro, ajudar a controlar, a perseguir e 
a reprimir as oposições; quarto, apresentar a oposição tolerada como muito fraca, dividida e 
com apoios residuais por contraponto com o «status quo» muito, coeso e com apoios extensos 
(apud FREIRE 2011: 57). 
 
A estratégia política de Salazar consistia, desta maneira, em processos de coação, 
desmoralização e de desmobilização das massas que se encontravam em torno dos 
movimentos oposicionistas, mas, sobretudo, das que nutriam qualquer tipo de simpatia pelo 
PCP, partido que sempre tentou fazer transparecer que não era de levar a sério, processos 
que o próprio Salazar chamava de atrofiar as almas (FREIRE 2012: 129). 
O aparelho eleitoral, inalterado desde a fundação do regime salazarista, não podia, 
por todos estes motivos, ser mais propício a fraudes, pelo que, e conforme seria de prever, as 
eleições, viciadas, jamais seriam ganhas pela oposição. Contudo, a passagem do furacão 
Delgado deixaria enormes marcas, pois o regime tremeu, amedrontou-se, levando-o a tomar 
medidas para que, no futuro, mobilizações e afrontas deste tipo não se pudessem repetir. 
Este ato eleitoral revelou-se de uma enorme importância, pelo facto de ter sido a 
primeira vez que um candidato oposicionista à Presidência da República cometeu a audácia 
de manter a sua candidatura até ao final. Assim, a 8 de junho 1958, têm lugar as eleições 
presidenciais, sem incidentes de maior, a não ser a dificuldade em obter os boletins de voto e 
a possibilidade de fiscalização negada aos apoiantes de Delgado. Contudo, e tendo em conta 
o levantamento exaustivo feito pela filha de Delgado, Iva Delgado, ficámos espantados, pelo 
facto de as eleições de 58 não terem existido oficialmente, uma vez que os resultados jamais 
foram publicados em Diário do Governo conforme a lei previa, e pelo facto de nos arquivos do 
Supremo Tribunal Justiça apenas existir uma ata, onde só constam os votos obtidos por cada 
candidato, o que em nosso entender transforma as eleições de 1958 numa autêntica cena de 
teatro, tendo como encenador Salazar e o Estado Novo (PACHECO et al.1998)83. Este estudo 
permite-nos, ainda, concluir que existe uma divergência entre os números apurados na tal ata 
e os números recolhidos posteriormente em diferentes locais por Iva Delgado. 
Os resultados, tidos como oficiais, divulgados pela imprensa da altura, 
contrariamente ao que era esperado por toda a oposição, atribuem 758.998 votos a favor de 
Américo Tomás, o vencedor das eleições, e 236.528 a favor de Humberto Delgado84, não 
divulgando sequer o número de votantes, o número de inscritos, etc.. Tendo em conta os 
dados recolhidos nos arquivos distritais, seguramente trabalhados (convém não esquecer que 
era prática corrente do regime fascista de Salazar contabilizar os votos em branco e os votos 
                                                 
83 Ata da Assembleia geral de apuramento da eleição do Presidente da República (Idem 1998: 649-650). 
84 Idem. 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
nulos como favoráveis), os votos teriam sido distribuídos da seguinte maneira: 750.733 para 
Américo Tomás, 234.026 para Delgado; teriam votado 999.872 de um universo de 1 413.514 
eleitores inscritos85. Este resultado não deixaria, contudo, de ser notável, tendo em conta as 
condicionantes ao longo de todo o processo eleitoral. Humberto Delgado, consciente das 
fraudes existentes, recusou-se a aceitar os resultados como verdadeiros, afirmando que teria 
sido roubado, responsabilizando as forças leais ao regime de Salazar de tal ato. Para ilustrar 
este tipo de fraudes, Otelo Saraiva de Carvalho conta o seguinte episódio: 
 
Lembro-me da revolta com que o meu avô me contou que, tendo ido votar, assistira 
atónito à cena degradante de o governador militar de Lisboa, general Valente de Carvalho, 
antigo comandante-geral da Legião Portuguesa, mandar abrir a urna da assembleia onde 
votava e nela descarregar um enorme braçado de votos favoráveis a Tomás, dizendo 
descaradamente: «Se for necessário vou buscar mais uns milhares» (CARVALHO 1977: 25). 
 
No rescaldo das eleições, Delgado, inconformado com os resultados oficiais, 
incompatibilizou-se com quase todas as forças que o haviam apoiado, iniciando uma 
tempestuosa campanha de protesto. Dirigindo-se por carta86 ao Almirante Américo Tomás, 
lamentando o facto de este ser capaz de aceitar um cargo obtido por uma via tão 
fraudulenta. Da mesma maneira se dirige ao Cardeal Cerejeira87, pedindo a sua intervenção, 
na tentativa de que intercedesse pelo fim da brutalidade policial, entretanto iniciada, e de 
que todos os seus apoiantes estavam a ser vítimas, como foi o caso do seu chefe de 
candidatura, o Dr. Vieira de Almeida88. Delgado afirmaria mais tarde, em 21 de agosto, em 
carta dirigida aos vários ministros de Salazar: 
 
[…] A ordem pública é um meio, não um fim. Com ela se assegura a coexistência das 
liberdades e se garante aos indivíduos o livre exercício dos direitos constitucionais. A ordem 
defende a legalidade ao respeito pela Constituição. Impede os abusos, o arbítrio e a 
provocação. Precisamente o mais necessário em eleições. 
Ora, ao contrário, usou-se a força contra os meus colaboradores e contra mim, na 
recente época eleitoral, com abuso, com arbítrio e com provocação89. 
 
No dia 9 de junho de 1958, no único jornal americano editado em Português, o Diário 
de Notícias de New Bedford, na sua primeira página, demonstrando alguma crítica e ironia, na 
coluna denominada comentário do dia, escrevia o seguinte: 
                                                 
85 Idem ibidem: 498-501. 
86 Cf. Carta de protesto ao Almirante Américo Tomás, em anexo XXIII. 
87 Cf. Carta de apelo ao Senhor Cardeal Patriarca de Lisboa, em anexo XXIV.  
88 Vieira de Almeida foi preso, acusado de incitar à «rebelião», pelo fato de num manifesto seu, incluir 
o conhecido verso da Portuguesa «contra os canhões marchar, marchar». Cf. Diário de Noticias - 
America´s Only Daily Published in Portuguese (1958). Foi Eleito Presidente o Alm. Américo Tomás, 9 de 
junho, p. 2, anexo XXV. 
89 Cf. Carta de protesto dirigida a vários ministros, em anexo XXVI.  
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Realizaram-se ontem em Portugal as eleições presidenciais e, felizmente sem 
incidentes. Ganhou por vasta maioria o Sr. Almirante Américo Tomás, candidato da União 
Nacional. 
A vitória do Sr. Almirante Américo Tomás, se constitui um justificado motivo de 
regozijo para a União Nacional, como Partido Político, não deixa de fazer nascer certas 
apreensões no espírito de todos os portugueses que, vivendo numa nação democrática como 
os Estados Unidos, e sem quaisquer aspirações políticas, apenas desejam o progresso e a paz 
para a pátria onde nasceram. 
O pleito que acaba de terminar teve o condão de revelar o estado de espírito do país. 
E qualquer governante, por mais sábio, mais justo e mais imparcial que queira ser nunca 
pode polarizar ou simbolizar a vontade geral da nação. Parte daqui, a transitoriedade 
necessária dos regimes políticos, e pretender dar-lhe carácter permanente, é atentar contra 
a evolução natural do espírito humano e das próprias circunstâncias económicas, sociais e 
políticas. 
Não negamos o que o Estado Novo tem feito em Portugal. Se outro qualquer regime 
teria feito mais ou menos, é pura especulação. Porém, o seu maior «handicap», em nossa 
modestíssima opinião, é apenas facto de viver à sombra do prestígio dum homem que não 
pode viver eternamente. É perigoso, julgamos, ligar o destino duma nação ao destino de um 
homem, quando a vida do homem é transitória e a vida da nação é perene. Construíram-se 
grandes obras materiais, no campo político, Portugal encontra-se agora onde estava há trinta 
anos. Não se preparou a transmissão ordeira do regime. E aqui reside o grande problema. 
Suponhamos que o Dr. Salazar morre amanhã. Como encontrar um homem com as 
qualidades, os atributos, o saber, a visão, a magnanimidade, a justiça e tudo o mais com que 
se adornou a imagem do chefe de Estado? 
Na democracia ou na monarquia, o problema da sucessão está resolvido por natureza. 
Mas no atual regime português, sem obediência a qualquer uma destas formas políticas 
estabelecidas, é de temer o dia em que desapareça o Sr. Dr. Salazar. O vácuo provocado será 
tão grande qua a nação sentir-se-á impotente para o encher, e o caos e a luta entre os 
pretendentes ao poder, não deixarão de provocar de novo dolorosos solavancos na vida do 
nosso pobre país. Não pomos em dúvida as boas intenções dos atuais governantes. O que 
pomos em dúvida é, a acuidade da sua visão de futuro, pois a história ensina-nos que os 
homens sábios e previdentes, são os que constroem para o futuro. Infelizmente, o futuro 
parece sombrio para Portugal, e a existência duma exposição latente, feita já dos próprios 
homens do 28 de maio, faz-nos recear a eclosão duma guerra civil, mais tarde ou mais cedo, 
o que será uma tragédia90. 
 
Ficaria demonstrado como um país, assente na ordem e na repressão, jamais estará 
capacitado para a realização de um ato eleitoral aberto, livre e em lealdade. Contudo, 
                                                 
90 Cf. Diario de Notícias - America´s Only Daily Published in Portuguese (1958). Comentário do dia, 9 de 
junho, p. 1, anexo XXV. 
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Humberto Delgado seria um vitorioso, uma vez que o espírito de resistência contra a ditadura 
de Salazar estava, de vez, instaurado na mente dos homens e em todos os lugares. Estava 
lançado o decisivo ponto de viragem da evolução política nacional, o início irreversível da 
decadência do Estado Novo. Humberto Delgado, desassombrado, audacioso, impulsivo tomou 
inacreditáveis atitudes na moderna política portuguesa, sacudindo de vez a solidez do Estado 
Novo. 
 
Por isso, estas foram as últimas eleições presidenciais por sufrágio direto durante o 
resto do regime corporativo. Daí apouco, a lei era alterada e o Presidente da República 
passava a ser eleito por um restrito colégio eleitoral, no sentido de evitar sobressaltos e 
garantir a segurança do regime (ALVES 1998: 12). 
 
Salazar sabia que saía das eleições com a sua credibilidade bastante abalada, quer a 
nível interno, quer a nível internacional. Por isso, recorreu ao subterfugio da lei para evitar a 
inevitabilidade da mudança. A maneira corajosa como Delgado se apresentou ao país, e que 
lhe valeu o epíteto de General sem medo, terá contribuído para a consciencialização popular, 
apesar de, para Salazar, este não passar de um verdadeiro génio da agitação (SOARES, 1974: 
207). 
Se as circunstâncias o tivessem permitido, ter-se-ia tornado um chefe da estatura de 
Salazar? Conseguiria criar um sistema que compensasse as limitações do anterior? São 
questões que três tiros de Casimiro Monteiro, o “pide” assassino de Delgado, na quinta de Los 
Almerines entre Villanueva del Fresno e Olivença, nunca permitiram responder (ROMERO-
ROBLEDO e NOVAIS 1974: 169). 
 
2.3.2. A resposta do regime 
 
Depois destas eleições, o regime decide não voltar a submeter-se a confrontos deste 
tipo, e, portanto ao risco de um golpe estado constitucional, recorrendo à alteração da 
Constituição, a partir da qual o Presidente da República deixa de ser eleito por sufrágio direto 
dos cidadãos eleitores, passando de forma indireta, a ser eleito, por um restrito colégio 
eleitoral, submisso ao ditador, dos quais, se destacam os membros da AN e da CC. Nas 
palavras de Adinolfi, 
 
Mas, de 1959 em diante, após o susto com a candidatura de Humberto Delgado, a 
eleição presidencial passou a ser indireta, através de um colégio eleitoral, controlado pelo 
ditador (Adinolfi apud Cruz in FREIRE 2012: 134). 
 
(…) a partir desse momento o processo pela eleição do Chefe de Estado foi 
modificado e deixou de ser direto: era preciso evitar que outras mobilizações deste género 
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pudessem vir a ter lugar. Após as eleições de 1958, o Chefe de Estado passou a ser “eleito 
organicamente (…) (Adinolfi in FREIRE 2012: 142) 
 
Assim respondia o Regime à sua afronta. Sentiu-se intimidado e respondeu 
legislativamente, ação enquadrada nos seus poderes, limitando normativamente a eleição 
presidencial. 
Esta medida91, que também se poderia chamar de golpe de Estado, resultaria numa 
maior personalização da ação e da estrutura governativa, através de uma maior concentração 
de poderes, abdicando mesmo do Conselho de Ministros, mas também no aumento da coação 
e perseguição física dos oposicionistas envolvidos no processo eleitoral de 1958 (Adinolfi in 
FREIRE 2012: 123-148).  
Mas não seria apenas ao nível das oposições políticas que o relacionamento de Salazar 
seria afetado, com estas eleições também a manutenção do pacto de não ingerência entre 
Salazar e a Igreja Católica, até então coeso e intocável, foi colocado em causa A atuação, 
durante e após as eleições, revelaria inquietantes mudanças de atitude por parte do clero, 
como o despertar da consciência por parte de alguns responsáveis da Igreja, como o Bispo do 
Porto, D. António Ferreira, que decidiu escrever uma carta a Salazar onde tentou 
descomprometer a igreja de todo o ato eleitoral, ato que este considerou de anticristão 
(SOARES 1974: 246-248). Nuno Teotónio Pereira92, refletindo sobre estas eleições, descreveria 
com grande exatidão este período eleitoral: 
 
A campanha de Delgado foi assim o detonador que fez vir ao de cima inquietações de 
uma consciência cristã que tinha sido anestesiada e amordaçada durante demasiado tempo. É 
por isso que, também neste sector da sociedade portuguesa, a viragem provocada por 
Humberto Delgado assume proporções de alcance histórico. A campanha eleitoral de 1958 foi 
um autêntico terramoto político. Mas, se em relação aos sectores tradicionais da oposição à 
ditadura ela teve um efeito aglutinador e revigorante, no que toca aos meios católicos foi 
essa campanha que efetivamente permitiu o surgimento de uma dissidência no seio das 
próprias forças que sustentavam o regime. E não só entre o laicado, onde as preocupações 
sociais de alguns sectores podiam mais naturalmente suscitar posições críticas: também ao 
nível do clero e até da própria hierarquia, onde nunca se suporia que tais posições pudessem 
algum dia chegar a ter expressão pública (apud LEMOS 2012: 229). 
 
Dentro do próprio regime, o desconforto também se fez notar, pelo que um grupo de 
personalidades; representantes de uma larga camada de fervorosos e desinteressados 
servidores da Revolução Nacional, dirigem a Salazar uma carta manifestando a insatisfação 
sentida no seio de uma larga camada de servidores do Estado Novo e da necessidade de 
Salazar tentar convencer ou aparentar que o país iria mudar, através de uma autêntica 
                                                 
91 Revisão constitucional de 29 de agosto de 1959. 
92 Arquiteto, responsável por inúmeros projetos de requalificação e construção de igrejas durante o 
Estado Novo, é igualmente responsável pela requalificação do Pelourinho da Covilhã em 1999. 
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renovação, portadora de novo espírito e de novo entusiasmo. Referem ainda, não podendo 
esquecer o êxito, nem ignorar ou desprezar a oposição, à renovação proposta por esta 
devemos contrapor com a nossa própria renovação. Contudo, terminariam sua exposição da 
seguinte forma: Entendemos, Senhor Presidente do Conselho, não lhe ocultar as nossas 
preocupações neste especto, esperançados em que Vossa Excelência não transigirá nunca, sob 
nenhum pretexto ou sob qualquer forma, com indesejáveis alterações aos rumos da 
Revolução Nacional (LEMOS 2012: 413-416)93. 
Apesar da desconsideração em que a oposição entrou após a derrota nas eleições de 
1958, as forças derrotadas não se amedrontaram, pois através da derrota sofrida assistiu-se a 
um revigorar da oposição que passou, a partir daí, a tentar o derrube do governo, pelo que 
vários movimentos nascem: a própria oposição exilada e os movimentos, que surgiam em 
todas as colónias ultramarinas94, ganham força, iniciando toda uma campanha que visava 
minar a credibilidade do regime de Salazar dentro das organizações internacionais95. 
No campo internacional, os anos 50 trouxeram particulares dificuldades ao 
imperialismo português. As guerras mundiais, uma vez terminadas, engendraram instituições 
que mobilizavam consciências sensíveis à guerra. Portugal já fora denunciado na liga das 
nações, nos anos 20, pelas suas práticas de trabalho colonial. Agora, nos anos seguintes à 
Segunda Guerra Mundial, as Nações Unidas dirigiam as atenções para a questão fundamental 
do colonialismo (MACQUEEN 1998: 30, apud FREIXO 2007: 2). 
 
O assalto e desvio do paquete Santa Maria por Henrique Galvão e o desvio do Avião da 
TAP, que regressava de Marrocos pela oposição, para despejarem panfletos de propaganda 
anti Salazar em Lisboa e outras cidades, chamariam a atenção internacional para o estado em 
que se vivia em Portugal. Também a tentativa frustrada em Beja de golpe de Estado em abril 
1961, inspirada no movimento em torno de Delgado, causaria mazelas dentro do próprio 
governo. Mas outra grande mudança se perpetrou no rescaldo das eleições de 58. Destacamos 
o despertar da juventude estudantil, que passou a afrontar Salazar com greves e grandes 
manifestações em Lisboa, Porto e Coimbra, sendo que o que agora incomodava Salazar era o 
facto de esta juventude ser filha da burguesia que o tinha mantido e apoiado até então. 
Podemos, por isso, afirmar que o período pós eleições de 1958 iniciaria e viveria o período 
mais enegrecido da História do Fascismo Lusitano. 
                                                 
93 Entre os signatários, destaca-se o Dr. José Ranito Baltazar, Presidente da Câmara da Covilhã na época 
em análise. Cf. Biografia em anexo XXII.  
94 O PAIGC na Guiné e Cabo Verde, MPLA e UPA em Angola e a FRELIMO em Moçambique. 
95 Com o desenrolar do processo de descolonização fruto da nova realidade democrática do pós-guerra, 
os movimentos emancipacionistas de carácter nacionalista que se afirmavam contra o colonialismo, o 
racismo e imperialismo, e com o início do processo de descolonização, os países nascidos de antigas 
colónias africanas e asiáticas começaram a articular-se naquilo que ficou conhecido como Bloco do 
Terceiro Mundo, cuja formação se iniciou na Conferência de Bandung em 1955 onde assumem a sua 
neutralidade em relação à Guerra Fria, pelo distanciamento em relação à URSS e ao Ocidente e o 
compromisso de ajudar a libertação dos povos ainda colonizados. Bloco, que ganhou força e voz ativa na 
Assembleia Geral da ONU, tornar-se-ia no principal grupo, responsável pela articulação de uma violenta 
condenação da Comunidade Internacional à Política Colonial Portuguesa, a partir da metade dos anos 50 
(FREIXO 2007: 1, 2). 
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No entender de David L. Raby, nunca desde 1945–1947, e talvez nem mesmo nessa 
época, o edifício dos Estado Novo tinha revelado tão profundas brechas (RABY: 151-230). 
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3.1. Método de entrevista 
 
Todas as investigações partem de uma determinada questão que se pretende 
investigar ou reformular, seja por desconhecimento, por ignorância ou mesmo por 
necessidade de aprofundamento dos nossos conhecimentos relativamente a um determinado 
assunto, quer seja acerca de instituições, ou sobre, processos políticos, sociais ou culturais. 
Acontece, por vezes, que estas investigações resultam de enigmas, não por falta de 
informação, mas por lacunas do nosso entendimento. Pelo que, em vez de respondermos 
simplesmente e diretamente a uma questão do tipo “Que oposição enfrentou Salazar?”, 
através da investigação, tentar-se-á resolver o enigma que possa contribuir para o 
entendimento das razões, ou do porquê, de certos acontecimentos terem tomado 
determinado rumo. 
Poderemos encontrar estes enigmas durante a elaboração de um trabalho que se 
esteja a realizar, que, com muita facilidade, nos poderá direcionar a outro projeto. Assim, tal 
como no nosso projeto, e através da leitura de trabalhos de outros investigadores já 
consagrados, publicados em revistas, livros, etc., podemos encontrar enigmas que nos 
transportem a outro género de labor, para novas tomadas de consciência. Com efeito, 
não esquecendo estas questões, e uma vez identificado o nosso enigma ou enigmas, 
deveremos estabelecer uma grande questão para que o material colocado à nossa disposição 
seja passível de ser confrontado e testado. Desta maneira, teremos, antes de mais de definir 
o como e quais os assuntos a recolher, tendo em conta os objetivos finais do projeto, assim 
como as características e assuntos a analisar e ainda os diferentes métodos existentes a 
utilizar (GIDDENS 2008: 643-645). 
Se, em certas circunstâncias, podemos recorrer a um inquérito, ou seja, com suporte 
de uma série de questionários, noutras poderá ser mais vantajoso recorrer ao método de 
observação ou, melhor ainda, recorrermos à realização de uma entrevista, uma vez que, 
segundo Bogdan e Biklen (2010), uma entrevista é utilizada para recolher dados descritivos 
na linguagem do próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma 
ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspetos do mundo (apud PEREIRA 2011: 
6). Da mesma maneira, Anderson e Kanuka (2003) consideram a entrevista com um método 
único na recolha de dados, por meio do qual o investigador reúne dados, através da 
comunicação entre indivíduos (apud PEREIRA 2011: 3). 
Uma vez reunida a matéria de trabalho, não está finalizada a nossa intervenção, 
antes pelo contrário, pois a tarefa de analisar todas as informações recolhidas e de as 
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correlacionar com as nossas questões será empresa muito árdua. Um dos principais desafios a 
ter em consideração neste método de investigação será o de estabelecer uma relação de 
causa e efeito. Assim, uma das principais tarefas da investigação sociológica – conjugada com 
o pensamento teórico – é a de identificar as causas e os efeitos (GIDDENS 2008: 646). 
Estando convictos de que o objetivo do investigador é o de reunir informação ou 
agremiar novos dados para além da pesquisa bibliográfica, acreditamos que uma das formas 
de enriquecer o nosso projeto, que tenta analisar um dos períodos mais controversos da nossa 
história, será através da obtenção direta de testemunhos de personalidades, ainda vivas, 
verdadeiros sobreviventes da época que nos propusemos trabalhar. A investigação com 
recurso à história oral implica entrevistar indivíduos sobre factos de que foram protagonistas, 
ou meras testemunhas, em determinada altura das suas vidas. Embora este método de 
investigação, por razões óbvias, esteja delimitado no tempo a sessenta ou setenta anos, o 
recurso a entrevistas, constituirá uma ferramenta bastante útil para uma melhor 
compreensão do nosso projeto. Naturalmente, a preparação da entrevista é de vital 
pertinência, uma vez que deverá ter em conta vários fatores, como a definição dos objetivos 
a alcançar, a idade e a familiarização do tema das personagens a entrevistar, etc. 
Nas Ciências Sociais, os métodos mais utlizados em entrevista variam, principalmente, 
entre a entrevista estruturada, semiestruturada, aberta ou história de vida. Tendo em conta a 
problemática da nossa dissertação, decidimo-nos pelo método da semiestruturada, uma vez 
que é, em nosso entender, a que melhor nos permitirá obter dados comparáveis entre os 
diferentes entrevistados e a que nos parece transmitir maior segurança na condução do tema 
proposto, sendo necessário manter focalizado o tema, recorrendo, se necessário, à nossa 
intervenção, para que os objetivos propostos sejam alcançados. Além de que a interação 
entre o entrevistador e o entrevistado favorece o fluir da conversa, obtendo-se, assim, 
repostas mais espontâneas, para além de promover a possibilidade do surgimento de 
informações inesperadas por parte do entrevistado, que, no final, se poderão revelar de 
enorme importância para a nossa investigação. 
 
3.2. Escolha dos entrevistados 
 
Sabendo que o sucesso de uma boa investigação passa pela escolha criteriosa dos 
indivíduos que serão consultados, pois desta dependerá o sucesso da investigação e da 
matéria que venha a ser recolhida, decidimos elaborar um perfil ideal para o indivíduo, que 
mais contribuísse e enriquecesse o nosso trabalho. Sem nos afastarmos desta ideia, decidimos 
que os entrevistados teriam de corresponder às seguintes características: 
 
• Ter vivido no período em análise; 
• Ter sido elemento participante num dos cenários do Estado Novo; 
• Constituir uma figura de mérito e reconhecido prestígio nacional; 
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• Estar disponível quer mentalmente quer fisicamente para a concessão de uma 
entrevista; 
• Autorizar a gravação, conceder a respetiva autorização do tratamento e 
publicação da matéria recolhida. 
 
Tendo em conta estas premissas, e após realizarmos o estudo do perfil de várias 
figuras, elegemos quatro personalidades às quais endereçámos o nosso convite. Atentemos, 
em seguida, numa brevíssima biografia de cada uma das figuras em destaque. 
 
Professor Doutor Adriano José Alves Moreira: 
 
Nascido a 6 de setembro de 1922, advogado. Na sua juventude foi simpatizante da 
oposição democrática, assinando mesmo uma lista do MUD, em 1945. Defendeu o General 
José Marques Godinho, figura oposicionista a Salazar, o que lhe valeria uma passagem pelos 
calabouços da PIDE no Aljube. Através de Marcello Caetano, viria a aproximar-se do regime de 
Salazar, chegando, em 1959, a subsecretário de Estado da Administração Ultramarina e, mais 
tarde, a Ministro do Ultramar, onde iniciou uma série de políticas reformistas, das quais a 
revogação do Estatuto dos Indígenas96 que lhe garante um lugar na nossa História. Na 
atualidade, é uma das figuras mais carismáticas da vida política e académica, constituindo-se 
como um dos maiores defensores da Democracia portuguesa97. 
 
Coronel na Reserva Mário António Baptista Tomé: 
 
Nascido a 30 de setembro de 1940, ingressou na Academia Militar em 1957. Completou 
quatro comissões na guerra colonial (63/64, Guiné; 66/68, Moçambique; 70/72, Guiné; 72/74, 
Moçambique), sem nunca demonstrar simpatia pelas políticas de Salazar, e sob o comando de 
Spínola, pediu a demissão das Forças Armadas por "desacordo com a guerra colonial e com a 
política em geral do Governo". Foi o coordenador do Movimento dos Capitães de abril em 
Moçambique. Figura polémica no meio militar é, na atualidade, um ativista de esquerda. 
Ficará para sempre na História de Portugal como o Major Tomé98. 
 
Professor Doutor Sérgio José Ferreira Ribeiro: 
 
                                                 
96 Em 1961, revogação do Estatuto dos Indígenas, permitiu que todos os portugueses, 
independentemente da sua cor ou raça, passassem a ser iguais perante a lei política, revogação tão 
importante, como a de Sá da Bandeira em 1836 e 1837, que acabou com a escravatura, e com o tráfico 
de seres humanos em Portugal (MOREIRA 2012: 245, 246). 
97 Caminhos da memória, http://caminhosdamemoria.wordpress.com/2009/01/07/adriano-moreira-a-
espuma-do-tempo-memorias-do-tempo-de-vesperas/ (agosto, 20, 2013). 
98 Centro de Documentação 25 de Abril, http://www1.ci.uc.pt/cd25a/wikka.php?wakka=tome (agosto, 
20, 2013). 
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Nascido em 21 de dezembro de 1935, militante do Partido Comunista Português, 
desde 1958, foi um dos históricos do Comité Central do PCP até novembro de 2012. Doutorado 
em Economia, exerceu vários mandatos de Deputado da Assembleia da República e do 
Parlamento Europeu. Como consequência dessa intensa e empenhada luta, resultaram, ao 
longo das suas várias prisões, uma das quais em vésperas do 25 de Abril, testemunhada para a 
história pelas conhecidas imagens repetidamente passadas nas televisões, da saída dos presos 
políticos do Forte de Peniche um dia após o 25 de Abril. Atualmente, além de proferir 
palestras um pouco por todo o país sobre a obra de Karl Marx, O Capital, matéria em que é 




Nascido a 8 de novembro de 1918, aos 13 anos aderiu ao Partido Comunista Português 
e, mais tarde, foi fundador e dirigente do Partido Socialista Português. Aos 15 anos é 
condenado a um ano de prisão e à perda de direitos políticos por um período de cinco anos, o 
que fez dele o primeiro português a perder direitos que não possuía, tal era a avidez de 
castigar os desalinhados do regime. Esteve detido duas vezes em Peniche. Esteve preso dez 
anos no Tarrafal, para onde foi deportado com 17 anos. Em 1958, participou na campanha 
presidencial do General Humberto Delgado. Fez ainda parte do movimento do quartel de 
Beja, em 1961. Atualmente, além de escrever as suas memórias, é militante de base do PS, 
onde continua a ter uma intensa participação política100. 
 
3.3. Guião da entrevista semiestruturada 
 
Uma das ferramentas desenvolvidas para a nossa investigação foi o guião da 
entrevista, elaborado segundo uma perspetiva de entrevista semiestruturada, constituindo-se 
o eixo orientador da mesma. A finalidade deste será a de tentar obter, da parte dos 
entrevistados, respostas às questões que entendemos serem fulcrais para um melhor 
entendimento do tema em questão. Consideramos tratar-se de um instrumento de vital 
importância, uma vez que nos auxiliará na organização dos conceitos e temas, prevenido 
também qualquer tipo de esquecimento momentâneo ou circunstancial. Contudo, e uma vez 
que se trata de entrevistar personalidades já com idade avançada, as questões serviram de 
orientação, permitindo o surgimento de outras e mesmo a alteração da ordem das mesmas, 
pois cremos que assim é possível conseguir uma maior colaboração dos entrevistados, o que 
poderá resultar numa recolha de informação sem qualquer tipo de complexo ou 
restringimentos. 
                                                 
99Partido Comunista Português, http://www.pcp.pt/pe/pe2004/eleicoes/candidatos/candidatos.htm 
(agosto, 20, 2013). 
100Partido Socialista, http://www.ps.pt/accaosocialista/1373/parabens-camarada-edmundo-pedro-
heroi-da-liberdade.html (agosto, 20, 2013). 
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Neste sentir, e após confirmação e marcação da data das entrevistas, foram 
elaborados quatro guiões, que, na sua essência, contêm as mesmas questões, mas sempre de 
acordo como o tema inicial da investigação, uma vez que decidimos ter em conta a 
personalidade e o papel desempenhado por cada um dos entrevistados, na época em estudo. 
Outra ferramenta utilizada na nossa investigação foi o recurso a um gravador com 
qualidade profissional, que nos garantisse uma gravação e posteriormente uma boa audição, 
com qualidade fidedigna das entrevistas, permitindo uma correta transcrição das mesmas 
para formato papel, bem como o seu armazenamento em suporte digital para memória 
futura101. 
Elaborámos, desta maneira, quatro guiões: um guião para o Professor Doutor Adriano 
Moreira, a entrevistar no dia 3 de maio de 2013, na Academia das Ciências de Lisboa; um para 
o Coronel na reforma Mário Tomé, a entrevistar no dia 20 de março de 2013, na sede da 
concelhia do Bloco de Esquerda, no Largo do Rato em Lisboa; outro para o Professor Doutor 
Sérgio Ribeiro, a entrevistar no dia 5 de março de 2013 na sua residência em Zambujal e, 
finalmente, mais um guião para Edmundo Pedro, a entrevistar no dia 20 de março de 2013 na 
sua residência em Lisboa. Vejamos, por conseguinte, os enunciados guiões de entrevista. 
 
Guião da entrevista a Adriano Moreira: 
 
• Pela sua experiência pessoal e conhecimento profundo da realidade portuguesa, 
pretendo colocar-lhe algumas questões, de forma a compreender as causas e as 
consequências dos acontecimentos de 1958, ou seja, das eleições presidenciais de 
8 de junho de 1958, do Humberto Delgado, muitas vezes apontadas, por alguns 
cientistas, como sendo um dos pontos de transformação da política de Oliveira 
Salazar. 
Estará de acordo o Sr. Professor com esta análise? 
• Como é que entendeu a emergência de Humberto Delgado, sendo ele um militar? 
• Como é que achava que era a oposição ao Governo? Era de direita, de esquerda ou 
ambas? 
• Na sua opinião, porque é que acha que a candidatura do Humberto Delgado se 
sobrepõe à candidatura do PCP, quando o PCP era a força que se encontrava 
organizada, era a que tinha mais capacidades para enfrentar uma eleição? 
• Como é que classificaria o que nós conhecemos como Estado Novo? Como é que 




Guião da entrevista a Mário Tomé: 
 
                                                 
101 A versão digital das entrevistas encontra-se em anexo digital no DVD entregue com esta dissertação. 
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• No final dos anos 50, tinha noção dos movimentos oposicionistas a Salazar? 
Seriam, de esquerda ou direita? 
• Como é que viveu o aparecimento de Delgado? 
• Segundo o livro de Otelo Saraiva de Carvalho102, as eleições de 58 foram a 
semente para o despertar das consciências dos militares de abril. Concorda? 
• Pelas vivências que ainda tem do regime de Salazar, como é que caracterizaria 
hoje o regime de Salazar? 
 
Guião da entrevista a Sérgio Ribeiro: 
 
• Havia na década de 50 oposição a Salazar além do PCP? 
• Havia um movimento organizado de intelectuais? 
• Porque é que o PCP apoiou candidaturas militares? Porquê é que o PCP não se 
afirmou, tanto nas eleições de Norton de Matos, como nas de Delgado, acabando 
por apoiar candidaturas militares? 
• O que é que mudou depois de 1958? Além do facto de se poder considerar como 
golpe constitucional, as alterações à constituição perpetradas por Salazar? Ter-se- 
á também tornado mais violento? 
• Classificaria o regime de Salazar como fascista, ou de totalitário mais duro? 
• Otelo Saraiva de Carvalho afirma, no seu livro, que o movimento do 25 abril é 
uma consequência do movimento gerado em torno de Delgado. Encontra algum 
fundo de verdade nesta afirmação? 
 
Guião da entrevista a Edmundo Pedro: 
 
• Havia na década de 50 oposição a Salazar além do PCP? 
• O Senhor faz parte dos intelectuais que faziam, na altura, a oposição a Salazar na 
década de 50? 
• Porque é que o PCP não consegue impor as suas candidaturas, tanto em 49 como 
em 58, acabando mesmo por apoiar as candidaturas militares opostas à sua? 
• Como classificaria o regime de Salazar? 
• O que acha que mudou depois das eleições de Delgado de 1958? 
• Otelo Saraiva de Carvalho afirma no seu livro que o movimento do 25 abril é uma 
consequência do movimento gerado em torno de Delgado. Encontra algum fundo 




                                                 
102 Alvorada em Abril (1977: 26). 
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3.4. Análise de conteúdo  
 
A análise de conteúdo não é mais do que uma técnica, ou método utilizado nas 
investigações empíricas, constituindo, por isso, uma das principais ferramentas das ciências 
sociais. Esta consiste na análise textual de questões abertas, colocadas quer através da 
análise de dados qualitativos, ou questionários, mas, sobretudo, da informação recolhida por 
meio de entrevistas. 
Tendo em conta a definição de Berelson, a análise de conteúdo representa uma 
técnica de investigação para a descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto da comunicação (apud COUTINHO 2005), pelo que, se encontra adequada para tirar 
sentido das matérias recolhidas em entrevista, de modo a permitir que diferentes 
investigadores possam obter resultados idênticos, ou não e a sua comparação. Desta maneira, 
podermos, numa análise final, colocar em evidência as diferenças, as semelhanças e a 
caracterização dos resultados obtidos na nossa investigação. Convém, contudo, apresentar, 
ainda que resumidamente, como iremos aplicar todos os nossos elementos de informação, de 
modo a que o resultado da nossa reflexão seja o mais credível possível. 
Após a realização das entrevistas e da sua transcrição para formato papel, o 
investigador vê-se rodeado de uma enorme quantidade de informação produzida, a qual é 
necessário contextualizar, entender e tratar, visando uma melhor compreensão e 
subsequente utilização. Assim, iremos pegar nas perguntas e reformulá-las, visando uma fácil 
abordagem. De maneira a que apenas o sentido pertinente da questão se mantenha, iremos 
fazer sobressair o que cada entrevistado disse em relação a determinada questão, para que 
posteriormente possamos refletir sobre as semelhanças e diferenças encontradas na nossa 
investigação. Este processo ajudar-nos-á, de uma forma mais cómoda e rápida, a obter um 
resumo das várias entrevistas e a podermos compará-las com relativa facilidade, uma vez que 
nos permite isolar do texto o que nos parece mais importante, ajudando-nos na análise 
crítica, das diferenças e semelhanças, permitindo-nos com uma maior rapidez elaborar 
diferentes hipóteses ou teses sobre as respostas dadas pelos diferentes entrevistados, tendo 
em conta a personalidade de cada um. 
Posto isto, o objetivo desta análise de conteúdo é o de transformar as respostas, de 
maneira a que facilmente possam ser interpretadas, ou seja, criando categorias de análise 
para que, assim, possam ganhar significado. Por conseguinte, e tendo em conta o que 
Berelson faz questão de lembrar Os estudos (…) serão produtivos na medida em que as 
categorias sejam claramente formuladas e bem adaptadas ao problema e ao conteúdo (a 
analisar) (apud COUTINHO 2005), iremos proceder à codificação do material recolhido. 
Com base neste processo, iremos transformar os dados em bruto do texto, através de 
recorte ou agregação e, segundo regras precisas, de maneira a que a sua nova apresentação 
seja capaz, e com simplicidade, de elucidar qualquer analista sobre o conteúdo dos textos. 
Desta forma, seremos capazes de analisar as várias entrevistas, verificar se são homogéneas, 
o que nos permitirá a elaboração de um discurso fluido e único, tendo em consideração os 
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traços comuns ou diferenças encontradas e organizá-las da melhor maneira possível. Uma das 
vantagens deste processo de codificação é a facilidade com que permite encontrar 
intersecções, ou os pontos comuns nas entrevistas. 
Neste sentir, iremos proceder à construção de uma grelha por cada entrevistado, com 
três campos distintos, os quais nomearemos da seguinte forma: 
• Categoria, que corresponderá às perguntas base da entrevista; 
• Subcategoria, que corresponderá às perguntas consequentes da pergunta base; 
• Unidades de Contexto, que corresponderão às repostas dadas por cada 
entrevistado; 
• À grelha daremos o nome de “Grelha de Análise de Conteúdo – Redução de 
dados”. 
 
3.5. Grelha de análise de conteúdos – redução de dados 
 
3.5.1. Professor Doutor Adriano José Alves Moreira  
 
GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO – REDUÇÂO DE DADOS 
Entrevista a ADRIANO MOREIRA 
Categoria Subcategoria Unidade de contexto 
- Pela sua experiência 
pessoal e conhecimento 
profundo da realidade 
portuguesa, pretendo 
colocar-lhe algumas 
questões de forma a 
compreender as causas e 
as consequências dos 
acontecimentos de 1958, 
ou seja das eleições 
presidenciais de 8 de 
junho de 1958, de 
Humberto Delgado, 
muitas vezes apontadas, 
por alguns cientistas 
como sendo um dos 
pontos de transformação 
da política de Oliveira 
Salazar. 
Estará de acordo o 

































- O grande suporte do Governo foi sempre, 
entre outros, as Forças Armadas que fizeram a 
revolução de 28 de Maio e mantiveram sempre 
esse apoio, colaborando, muito, na criação da 
imagem que o Dr. Salazar obteve. 
- É verdade! O Dr. Salazar teve mais que um 
aviso de que, essa lealdade intocável das 
Forças Armadas, estava em deterioração e …o 
caso do Delgado foi o primeiro grande aviso. 
- Num regime de autoridade, como era aquele, 
é sempre um facto grave, quer dizer, o chefe 
militar, aliás, prestigiado que ele era... 
-... Que publicamente disse: obviamente 
demito-o, é um aviso de que essa fidelidade 
das Forças Armadas...  
- Teve, mais tarde, um segundo aviso! Esse 
segundo aviso, foi do General que foi Ministro 
da Defesa também...tinha sido Ministro do 
Interior e depois foi da Defesa, Botelho Moniz. 
- É uma conspiração de mudança feita com 
publicidade, porque ele escrevia cartas, 
distribuía a muita gente, não ia aos conselhos 
de ministros, tinha a adesão dos Chefes do 
Estado-maior todos. 
- Não houve ninguém castigado. Deve ter sido a 
primeira vez na vida dele que não castigou 
ninguém, veja bem... Procedimento bem 
diferente com o Delgado. 
- Portanto, ele teve estes anúncios que o apoio 
das forças armadas estava a enfraquecer. 
 Depois, a guerra demorou muito tempo…13 
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- Os estudantes, em geral, os que eram 
apurados, passavam quatro anos num serviço 
militar. Quando voltavam, estavam 
desatualizados. Os camaradas que não tinha 
ido, já tinham feito carreira, eles tinham que 
começar, quer dizer, era tudo uma coisa… que 
desanimava a rapaziada. Bom…eu penso que 
foi uma das grandes causas de o exército dizer 
já chega, que acabou. 
- Portanto, acho que a coisa que aconteceu foi 
esta, foi a degradação do apoio militar que era 
o seu suporte, apesar das reformas que ele 
consentiu, mas que abalariam a coluna de 
interesses em que também se baseava o 
regime. 
 - Segundo sei, foi 
nomeado pela 
rádio, mas terá 
sido demitido 
pelo telefone. 
Verdade? Ou foi 
frente a frente? 
- Não, não! Foi uma conversa… Foi uma 
conversa direta, e devo dizer uma conversa 
honesta, entre pessoas que…com pessoas. 
- A minha conversa com o Dr. Salazar, que é 
muito séria, teve lugar no Verão, ele estava no 
Forte São Julião. Quando ele me chamou e lá 
fui, ele disse-me o seguinte: “Olhe eu quando 
o chamei, e lhe disse (isso foi verdade também 
está lá nas memórias explicado), que conhecia 
tudo o que você escrevia e, que sabia das 
críticas que fazia à administração, eu convidei-
o para fazer as coisas que o Senhor andava a 
dizer que era preciso fazer, eu prometi-lhe que 
apoiava as coisas que o Senhor queria fazer e, 
até hoje sempre cumpri”. E eu disse: É 
verdade. 
- Agora acontece uma coisa, é que essas 
reformas têm provocado reações que me levam 
ao convencimento que nem eu próprio estou 
seguro de poder continuar a ser Presidente do 
Conselho. “Temos que mudar de política”, e 
(isto é absolutamente histórico e verdadeiro, 
foi espontâneo), eu sentado diante dele, disse: 
“Acaba de mudar de Ministro“. Foi assim. E 
ele: disse “Eu já estava à espera que me 
dissesse isso”. 




- Era, porque…era assim. 
- Quando se assinou o decreto do Indigenato, 
ele e eu, eu disse assim: “Sr. Presidente isto 
não precisa de ser assinado pelo Conselho de 
Ministros? Era bom levar isto ao Conselho de 
Ministros”. Ele diz-me assim: “Tem toda a 
razão, mas como somos dois, já é Conselho… e 
pronto” 
- Há ministros que estiveram dois, três anos 
sem o ver, ele só tratava de negócios 
estrangeiros, defesa e colónias…portanto já 
vê… 
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- Como é que entendeu a 
emergência de Humberto 
Delgado, sendo ele um 
militar? 
 - É curioso isso, porque o General Delgado foi 
dos apoiantes mais entusiastas do Dr. Salazar, 
ele participa em 1928 na Revolução... 
- Eu imagino que a mudança dele se verificou 
com a passagem pelos Estados Unidos... Como 
representante da NATO, ele até se bem me 
recordo frequentou lá um curso de economia e 
ter-se-á familiarizado com a vida democrática 
dos Estados Unidos. 
- Imagino que foi isso que o fez ter uma visão 
do futuro diferente da que orientava a vida 
dele até esse momento. Mudou-lhe a 
perspetiva e, de facto, …já não viveu isso, mas 
a movimentação da população a favor dele foi 
uma coisa extraordinária. 
- Enfim, eu acho que a mudança do Delgado 
foi, a América, a experiência Americana. 
- Como é que achava que 
era a oposição ao 
Governo? Era de direita, 















 - Havia uma oposição tanto quanto eu sei… 
Que era consequente, estruturada, integrada 
num movimento internacional que era a 
comunista! 
- O Álvaro Cunhal, com quem eu não concordo 
em nada, como é evidente, pois acho que em 
matéria de projeto era um susto, mas tinha 
doutrina, e é preciso admitir que tinha uma 
força internacional extraordinária. Eu ainda me 
lembro de ter visto na televisão ele a chegar à 
reunião do Soviético Supremo lá da Rússia e as 
duas pessoas que foram aclamadas de pé foi 
ele e o Castro… 
- Mas essa oposição, que professava a 
democracia ou socialismo democrático, etc., 
estava sempre à espera é que os militares 
deitassem a coisa abaixo. 
- Na sua opinião, por que 
é que acha que a 
candidatura do Humberto 
Delgado se sobrepõe à 
candidatura do PCP, 
quando o PCP era a força 
que se encontrava 
organizada, era a que 
tinha mais capacidades 
para enfrentar uma 
eleição? 
 - Isso eu não, não sei dar uma explicação, a 
não ser, uma muito abstrata, a de que que, 
quando chega a altura do voto, todos são bem-
vindos e, portanto, quem vai a uma eleição 
dessas, é que fica com os votos. 
- É a única explicação porque eu penso que ele 
não tinha nada de comunista, a conversão dele 
foi à democracia…. 






- Eu tenho a impressão de que, por serem 
pessoas que tinham conceções bem 
estruturadas do que era a Europa, como é que 
ia funcionar a Europa, como no caso do Mário 
Soares, que tinha isso.  
- Sei porque conheci o Mário Soares, muito 
novo, na cadeia, quando também estive preso, 
no Aljube! 
- Como é que classificaria 
o que nós conhecemos 
como Estado Novo? Como 
é que classificaria o 
Governo de Salazar? 
 - Eu acho que não é fascista, isso considero ser 
uma qualificação errada. 
 - Agora, acho que era um regime de 
autoridade, de autoridade pessoal, até pela 
alteração do entendimento da constituição. 
- Salazar tinha autoridade pessoal, com certeza 
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que obteve com o carisma que lhe foi criado a 
meu ver muito apoiado pela biografia do 
António Ferro, a entrevista dele é um 
elemento fundamental para a imagem pública 
que o Dr. Salazar teve. 
- Era um regime de poder, pessoal, com 
competência financeira, era Católico, mas 
Anticatólico à moda do Norte, no sentido de 
não conceber qualquer interferência da Igreja 
no poder político. 
 
3.5.2. Coronel na reserva Mário António Baptista Tomé 
 
GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO – REDUÇÂO DE DADOS 
Entrevista a MÁRIO TOMÉ 
Categoria Subcategoria Unidade de contexto 
- No final dos anos 50, 
tinha noção dos 
movimentos 
oposicionistas a Salazar? 
Seriam de esquerda ou 
direita? 
 - Nessa altura, a primeira vez que eu tive 
consciência disso foi exatamente nas 
eleições do Humberto Delgado. 
- Portanto, lembro-me de estar uma vez na 
Estudantina e ouvir falar dum confronto 
que houve na Av. da República acho eu, e 
que depois li num jornal que o escritor 
Urbano Tavares Rodrigues tinha sido 
brutalmente agredido,…aquelas conversas 
do tempo da Pide. 
- Foi depois das eleições do Humberto, 
mas tinha muita marca do PC, nessa altura 
a marca do PC era muito mais ampla que é 
agora. O PC era uma referência de luta e 
programa e, portanto, tinha mais gente. 
- Nessa altura, na academia, em 57, fui 
para a academia em 57…57/58, a gente 
tinha já um grupo de jograis, nessa altura, 
a malta já tinha isso, já andávamos aí, até 
íamos à universidade …na altura em que a 
academia ia para a universidade, já era 
uma coisa em que a universidade já olhava 
para a tropa assim de uma forma… os gajos 
da tropa caraças e tal.  
- A malta já lia umas coisas, Os Abelaira, 
os neorrealistas Italianos, Lenine, este 
gajo o Calvino, que eram todos malta da 
pesada do ponto de vista do pensamento 
- Eu tenho uma tese difícil de exprimir até 
para mim próprio… É a tropa, a nossa 
tropa tem uma tradição antiga de revoltas 
contra o regime, não vou muito longe, séc. 
XIX, séc. XX, teve com o Gomes da Costa, 
mas o Gomes da Costa foi contra o regime 
que estava a ficar já corrupto. 
- O próprio Gomes das Costa foi logo posto 
de parte e, depois, uma série de 
revoltinhas militares, militares metidos em 
revoltas civis, todas culminando na de 61 
de Beja e culminando nos militares que 
dinamizaram o 25 de Abril. Portanto, o 
Henrique Galvão e mais…o Delgado, malta 
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saída da tropa, que eram do regime. 
- Eu próprio, quando fui para a guerra, eu 
costumo dizer que era o meu desporto 
radical, não fui para lá defender a pátria 
nenhuma, a malta do quadro permanente 
ia cumprir a sua missão, era profissional, 
queria ter boas notas na profissão. 
- Portanto, nessa altura, o sentimento 
regimista não existia na malta.  
Tinha gente do meu curso já filiado no 
Partido Comunista, portanto, havia 
influência da sociedade dentro da própria 
Academia Militar, mas não nos quartéis 
pois do ponto de vista intelectual, a malta 
era labraduço digamos assim, vinham da 
parvónia e a tropa para eles e até para a 
família era uma coisa boa. 
- Como é que viveu o 
aparecimento de 
Delgado? 
 - Quando surge o Delgado abala com tudo, 
e ainda por cima o gajo era General, 
abalou, do ponto de vista e viu-se…que 
havia uma ideia de mudança 
possível,…mas não estou só a falar da 
tropa…de uma maneira geral. 
- Movimentou massas como nunca ninguém 
movimentou e não sabemos se alguém 
movimentará. O PCP é obrigado a apoiar o 
Delgado, apesar do PC não poder com 
Humberto Delgado, sempre que lhe batia 
palmas era porque era obrigado O Delgado 
é de facto um fenómeno, com aquela 
história,” Eu demito-o. Se ganhar, 
obviamente eu demito-o. Ganhou o Mundo, 
o Mundo Português, ganhou Portugal.  
- Ganhou a oposição essa que estava um 
bocadinho em baixo de forma do ponto de 
vista moral, porque a seguir a II Grande 
Guerra Mundial estava a contar com os 
aliados que ganharam a guerra ao 
fascismo, ao nazismo que iam pôr uma 
mãozinha, não puseram nada, metem 
Portugal na NATO. 
 - Tenho a 
impressão que o 
Otelo não terá 
pensado, quando 
pensava avançar 
que contava com 
o apoio popular? 
- Ah isso de certeza! 
  - Na minha, opinião foi o desgaste da 
guerra, a malta miliciana isto faz parte do 
campo de apreciação desta coisa, a malta 
miliciana que era mandada da 
Universidade, que era castigada e 
mandada para a tropa, eu costumo dizer: o 
regime estava a cavar a sua própria 
sepultura para castigar os gajos que o 
contestavam. A malta da universidade que 
contestava o regime era mandada para a 
guerra, tornavam-se polos de 
subversão…total! 
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- Mas ficou claro a semente de 
Humberto…O Humberto tem influência. 
- Pelas vivências que 
ainda tem do regime de 
Salazar, como é que 
caracterizaria hoje o 
regime de Salazar? 
 - Hoje, ontem e anteontem eu defino-o de 
fascista! 
- Sim, fascista. Ora, vamos lá ver, gajos 
parecidos com alguns ministros nazis só os 
encontro aqui, quer dizer os gajos eram 
psicopatas. A sensibilidade que os gajos 
mostraram em relação à vida das pessoas… 
são psicopatas, são insensíveis. 
- O quê que lhe faltava para ser um regime 
fascista? Ele tinha todas as características, 
aliás, ele inspirou-se em Mussolini… 
 
3.5.3. Professor Doutor Sérgio José Ferreira Ribeiro 
 
GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO – REDUÇÂO DE DADOS 
Entrevista a SÉRGIO RIBEIRO 
Categoria Subcategoria Unidade de contexto 
- Havia, na década de 50 
oposição a Salazar além, 
do PCP? 
 - Havia! Não havia oposição organizada. 
- Havia a oposição dos velhos republicanos 
que vinha de 1910, havia católicos 
progressistas, digamos assim, e havia até 
oposição no interior do próprio regime, 
que desejavam que o país seguisse os 
países vencedores da guerra, seguir 
regimes democráticos, que não eram 
ditatoriais. 
- Portanto, havia várias oposições, mas a 
única organizada, e a única que era de 
resistência ao fascismo, era a do Partido 
Comunista 
 - O grupo de 
intelectuais 
referidos por 




- Tiveram! Mas, se falamos em 
intelectuais, tinham quase todos, uma 
ligação muito forte ao Partido Comunista 
Português. Os intelectuais sabiam ou 
persentiam que existia uma resistência 
clandestina uma resistência bem enraizada 
no povo e no não ao fascismo. 
- Havia pois uma intelectualidade contra o 
fascismo, antifascista. 
  - Depois da II Guerra, um houve um 
movimento democrático em Portugal até 
1948 com as eleições de Norton de Matos, 
Que originou o MUD, o MUD Juvenil, o 
MUNAF, existindo, sempre por de trás, 
uma resistência clandestina que afrontava 
Salazar. 
- Havia um movimento 
organizado de 
intelectuais?   
 - Organizado não diria, diria que se se 
pode falar de organização havia um 
movimento neorrealista, mas o movimento 
neorrealista tinha, para além dele, muitos 
intelectuais, muitos escritores, que 
resistiam ao fascismo como força 
opressora da liberdade, mas sabiam que 
havia quem lutasse. 
- A maior parte dos neorrealistas 
comprometeram-se mesmo com a 
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resistência. 
- Por que é que o PCP 
apoiou candidaturas 
militares? Por que é que 
o PCP não se afirmou, 
tanto nas eleições de 
Norton de Matos, como 
nas de Delgado, 
acabando por apoiar 
candidaturas militares? 
 - A figura de Norton de Matos é difícil colá-
la apenas como militar, é um homem da 
maçonaria, o Norton de Matos vem de um 
movimento que tem a ver com o MUD. 
- Mas são dois momentos muito diferentes. 
No final dos anos 40, é um momento de 
pós guerra em o fascismo tem de 
demonstrar vocação para a democracia e 
fica, de certo modo, prejudicado por toda 
a força que a oposição consegue revelar 
um movimento unitário e o Partido 
Comunista, numa fase de construção de 
reforço, aproveitando esse momento 
apoiou as eleições de Norton de Matos, 
ganhando muita força para as eleições, 
com o MUD, e o MUD Juvenil, sobretudo. 
- Outro momento diferente é quando 
aparece uma candidatura como a de 
Arlindo Vicente que é uma candidatura do 
partido de massas, da resistência de 
massas, o PCP, mas também aparece a 
candidatura de Humberto Delgado, em 
relação ao qual nós tínhamos algumas 
reservas pelo seu passado, pela ideologia, 
a mobilizar as massas. 
- Humberto Delgado teve a capacidade de 
galvanizar massas, pelas suas 
características pessoais pelo que não se 
justificava que o partido de massas 
continuasse com uma candidatura ao lado 
de uma outra que galvanizava de forma 
tão entusiasta as massas.  
- Se este homem estava a liderar as massas 
não fazia sentido que nós mantivéssemos 
uma candidatura que já não era de 
massas, mas não deixamos cair Arlindo 
Vicente, não nos atrelámos a outra 
carroça,…foi negociado. 
 - Não há aqui um 
aspeto 
interessante? Um 
homem do regime 
é que consegue 
mobilizar a 
população? 
- Mas a mobilização de massas é um 
fenómeno sempre muito interessante, 
porque as massas são mobilizáveis e dão 
um sentido à história, mas, por vezes, de 
uma forma que é inesperada, se olharmos 
para a história vamos verificar que as 
massas por vezes seguem caminhos que 
não são aqueles que se estão à espera. 
- O PCP, embora de vanguarda de massas, 
ficou sem massas. 
  - Cunhal e Humberto Delgado não teriam 
nada a ver um com o outro, ou teriam 
muito pouco, mas tiveram a capacidade de 
falar de conversar e de se entender. 
- A primeira vez que votei foi em 1958 e 
votei em Humberto Delgado já fazendo 
parte do Partido, com a convicção que 
aquele voto para mim era um ato 
extraordinário, mas que não era aquilo que 
resolveria o que quer que seja. 
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 - Mas nem todos 
podiam votar, é 
verdade? 
- Votava quem estava recenseado. Nem 
todos eram recenseados, as mulheres não 
eram recenseadas, e muitos recenseados 
não eram aceites como recenseados, 
porque não eram afetos ao regime, até na 
questão do sexo, em tudo! Quem não 
estivesse recenseado não tinha direitos 
políticos. 
- Mas não só, o modo de votar era um 
modo que hoje nos parece perfeitamente 
abstruso, as listas eram levadas pelo 
eleitor, que tinha de ter acesso às listas 
antes do voto, eu sei que houve quem 
impedisse que as listas de Humberto 
Delgado fossem distribuídas, ora, se não 
havia acesso às listas, o eleitor mesmo que 
quisesse votar em Humberto Delgado não 
podia votar. 
- Apesar disso, tiveram que reconhecer, tal 
maneira foi mobilizadora a candidatura de 
Humberto Delgado a obtenção de 20 a 25 % 
de votos na metrópole e 30% em Angola e 
Moçambique. 
- O que já representava a ponta dum 
iceberg e alguma coisa tinha de ser feito, 
foi uma altura em que o fascismo tremeu, 
com Humberto Delgado tremeu! 
- O que é que mudou 
depois de 1958? Além do 
facto de se poder 
considerar como golpe 
constitucional, as 
alterações à constituição 
perpetradas por Salazar? 
Ter-se- á também 
tornado mais violento? 
 - Não terá havido bem uma revisão da 
constituição! Mas umas alteraçõeszinhas, 
sim, uns ajustes! Eles controlavam as 
eleições não tanto pela legislação que 
existia, nem pela constituição, mas pelo 
modo como controlavam a votação, os 
eleitores. 
- Há uma série de prisões a seguir às 
eleições de 58, há quase uma caça às 
bruxas, foram presos alguns colegas meus, 
o período de 58 a 61 tem a ver com uma 
definição sentida da radicalização do 
regime, da sua fascização. 
 - Mas a eleição 
para o Presidente 
de República 
deixa ser por 
votação direta. 
- Pois, mas tem algum poder estrutural, 
mas, muito pequeno em relação aquilo que 
efetivamente ele controlava e pretendia 
controlar. 
- Eu diria que as eleições eram 
fundamentalmente uma oportunidade para 
se fazer política e isso acontecia nas 
presidenciais e para a Assembleia 
Nacional, estas eram mais que controladas 
e as outras deixavam de ser por votação, 
por estas ele não voltaria a ser ameaçado.   
- Classificaria o regime 
de Salazar como fascista, 
ou de totalitário mais 
duro? 
 - Essa é uma questão semântica, vamos lá 
ver. Eu fui torturado pela PIDE e não foi 
através do músculo. 
- Segundo a minha definição de fascista, 
não tenho a mínima hesitação em dizer 
que era um regime fascista, que era um 
regime de ditadura, era um regime de 
ausência de liberdade, era um regime de 
violência na repressão, foi o regime que 
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abriu o Tarrafal, foi um regime que tinha 
prisões políticas, que torturava, era um 
regime que matava! 
- Tinha instrutores vindos da Alemanha 
Nazi de formas repressivas, em toda a sua 
atuação tinha exemplos que vinham do 
nazi fascismo. 
- Tinha um aparelho repressivo, violento 
que ia até à destruição física do ser 
humano. 
- Um regime que, inclusive, nas estruturas 
nacionais de 34, na constituição de 33, são 
inspirados como cúpula institucional nos 
documentos fascistas. Não tenho qualquer 
hesitação em dizer que era um regime 
fascista. 
- Otelo Saraiva de 
Carvalho afirma no seu 
livro que o movimento do 
25 Abril é uma 
consequência do 
movimento gerado em 
torno de Delgado. 
Encontra algum fundo de 
verdade nesta afirmação? 
 - A referência não é muito agradável, 
porque considero que o Otelo Saraiva de 
Carvalho teve um papel importante na 
preparação do golpe militar, mas nunca 
revelou ter qualquer preparação para mais 
que isso. Mas podemos falar de um militar 
que eu considero que terá sido o primeiro 
capitão de abril, Varela Gomes, que teve 
um papel decisivo no golpe de Beja e nas 
eleições de 61. 
- Essa questão só revela que havia uma 
incomodidade, uma situação de resistência 
a esse nível. Quero dizer esses militares 
eram povo como nós, esses militares 
estavam sujeitos a um regime fascista, 
eles tomaram consciência, tomaram 
perceção do que estava a acontecer… 
Mais cedo ou mais tarde seriam eles a 
tomar conta isto. 
 - Em 58, na sua 
perspetiva, é um 
ano de mudança 
ou não? 
- É evidente que o acordo entre o Arlindo 
Vicente e Humberto Delgado, para que a 
candidatura de Arlindo Vicente desistisse e 
apoiasse a candidatura do Humberto 
Delgado, é uma mudança importante, no 
plano institucional que é a nossa dinâmica 
que é uma dinâmica de massas, isso é 
evidente que sim. Isso com certeza que 
sim, senão seria incoerente. 
- Mas Os regimes fascistas e as linhas 
políticas fascistas ou fascizantes não se 
mudam com uma ação ou com a mudança 
de pessoas… 
 - E como é que se 
sentia um 
militante nessa 
altura? A ouvir 
esse acordo, ou 
seja como é que 
o Dr. Sérgio 
Ribeiro se sentiu? 
- O militante do partido comunista? Eu 
pessoalmente? 
- Achei que…ora aqui está uma decisão 
excelente, nós estamos a lutar contra o 
fascismo e, este é um episódio de luta 
contra o fascismo em que nós estamos 
coerentemente ao lado das massas e à 
frente. Porque há uma coisa que eu acho 
que é fundamental e procuro pautar, a 
minha atitude como militante, é que não 
esteja nunca tão à frente que esteja 
separado dela, nem tão misturado com ela 
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que não esteja à sua vanguarda. E 
vanguarda porquê? Por razões pessoais? 
Não! Porque tenho a base teórica, tenho 
uma atividade, tenho uma disposição de 
cidadão que me coloca nesta posição de 
querer estar à frente das massas. 
- Não deixar de ser aquilo que é massa mas 
estando na primeira linha das massas, isso 
é que é ser vanguarda. Vanguarda é não ir 
três passos à frente é ir na primeira fila! 
 - O que é que 
hoje em dia o Dr. 
Sérgio Ribeiro, 
pensa que foi o 
homem Humberto 
Delgado? 
- Penso no Humberto Delgado com muito 
respeito, foi um homem que fez o seu 
caminho, a determinada altura desse 
caminho entendeu que este regime não 
servia ao povo que ele pertencia e tomou 
posições corajosas, penso eu sem uma 
estrutura e uma base ideológica que 
resultasse, mas corajosa de tentar servir o 
seu povo. 
- Depois fez coisas em que penso que lhe 
faltou clareza, a vinda dele a Villa Nueva 
del Fresno que foi mais do que 
desaconselhada, o ter-se metido com 
provocadores e infiltrados e não ter a 
mínima precaução…custar-lhe-ia a vida. 
 
3.5.4. Edmundo Pedro 
 
GRELHA DE ANÁLISE DE CONTEÚDO – REDUÇÂO DE DADOS 
Entrevista a EDMUNDO PEDRO 
Categoria Subcategoria Unidade de contexto 
- Havia, na década de 50, 
oposição a Salazar além 
do PCP? 
 - Houve sempre, o que é claro é que não 
era uma oposição verdadeiramente 
organizada. 
- Houve vários reviralhos, vário putsch, 
militares sobretudo. 
- Houve, o 18 de Janeiro, em que entraram 
nas rixas socialistas e comunistas, (embora 
fossem talvez a força, a fundamental nessa 
altura). Foi uma tentativa revolucionária, 
altura em que eu fui preso pela primeira 
vez, em 18 de janeiro de 1934. 
- Houve sempre uma oposição a Salazar 
digamos, representada por uma série de 
figuras da oposição. 
- Mas oposição organizada com quadros 
profissionais, com jornais próprios 
regulares só o Partido Comunista, porque 
era uma estrutura de profissionais 
financiados pela União Soviética e ninguém 
mais tinha essa possibilidade, e 
consequentemente tinham meios técnicos 
e por outro lado eram animados por uma 
mística no convencimento do que a União 
Soviética era, o que não era. 
- O Partido Comunista nasceu 
verdadeiramente com a sua função 
“Leninista”, com a estrutura que Lenine 
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defendia no jornal “Que fazer”, do Partido 
Comunista, onde elaborou as teses do 
funcionamento de um partido, de um 
partido tipo. 
- Sei bem do que falo, fui enganado por 
eles, portanto, tenho autoridade especial 
para me pronunciar sobre eles. Eu 
sacrifiquei ao Partido Comunista a minha 
juventude inteira, o melhor da minha vida, 
estive preso entre os 15 e os 27 anos.  
- Contudo, não tenho vergonha em dizer, 
que de boa-fé, estava convencido do que 
aquilo era, era o que não era, ou seja fui 
enganado,… e ajudei a enganar muitos 
também de boa-fé. E não tenho vergonha 
de dizer porque realmente eu fui preso e 
sacrifiquei-me e, estava disposto a morrer 
por uma coisa que não era aquilo que eu 
pensava. 
- Eu quero que fique claro que pelo facto 
de haver Partido Comunista já havia 
Oposição! 
- O Senhor faz parte dos 
intelectuais que faziam 
na altura a oposição a 
Salazar, na década de 50? 
 - Eu não sou intelectual, todos os dias me 
chamam Dr. e eu sou obrigado a dizer que 
eu não sou Dr. Agora, o Pavel, sim, foi 
uma figura fundamental, ele foi um gajo 
intelectual apesar de também não ser Dr. 
Bom, eu exerci uma profissão, se quiserem 
sou intelectual também. 
- Eu não tenho nada a ver com a minha 
classe de origem, tenho uma inspiração 
que vem do tempo da classe operária. 
Contudo, analisei as posições, de classe 
enunciadas por Marx e Engels e elaboradas 
em termos de poder por Lenine. 
- Os movimentos alargados que em nome 
da unidade lutavam contra Salazar, no 
sentido de se alcançar uma democracia 
política, foram sistematicamente travados 
com reserva mental por parte do Partido 
Comunista, que nunca quis democracia 
política. 
- Por que é que o PCP não 
consegue impor as suas 
candidaturas, tanto em 
49 como em 58, 
acabando, mesmo, por 
apoiar as candidaturas 
militares opostas à sua? 
 - Porque sabiam que teriam um número de 
votos reduzidíssimos. Eles só se 
fortaleciam à sombra dos outros partidos 
ou à sombra de outras personalidades. Eles 
aproveitaram-se o Norton de Matos como a 
seguir vêm a aproveitar o Delgado. 
- Ligam-se sempre aquele que vai ter mais 
votos, e crescem à sombra disso, à sombra 
dos movimentos unitários, pois esses 
movimentos unitários atraem pessoas. 
- Sobretudo nos momentos em que Salazar 
entendeu e permitiu que mais uma vez 
que a oposição fosse às urnas e 
apresentasse candidatos próprios dar a 
ilusão, sobretudo depois da guerra de que 
a não era uma ditadura como as outras, 
que dava liberdade, etc., etc.,. 
- Contudo, esses momentos que serviram 
Vitor Manuel Ferrinho Pinho 




Universidade da Beira Interior – Faculdade de Ciências Sociais e Humanas 
exatamente para motivar pessoas, foram 
muito importantes para toda a oposição, 
pois permitiu que a oposição fosse às urnas 
e apresentasse candidatos próprios mais 
que uma vez. 
 - Crê que a 
implantação do 
partido comunista 
na década de 50 
era grande? 
- Não. Nunca foi grande o Partido 
Comunista, foi sempre um partido 
pequenino de quadros. Mas todos os 
momentos serviram para se infiltrarem, 
por exemplo se havia uma greve que não 
era promovida por eles, ocorriam e 
tentavam receber essa greve. Os 
trabalhadores aderiam, iam para a greve e 
eles apareciam logo a seguir por trás. 
- Onde viam um movimento de massas, 
eles apareciam, porque tinham 
magistratura, funcionários a tempo 
inteiro. Para mim era só isso por isso, 
tinham essa possibilidade que mais 
nenhuma outra oposição teve. 
- Como classificaria o 
regime de Salazar? 
 - Eu diria que era um regime fascista, na 
sua primeira fase, pois adotou o modelo 
Mussoliniano, não hitleriano, imitou o 
figurino institucional da Itália de Mussolini, 
de quem era grande admirador. 
- Salazar convenceu-se que os governos 
fascistas protagonizados pelo eixo Berlim, 
Roma, Tóquio iria vencer, iria dominar o 
Mundo. Em desacordo com maioria penso, 
que até à II Grande Guerra Mundial e 
durante a primeira fase da guerra, foi 
fascista. Tinha todos os elementos de um 
regime fascista, uma melícia militarizada 
que era a Legião Portuguesa, uma 
juventude militarizada…a juventude 
salazarista, a Mocidade Portuguesa. Ele 
militarizou a sociedade e criou um estado 
corporativo, um parlamento corporativo 
como na Itália, tal e qual! 
- As camisas fascistas eram iguais às 
camisas negras, no fundo tinha armas 
próprias eram um pequeno gesto paralelo 
para servir de garantia ao novo regime. 
Continha todos os elementos do Fascismo! 
Não falta nenhum, até criaram um campo 
de concentração! 
- Foi até mais longe que Mussolini em 
Itália. 
- Em Itália mandavam os presos políticos 
para a ilha de “Gay”, os mais importantes 
mas não os fechavam em nenhum campo 
de concentração, estavam à vontade. 
Nesse aspeto o nosso regime foi mais 
longe, embora o Italiano fosse, sem dúvida 
nenhuma mais rigoroso. 
- No início da guerra do Ultramar, penso 
que deixou de ser fascista, era um governo 
militar, um governo oportunista, de 
grandes interesses protegendo os grandes 
capitalistas, os grandes agrários. Mas já 
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sem ideologia, os próprios legionários 
tinham vergonha de vestir o fardamento. 
No fundo, tornou-se numa ditadora militar 
sem ideologia. Não foi fascista até ao fim, 
foi fascista até à guerra. 
- O que acha que mudou 
depois das eleições de 
Delgado de 1958?   
 - Não mudou muito! 
- Mas, durante esse período todo, 
acentuou a repressão, houve um grande 
aumento da repressão. 
- Transformou-se em regime militar, e 
tomaram providências, o sistema de voto 
Universal, acabou por decreto, passou a 
ser a Assembleia Nacional a escolher o 
Presidente. 
- Tomou precauções, porque apanhou um 
susto naquela altura e tomou precauções. 
Mas no fundo continuou a ser o mesmo! 
- Otelo Saraiva de 
Carvalho afirma no seu 
livro que o movimento do 
25 Abril é uma 
consequência do 
movimento gerado em 
torno de Delgado. 
Encontra algum fundo de 
verdade nesta afirmação? 
 - Os capitães de Abril, os principais dizem 
que teve uma grande influência neles. E 
porque há já muitos anos que a tropa não 
se revoltava contra o regime. 
- Foram seis os oficiais, com algum 
significado e com algum prestígio, eles 
consideram que aquele exemplo os pôs a 
pensar e contribuiu para a sua tomada de 
consciência. 
- Eles acham que eu tenho uma grande 
relação com eles, acham que eu fui 
capitão de Abril antes de abril, porque eu 
entrei no quartel de Beja em 61 fardado 
de Capitão. 




criaram pode ter 
iniciado ali em 
Beja. 
- Sim, contribuiu muito para eles 
despertarem para necessidade de dar a 
volta. 
  - Se na altura o povo esteve do lado do 
Delgado, deu confiança ao Delgado! 
- Eles estavam confiantes que depois de 
algumas unidades saírem à rua… o povo se 
levantava, juntava-se à revolução e era 
irreversível. Era irreversível. 
 
 
3.6. Leitura da grelha de análise de conteúdo 
 
Atendendo a que nos encontramos perante um conjunto de entrevistas efetuadas no 
âmbito de uma investigação, revela-se, agora, a importância de, na sua análise, se aferir a 
pertinência, a sua finalidade, ou a ligação com os objetivos do nosso trabalho de 
investigação. Os dados empíricos aqui em causa resultam, exclusivamente, da abordagem 
realizada através das entrevistas junto de interlocutores por nós selecionados e que, como 
afirmámos, estão diretamente vinculados à época e à sua participação no período por nós 
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analisado. Gostaríamos, por isso, de esclarecer que os tomámos apenas como dados 
enriquecedores e complementares, dos quais extraímos, sobretudo, sentidos para um melhor 
entendimento e esclarecimento da época em que focalizámos o nosso projeto. Com a 
humildade metodológica e teórica desta abordagem, queremos, assim, contribuir para que, 
no futuro, estes testemunhos possam servir de suporte a outras investigações, sobre a 
realidade da ditadura de Salazar, com os testemunhos de protagonistas sobreviventes, que, 
de um lado ou do outro, participaram e fizeram História num período tão tenebroso como foi 
o do Fascismo Lusitano, chefiado por Oliveira Salazar. 




A opinião dada pelo iminente Professor, no âmbito da sua concordância ou 
discordância sobre a relação entre os acontecimentos políticos de 1958 e a mudança política 
operada, é, efetivamente, uma espécie de abanão na política de Salazar que sente 
necessidade de uma alteração na constituição e do aumento da repressão. Com efeito, a 
partir daí, não haverá mais eleições, sendo que o Presidente da República passará a ser eleito 
por um colégio eleitoral da confiança específica de Salazar. 
Quanto à causa fundamental da emergência de Humberto Delgado, sendo este um 
militar do regime, Adriano Moreira, apontou para as aprendizagens adquiridas durante a sua 
estadia nos EUA e no Canadá. 
No âmbito da caracterização da oposição feita ao governo, o entrevistado classificou-
a de esquerda, de influência comunista. 
Quanto à causa da sobreposição desta candidatura ao PCP, sendo este um partido com 
alguma organização, o Professor afirmou não poder ser demasiado assertivo, mas deu a 
entender que o facto de Humberto Delgado sofrer influências da Democracia, moveu maior 
simpatia. No entanto, a hora era de união e, por essa razão, o PCP terá apoiado esta 
candidatura. 
No final, o entrevistado deu-nos a sua classificação do regime de Salazar: “regime de 
autoridade, pessoal, com competência financeira, católico, autónomo da igreja, cujo carisma 




A entrevista feita a Mário Tomé pode resumir-se à análise a seguir apresentada: 
Classificação dos movimentos oposicionista a Salazar, após os anos 50, Movimentos 
estudantis, dos intelectuais (neorrealistas), dos militares, mas atribui um destaque muito 
especial ao PCP, Partido que considera bastante organizado, capaz não só de intervenção, 
mas também de um papel de grande influência em todas as classes sociais. 
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Quanto à opinião pessoal do entrevistado sobre Humberto Delgado, considera-o uma 
figura relevante, marcante, audaz, de uma coragem única, capaz de ultrapassar o PCP, com 
uma visão que ia muito além das fronteiras do Portugal de então, capaz de uma outra visão 
sobre o modo de fazer oposição ao regime. 
A opinião de Mário Tomé sobre a referência feita no livro escrito por Otelo Saraiva de 
Carvalho, que incide na influência de Humberto Delgado no 25 de Abril, é de que esta 
revolução se deve apenas aos militares. Segundo o entrevistado, o 25 de Abril tem a sua raiz 
na guerra do Ultramar, muito particularmente na Guiné, onde o General Spínola se apercebe 
da derrota eminente dos Portugueses. Contudo, alude à influência de Humberto delgado como 
uma semente capaz de abrir as consciências. 
A visão do entrevistado sobre o regime de Salazar aponta para um regime Fascista, 




A visão do entrevistado sobre outros movimentos oposicionistas, além do PCP, aponta 
para velhos republicanos, católicos progressistas, se bem que a única força organizada era a 
do PCP, onde inclui os intelectuais. 
Quanto à opinião da organização dos intelectuais, Sérgio Ribeiro remete para o 
movimento neorrealista como resistência ao fascismo, mas sem um carácter completamente 
organizado. 
O entrevistador tentou identificar algumas razões subjacentes ao apoio do PCP a 
militares como Norton de Matos e, posteriormente, a Humberto Delgado. 
O primeiro candidato, refere Sérgio Ribeiro, vem da Maçonaria e está implicado com o 
MUD que contém, no seu seio, uma grande força juvenil; posteriormente, aparece, ainda, 
Arlindo Vicente, apoiado pelo Partido Comunista, mas fruto de uma negociação dentro do 
referido Partido, é unânime o apoio a Humberto Delgado, como o provaram as eleições de 
1958, cujas forças mobilizadoras foram não só em Portugal, como nas colónias. 
Quanto às principais mudanças operadas dentro do regime, após 1958, o entrevistado 
apontou para uns pequenos ajustes na Constituição, menosprezando-os em prol da repressão. 
Refere as prisões e a fascização do regime, considerando as eleições como um faz de conta. 
No âmbito da classificação do regime em Fascista ou Totalitário, classificou-o de 
Fascista, que prendia, torturava e matava, onde a PIDE pontuava, influenciada e formada à 
expressão do nazismo. 
A opinião de Sérgio Ribeiro sobre a referência feita no livro escrito por Otelo Saraiva 
de Carvalho, que incide na influência de Humberto Delgado no 25 de Abril, é de que este é 
apenas um militar e não um pensador, pelo que esta afirmação não poderá ser feita deste 
modo. 
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Quanto à questão operada em 58, o entrevistado dá especial enfâse à liberdade e à 
negociação dentro do Partido Comunista, concernentes à desistência da candidatura de 
Arlindo Vicente em prol de Humberto Delgado. 
 Sérgio Ribeiro orgulha-se da coerência e do diálogo dentro do Partido Comunista na 
luta contra o Fascismo e orgulha-se, igualmente, de ser um homem de vanguarda de primeira 
fila. 
A visão do entrevistado sobre Humberto Delgado aponta para um homem corajoso, 




A identificação feita pelo entrevistador sobre as oposições além do PCP ao regime 
salazarista remetem, segundo Edmundo Pedro, para oposições, mas sem estarem 
devidamente organizadas. A organização verdadeira era demonstrada pelo Partido Comunista, 
partido que ele crítica, fruto da sua própria organização. O entrevistado dá-nos conta da 
mágoa e do engano de que foi vítima. 
Quanto à posição dentro dos intelectuais que se opunham ao regime salazarista, 
refere a sua formação influenciada por Marx, Engels e Lenine, culpabilizando ainda o PCP por 
tentar atrofiar a consciência de muitos intelectuais que se opunham ao partido. 
No que diz respeito à questão do apoio do PCP a outras candidaturas, Edmundo Pedro 
dá-nos uma visão de um Partido Comunista algo ditador, sem força, com algumas fragilidades, 
apoiando outras candidaturas quando lhes é oportuno, servindo-se, inclusivamente, das 
greves dos trabalhadores, onde o PCP, frequentemente, e apesar de não deter qualquer tipo 
de liderança ou influência, sempre tentou chamar a si todo o protagonismo das mesmas, 
aproveitando-se delas. 
Edmundo Pedro classifica o regime de Salazar de Fascista, imitador de Mussolini numa 
primeira fase. Porém, com a guerra do Ultramar, tornou-se um governo Militar, sem 
ideologia, um governo oportunista, protetor do capitalismo. 
Quanto às mudanças no salazarismo, depois das eleições de Delgado, o entrevistado 
colocou a tónica no aumento da repressão e na mudança eleitoral, cujo sistema, de voto 
universal, acabou por decreto, sendo a Assembleia Nacional a responsável pela escolha do 
Presidente da República. 
Edmundo Pedro, sobre a referência feita no livro escrito por Otelo Saraiva de 
Carvalho, que incide na influência de Humberto Delgado no 25 de Abril, revela alguma crença 
nesta influência, destacando o papel de alguns oficiais. Porém, lembra o episódio do quartel 
de Beja em 1961, como sendo ele próprio um dos potenciadores do despertar da consciência 
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Considerações finais 
 
Chegados a este momento, cumpre-nos apresentar as principais conclusões decorrentes 
do estudo empreendido em torno da “Oposição nas Eleições Presidenciais Portuguesas de 
1958”, apresentando protagonistas, estratégias e balanços. Assim, auxiliados por incontornáveis 
referências teóricas, mas também inestimáveis testemunhos vividos de relevantes 
personalidades, levámos a cabo uma reflexão sobre um dos períodos mais controversos, e 
ainda, não muito distante do nosso tempo, avaliando, do ponto de vista político, o impacto 
combinado de uma série de acontecimentos que terão contribuído, em ultima análise, para o 
início do fim do fascismo, regime amparado e sustentado por Salazar e pelo Estado Novo. Em 
consequência destes factos, resultaram alterações profundas da mentalidade, do pensamento 
de todos os que na sociedade portuguesa ansiavam e lutavam por uma vida em liberdade, além 
de várias mudanças que abanariam o regime. 
Tendo em conta a investigação levada a cabo, verificou-se, no âmbito do Capítulo I, 
que o Salazarismo padeceu, de facto, de uma ascendência, decisiva, do fascismo italiano de 
Mussolini, pelo que, no campo da definição do conceito, o termo Fascismo Lusitano pode ser 
utilizado para classificar o regime de natureza civil e antidemocrático, autoritário e 
corporativo, conhecido como Estado Novo, que vigorou, sobretudo, em Portugal entre 1933 e a 
posse de Marcello Caetano103 na sucessão de Oliveira Salazar na presidência do Conselho de 
Ministros. As primeiras oposições ao regime fascista e ao Estado Novo principiam desde 
praticamente o início do governo de Salazar e são lideradas pelos principais partidos da 
esquerda republicana, aos quais se juntam alguns sectores operários, comunistas e muitos civis 
pertencentes ao sector intelectual. Mas também outra oposição, a Opus Dei não tão visível, 
teve um papel não menos importante, que obrigou inclusive Salazar a desviar alguma atenção, 
em seu torno. 
De facto, segundo relatos da PIDE, figuras do regime, como Francisco de Paula Pinto, 
Daniel Maria Vieira Barbosa e mesmo Marcello Caetano e Adriano Moreira, estariam conotados 
com esta sociedade secreta, donde se destaca Marcello, que viria, como se sabe, a suceder a 
Oliveira Salazar. Aparentemente, a seguir à II Grande Guerra Mundial, parecia haver em 
Portugal um certo ar de liberdade, respirado após um ambiente de fome e privação. 
Igualmente, o facto de o comunismo se encontrar em expansão, acabou por ser proveitoso ao 
próprio governo de Salazar, olhado pela Europa como um governo de brandos costumes. A 
entrada na OTAN é prova disso mesmo. Salazar era visto como um aliado contra o comunismo. 
Efetivamente, o quadro supracitado foi explorado por Salazar em seu benefício, para 
assegurar a sua posição no mundo do imediato pós-guerra e da qual resultou o reforço dos laços 
de amizade e cooperação com as principais potências ocidentais vitoriosas na II Grande Guerra 
                                                 
103 Marcello José das Neves Caetano tomou posse do Governo a 27 de setembro de 1968, no qual se 
manteria até à sua destituição em 25 de Abril de 1974. 
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Mundial, passando a beneficiar da esfera internacional, democrática, liberal e anticomunista 
liderada pelos EUA. 
Por outro lado, e uma vez fracassada a hipótese de uma vitória nas eleições legislativas 
em 1945, devemos realçar o papel do MUD, que era também uma consequência do quadro 
anterior, que viria a ser progressivamente reprimido durante este período, embora continuando 
a aproveitar a reduzida margem de manobra que então o regime permitia, cessando mesmo a 
sua atividade em 1948 às ordens de Salazar. Alguns sectores da oposição procuram, contudo, 
prolongar a luta oposicionista, através daquele movimento, agora na clandestinidade, mas sem 
qualquer efeito prático, uma vez que os desentendimentos e as lutas entre as diversas 
oposições eram constantes, o que não contribuiu para uma efetiva oposição ao regime fascista 
do Estado Novo. Por conseguinte, continuando entre 1949 e 1957, apenas a desenvolver alguma 
atividade, considerada, por alguns autores anteriormente citados, relevante, apesar de 
limitada. Findou, todavia, um importante ciclo da atividade da oposição ao Estado Novo, que 
apenas a campanha presidencial de 1958 voltou a conseguir reavivar. 
Durante este período, a industrialização e a crise no meio agrícola contribuíram, de 
modo irreversível, para a modificação das estruturas sociais, que se transformaram, criando 
novos pólos de conflito e tomadas de consciências, que até então nem as oposições poderiam 
imaginar: o País urbanizou-se, modernizou-se contra a vontade Salazar. Este contudo, também 
demonstrou alguma capacidade de adaptação, conseguindo dosear as metodologias de 
repressão e censura, para poder manter a chama do seu regime, evidenciando, neste sentido, 
algum pragmatismo e maleabilidade. 
As eleições de 1958 salientaram o momento difícil por que atravessou o Fascismo 
Lusitano de Salazar, confrontado com uma candidatura que, ao contrário do que tinha sucedido 
em 1949104, conseguiria manter-se, até ao ato eleitoral, unida e forte em torno de um 
candidato que, também era militar e que rompera com o regime instituído, o General 
Humberto Delgado. Este último, pelo facto de responder a uma questão de um jornalista 
durante o seu início de campanha, relativa ao que faria em relação a Salazar caso ganhasse as 
eleições (sendo que respondeu: obviamente demito-o), catapultá-lo-ia para uma campanha que 
sacudiria Salazar e o Estado Novo, granjeando, desde logo, um novo opositor, pois a campanha 
eleitoral, a partir deste episódio, passaria a ser disputada também por Salazar. 
De facto, e como era de esperar, no início desta campanha, o PCP, que mais uma vez 
tentou liderar todo o processo, dividindo toda a oposição que se pretendia forte e unida, 
                                                 
104 A candidatura de Norton de Matos à Presidência da República contra o candidato do regime, Óscar 
Carmona, foi, também a vários títulos notável. Mobilizou dezenas de milhares de portugueses em 
manifestações públicas a favor de um candidato que afirmava publicamente, o seu prestígio de general, 
republicano e colonialista e oposicionista desde sempre ao regime de Salazar, e que desejava fazê-lo 
desaparecer para sempre do seu país. Constituiu a primeira tentativa real da oposição em concorrer às 
eleições presidenciais até então realizadas sob o Estado Novo, obrigando as hostes salazaristas a uma 
mobilização acrescida face à campanha de um candidato alternativo, congregador de praticamente todos 
os sectores da oposição. O slogan da campanha eleitoral era: «Sem eleições livres, não votes». Norton de 
Matos tinha assumido o compromisso de não se prestar a participar numa farsa eleitoral, que era o que 
pretendia o regime, para se prestigiar no estrangeiro. Assim, em 12 de fevereiro de 1949, Norton de Matos 
anuncia a sua desistência de concorrer às pseudoeleições, um pouco pelo recuo de vários sectores da 
oposição e figuras de relevo como Mário Soares e Salgado Zenha, mas justificando essa decisão com as 
medidas antidemocráticas impostas pela ditadura fascista (JANEIRO e PAULO, 2010). 
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prontamente catalogou a candidatura de Delgado de plano divisionista e organizada a mando do 
regime, afirmando mesmo, como já referimos anteriormente: 
 
[…] É dentro deste plano que surge a notícia da possível candidatura oposicionista do 
general Humberto Delgado, homem da confiança do Governo e do imperialismo americano […]. 
Trata-se pois, de uma candidatura que vai aprofundar, sim, as divergências que possam existir 
ainda entre as forças da oposição. 
 
O PCP, que na altura passava por um período de afirmação interna, e não desejando 
demonstrar as suas fragilidades internas, e uma vez que tanto, o Eng.º Cunha Leal, com 
alegados motivos de doença, como Arlindo Vicente, por uma evidente falta de entusiasmo, por 
parte das massas, os levaria a desistir e consequentemente a apoiar a candidatura de Delgado, 
seria considerado por alguns como um recuo na política do PCP. Esta, atitude viria a ficar 
conhecida como Desvio de Direita. 
Mais tarde, Álvaro Cunhal, como que a título de justificação, diria: 
 
Se há portugueses que estão de acordo em lutar para derrubar a ditadura fascista e 
instaurar as liberdades democráticas, esse objetivo comum, por si só, justifica a unidade. Nós, 
comunistas estamos prontos a unir-nos na ação a todos quantos estão dispostos a lutar por ele 
(CUNHAL 1974: 135). 
 
Também Arlindo Vicente corroborou esta posição de viragem, como anteriormente 
assinalámos no nosso trabalho, tal como Cunhal, que invocou a unidade e a união em torno da 
candidatura de Delgado, como uma estratégia da frente unida, tendo como fim um objetivo 
comum: o derrube de Salazar. Assim, a 8 de junho de 1958, tiveram lugar as eleições 
presidenciais, sem incidentes de maior, a não ser a dificuldade em obter os boletins de voto e a 
possibilidade de fiscalização negada aos apoiantes de Delgado, como também assinalámos. 
Contudo, e tendo em conta o levantamento exaustivo feito pela filha de Delgado, Iva Delgado, 
ficámos espantados, pelo facto de as eleições de 58 não terem existido oficialmente, uma vez 
que os resultados jamais foram publicados em Diário do Governo e pelo facto de nos arquivos 
do Supremo Tribunal Justiça apenas existir uma ata onde constam os votos obtidos por cada 
candidato, o que, em nosso entender, transforma as eleições de 1958 numa autêntica peça de 
teatro, tendo como encenadores Salazar e o Estado Novo. 
Este estudo permite-nos, ainda, concluir que existe uma divergência entre os números 
apurados na supracitada ata e os números recolhidos posteriormente em diferentes locais por 
Iva Delgado. Todo o cenário aponta para que estas eleições tenham sido um teatro, que apenas 
se realizaram pela necessidade de Salazar provar algo internacionalmente, ou seja, mostrar ao 
mundo uma visão porventura mais liberal e democrática. Após estas eleições, o regime tornou-
se ainda mais duro: determinado em não mais se submeter a confrontos desta ordem, 
concebendo um autêntico golpe de Estado, recorrendo à alteração da Constituição, a partir da 
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qual o Presidente da República deixou de ser eleito por sufrágio direto dos cidadãos eleitores, 
passando, de forma indireta, a partir daí, a ser eleito, apenas por um restrito colégio eleitoral, 
submisso ao ditador, dos quais se destacam os membros da AN e da CC. Por conseguinte, estas 
foram as últimas eleições presidenciais por sufrágio direto durante o resto do regime 
corporativo, como afirmou Alves (1998: 12). Nesta perspetiva, a lei alterou-se, sendo que o 
Presidente da República passava a ser eleito por um restrito colégio eleitoral, no sentido de 
evitar sobressaltos e garantir a manutenção do regime. 
Como rescaldo das eleições, podemos concluir que estas constituíram um ponto de 
viragem na vida dos portugueses e do próprio regime, pois toda uma geração acabou por ganhar 
consciência dos problemas políticos e sociais. Quanto à outra conclusão, remete para o carácter 
irremediável do Estado Novo, cujas mazelas se prolongariam durante um dos períodos de maior 
repressão do regime. Contudo, este sairia, uma vez mais, como um sobrevivente moribundo de 
uma batalha de vida ou morte, da qual jamais se recomporia ou voltaria a ser o mesmo: a 
estratégia montada por Salazar na tentativa de aniquilar os seus opositores tinha falhado, foi o 
início do princípio do fim do regime, do que entendemos qualificar de Fascismo Lusitano. 
Mas o cenário apresentado difere em algumas aspetos nas entrevistas que fizemos. 
Porém, antes de nos concentrarmos nas oposições às eleições presidenciais de 1958 e 
concomitantemente aos protagonistas e estratégias, podemos afirmar que, no que concerne ao 
livro de Otelo saraiva de Carvalho, sobre as influências do movimento na Revolução de Abril, 
não parece haver unanimidade, ou seja, não estabelecem uma ligação direta entre um 
acontecimento e outro. 
Vejamos agora a opinião dos entrevistados quanto à figura de Salazar e ao papel do 
Partido Comunista, bem como de outras oposições às eleições de 1958. Para o Professor Adriano 
Moreira, Salazar era um solitário, que confiava nas Forças Armadas e nos seus ministros. Um 
homem aberto ao diálogo e que teve com ele uma certa abertura. Adriano Moreira acredita que 
as convicções de Salazar eram fundamentalmente contra o Partido Comunista, concedendo-lhe 
assim alguma justificação para certas decisões. Era um homem católico e, por isso mesmo, não 
o tinha como fascista. Para o Professor, Salazar acreditava estar a prosseguir no caminho mais 
conveniente para o povo português. As províncias ultramarinas eram tidas como a joia da coroa, 
tudo fazendo para as manter. Quanto a Humberto Delgado, o Professor refere-o como alguém 
próximo de Salazar, que se deixou depois embevecer pela cultura democrática adquirida nos 
EUA. Refere a admiração que sentiu por ele, por ter evidenciado tamanho ato de coragem. 
Parece não revelar muita simpatia por Álvaro Cunhal, de quem discordava devido ao seu grande 
fundamentalismo e submissão à União Soviética. Em suma, tanto Cunhal como Delgado 
combatiam por modelos que não eram os nossos, ou seja, pouco próximos da realidade 
portuguesa. Nota-se, na opinião do Professor Adriano Moreira, que terá existido alguma 
abertura para com a candidatura de Humberto Delgado, isto é, houve uma conjuntura de forças 
alheia à própria vontade de Salazar. Salazar permitiu as eleições, mas já atravessadas por um 
certo disfarce, ou seja, para calar os que o rodeavam: as oposições quer internas ou externas e 
o próprio povo. 
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Quanto a Mário Tomé, este refere a importância do Partido comunista na eleição e no 
apoio dado a Humberto Delgado, visão diferente do entrevistado anterior. O Partido Comunista 
teve um papel privilegiado enquanto oposição organizada e concertada. Refere também o papel 
dos intelectuais. Considera Salazar um fascista, seguidor de Mussolini e dos nazis, opinião bem 
divergente do Professor Adriano Moreira. A verdadeira oposição ao regime de Salazar deve-se 
ao Partido Comunista que sustentou a eleição de 1958. 
Para o Professor Sérgio Ribeiro, Salazar era fascista, ditador, torturando e matando à 
sombra da PIDE. Quanto às oposições, refere-se ao PCP, onde estão colados os intelectuais mas 
também os velhos republicanos e os católicos progressistas. Em nome da unidade contra ao 
regime de Salazar, o Partido Comunista apoiou Humberto Delgado, numas eleições que também 
considera manipuladas. 
Edmundo Pedro, por sua vez, renega a organização no Partido Comunista, que considera 
de tal modo estruturada que é capaz de condenar todos aqueles que estão fora dela. Na sua 
opinião, o Partido Comunista fazia oposição a todos os que não comungavam das suas ideias. 
Era uma oposição controlada que tentava atrofiar os próprios intelectuais. Apoiou a candidatura 
de Delgado por conveniência, já que Delgado não era comunista. Apresenta-nos Salazar como 
um oportunista, protetor do capitalismo. 
Em suma, parece-nos poder afirmar que a oposição ao Governo de Salazar, por razões 
várias, acabou por se unir em torno de uma figura: Humberto Delgado. Salazar é apresentado 
como um ditador, sustentado pela PIDE e pelas entrevistas de António Ferro, por nós 
mencionadas nesta investigação. São, igualmente, partes integrantes da opressão feita por 
Salazar aos seus adversários. O partido comunista, enquanto grande oposição que a História nos 
apresentou, sai algo desmistificado, que tentava apropriar-se, fruto de alguma conveniência, da 
liderança de todas as ações oposicionistas daquele tempo, no entanto foi, Humberto Delgado, 
que, à sua volta, congregou todas as oposições, iniciando, de facto, a grande oposição e a 
rutura do governo de Salazar105. 
Devemos também referir que tanto os autores estudados como as personalidades 
entrevistadas, que se assumem declaradamente de esquerda são coincidentes em classificar o 
regime de Salazar de Fascista 
Os objetivos anunciados na introdução foram atingidos, porque, de facto, à luz quer das 
entrevistas, quer da bibliografia apresentada, caracterizámos o regime que vigorou durante o 
Estado Novo. Podemos afirmar que sofreu uma gradação influenciado pelo ideal de Mussolini, 
pelo nazismo e, posteriormente, pela defesa dos interesses capitalistas. Apresentámos o modo 
como foi feita a oposição nas eleições presidenciais de 1958, bem como algumas tomadas de 
decisão e protagonismos. Cremos ter contribuído para o entendimento da História que, quando 
sustentada na verdade dos factos, abre caminhos para a Democracia.  
                                                 
105 O New York Times, em 10 de junho de 1958, escreveu a propósito: (…) Quando a História destes 
tempos for escrita em qualquer data futura de Portugal, pode-se prever com segurança que os 25% dos 
votos de protesto a favor do General Humberto Delgado, pesarão mais na balança do que os 75% já 
previstos, que elegeram o Almirante Américo Tomás. 
Esta eleição, pode vir a ser o primeiro passo hesitante do povo português a caminho da 
liberdade. Cf. Texto integral, em anexo XXVII. 
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Anexo I – Fotografias de Salazar 
 
 
Foto 1 – Saudação Nazi de Salazar junto ao Gen. Óscar Carmona 
 





Foto 2 – Fotografia de Mussolini na secretária de Salazar 
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Anexo II – A assinatura do pacto do Atlântico    
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Anexo III – Portugal membro da ONU 
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Anexo V – Conferência Franco-Salazar 
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Anexo IX – Circular confidencial 
 
 
Fonte: http://blx.cm-lisboa.pt/fotos/gca/1211746382imagem_3.pdf (maio 23, 2011) 
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Fonte: http://blx.cm-lisboa.pt/fotos/gca/1211746517imagem_6.pdf (junho 24, 2012) 
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Anexo XIX – Texto publicado na Newsweek 
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Anexo XXIV – Carta ao Cardeal Cerejeira 
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Anexo XXVII – Texto publicado no New York Times 
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Anexo A 
 
Foto 1 – Lisboa - Rossio 
 
Fonte: http://t0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQIuSXo-ugerQSw-XZ7HoyssjbxyF8w7J_WBmzEkbPO0FNAl9JX 
(novembro 12, 2011) 
 
Foto 2 – Lisboa – Sta.Apolónia 
 
Fonte: http://t3.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcSWtjYQnhwaadm4o-gjxELQdAgqlRgfvUqjBTOesMYim0bZiG221w 
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Anexo B 
 
Foto 3 – Porto 
 
Fonte: http://t1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQzAW8x4o_a8mMzCdwE6R5cMrsO1Z_HCE4kGvmcrv4a56fdTe7YqA 
(novembro 12, 2011) 
 
Foto 4 – Porto 
 
Fonte: http://t2.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcRwHOtBTbpbqRoM9BGnPCSL5qifPtmItyzttgOz6OSNmxUO3dY5HQ 
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Anexo C 
 
Foto 5 - Humberto Delgado com Henrique Galvão 
 
Fonte: http://t0.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcT3x2hgKhRtbkXgsilkuDjlJu-woAk237mRiH_YN7YuYvRB8LyuWQ 
(novembro 12, 2011) 
 
Foto 6 – Humberto Delgado com Álvaro Cunhal 
 
Fonte: http://t2.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQE3w8ABMCgSfL_simOz3ciqVFlBljZQ8vRGV3Rh4kfCMRRoxuWFg 
(novembro 12, 2011) 
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Anexo D 
 
Foto 7 - Humberto Delgado com Mário Soares 
 
Fonte: http://t1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcRFFkUODQJOdaBOAKsGqvPdl1_zvQXOJrIaRqs6E_h-SaGfxUfqaw 
(novembro 12, 2011) 
 
Foto 8 – Humberto Delgado com Arlindo Vicente 
 
Fonte: http://t1.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcQncjoBB5LBck247TcK12hFfJ1jFJkTMcGi3tVgzfC-twHkyRTY 
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Anexo E 
 
Foto 9 - Covilhã, Pelourinho em 30 de maio 1958 
 
Foto cedida gentilmente por João Boléo 
 
Foto 10 - Covilhã, Teatro Cine em 30 de maio 1958 
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Anexo F 
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Anexo G 
 
Foto 13 – Chaves 
 
Fonte: http://lh6.ggpht.com/oflaviense/SDlqfaYDB8I/AAAAAAAABjs/rMDr3OyxAn8/Cine%20Parque.jpg (novembro 12, 
2011) 
 
Foto 14 – Aveiro 
 
Fonte: http://t2.gstatic.com/images?q=tbn:ANd9GcT0e38ZzJWOL98z99762Hlx_hd_5k7v832J8FX_Asubltftnb20Pg 
(novembro 12, 2011) 
 
